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REStJMO

'0 discurso pedagógico da modernidade entre a meu;$sica e a crítica da rwão: a,

formação para a virtude e liberdade reconstruída pela Teoria da Ação Comunicativa" é uma

pesquisa teórica, dentro da âlosofia da educação, que trata do discurso pedagógico moderno,

sua crise e sua reconstrução. O discurso pedagógico modems é formado por três temas

básicos que dão sentido à educação, os dois primeiros de inspimção grega -- o tema da

fomiação ou cultura, o da virtude e o da autonomia do sujeito. Este discurso entm em crise

por dois motivos. Primeiramente, por estar vinculado a uma forma metaHisica de pensar que é

superada após Hegel. Em segundo lugar, porque a própria Modemidade(cultural) entra em

crise com as críticas radicais à razão. Diante disto, procura-se uma altemativa que impeça

pura e simplesmente o abandono de um discurso que tem dado sentido à prática pedagógica

ainda hoje. A Teoria da Ação Comunicativa de Habemias, com sua noção de razão

comunicativa e sua avaliação da Modemidade, serve de arcabouço para uma reconstrução do

discurso pedagógico modems, porque se alia a um pensamento pos-metaãsico sem renunciar

à Modemidade e à lazão. Nesta reconstrução, os três temas daquele discurso são refomlulados

sem serem descaracterízados, mostrando que não eram irremediavelmente dependentes da

Metafísica. Com isto, este trabalho pretende estar contribuindo para uma elucidação dos

objetivos maiores da prática pedagógica.

Palavras-chave: fomiação, razão comunicativa, autonomia, modemidade, metaâsica.
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A Modemidade não produziu apenas um discurso ./i/osóHco que a/egfrfmmxe(cf.

Hat»mias, 1990a). Produziu também um discurso pedagógico que a ({Áeffvasse. O discurso

pedagógico produzido pela Modemidade visava a tomar o "prqeto" modemo uma realidade

co/acre/a, literalmente de Game e osso. Ele ousava ap/fiar o que o ouço discurso ousou

juncãzme/arar. Por esta razão, pode ser considerado o ponto de convergência e o teste supremo

de toda a Modemidade, pois ali, na afina pedagógica, o prometo modemo seria finalmente
testado.

O Discurso Pedagógico da Modemidade, esse conjunto de /amas articulados que

dizem o que a educação deve ser e íàzer, é um discurso novo e ve/#o ao mesmo tempo.

"Novo" porque é o discurso da "Modemidade", essa "época nova" da qual se discorrerá

adiante. "Velho" porque tem uma "pré-história", tão antiga quanto os gregos(cf Jaeger,

1995)- De fato, o discurso pedagógico modemo une, aos antigos e venerados temas gregos da

jormaçâo e da vir/ude, um novo tema -- o da duro/zomba do sugefro -, e faz dessa união uma

síntese original. Daí para diante, "fomiar o autêntico homem", "educa-lo para a virtude" e

"fazê-lo lide" serão expressões que se implicarão mutuamente.

Do que foi dito, depreende-se que esse discurso pedagógico não é mo/zó-/ono. Eie não

é fomiado por am, mas por v(irias temas que se articulam, e dos quais este trabalho tratará de

três, pretensamente os principais. Também não é zznZsiono, pois as vozes que o proclamam

não coincidem sempre. Na verdade, cada tema está sujeito a variações, dependendo de quem

o emite, como se notará. No entanto, os temas persistem. Estão presentes nos principais

pensadores da pedagogia modema, ainda que seja inviável, para não dizer impossível,

demonstrar este íàto neste trabalho sem cair na superficialidade. Contentar-se-á em mostrar

que, em autores de primeira grandeza quanto Rousseau e Kart -- o primeiro, o "Copémico" da

educação modema; o segundo, o "Copémico" da âlosofía moderna e figura principal do

"Esclarecimento" (cf Eby, 1962, p. 277ss e 357ss) -- tais temas se íàzem entranhavelmente

presentes. Além deles, alguns desses temas serão mostrados em autores como Fichte e Hegel,

além de breves e poucas menções em outros autores. Na verdade, o objetivo, neste ponto do

trabalho, não será se aprofundar neste ou naquele autor -- ainda que os dois primeiros autores
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mencionados venham a se destacar -, mas mostrar como os três temas em questão eram

/zegemónfcox no discurso pedagógico produzido pelos mudemos. Para isto, a tentação de

expandir a amostragem de autores, em detrimento da profundidade da exposição, é grande,

para não dizer irresistível. Algumas breves menções no corpo do texto e em notas de rodapé

revelarão quando tal tentação vencer.

Até aqui, porém, nada se disse sobre o proa/ez2m que aflige o discurso pedagógico

modemo, e que motivou a presente pesquisa. É que esse discurso foi fomiulado em um modo

mer(!/bico de pensar, como ficará patente na exposição de seus temas. E, numa época .pós-

mer(Z#k/ca como a atual - onde, na verdade, tudo parece ser.póx ! (cf. Habermas, 1990b, p. l l)

um tal discurso se debate pam sobreviver. Parece que sobrevive dela/o, mas não de dfref/o.

Muitos questionarão até se de galo sobrevive(cf Pinto, 1996, p. 245ss). Ora, a Metafísica,

como uma "forma de pensamento", será caracterizada neste trabalho com o auxílio de autores

como J. Habemias e R. Rorty. Fundamentalmente, adiantando de modo simples, é um modo

essenc/a/fs/a de ver o mundo e pensa-lo, primando pela busca do verdadeiro, em
contraposição ao "aparente", do i(7ênrico, do inca/zdfciolza/ e do imu/áve/. Desde a era pós-

Hegel, entretanto - ver-se-á com Habemias neste trabalho --, a MetaHisica caiu em descrédito,

e, com ela, tudo o que dela dependia Era questão de tempo para que o discurso pedagógico se

apercebesse de que fom alvdado seriamente.

Soma-se, a isso, o descrédito pela própria Modemidade, que muitos ingerem

diretamente da queda da Metaâsica(cf. Lyotard, 1989, p. 12). A alegada era .pós-morfema,

porém, é mais radical que a era pós-mefc{/Rica, pois não se limita a ser uma crítica das

verdades essenciais; pretende ser uma "crítica fo/a/ da razão" -- pam usar uma expressão de

K.-0. Apel (1989) -, como se verá. Uma crítica como essa coloca em xeque todas as

"pretensões de validade" da razão, equiparando-as a pretensões de.poder(ibid-, p. 68). Assim,

quando Habermas diz que os pós-modemos "anarquistas" se despedem da Modemidade "no

sez/ /odo", querendo dizer, com isto, que se despedem da rácio/m/idade modema, a

"modemidade cultural", com toda a sua pamfemália social, a "modemização social"(1990a,

p. 16), pode-se estar certo de que há muito já se despediram também da nobre filha -- o

discurso pedagógico gerado pela Modemidade -- com todas as instituições que, por sua vez,

ela gerou.

A gues/âo, entretanto, que deve ser respondida, e que este trabalho se propôs, é a de

saber o#u/uro de um tal (hscurso. Afinal, não se despede facilmente de algo que se acalentou

por mais de dois séculos e que assegurava as melhores esperanças para a humanidade. De
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fato, está em jogo todo um prometo que não é meramente pedagógico, muito menos escolar,

mas um prqeto que, até "ontem", dava se/z/fdo à existência da humanidade ocidental. Não

será demais, portanto, indaga, com cautela, pelo estado e prognóstico do discurso pedagógico

modems. Estará ele /?zor/o, conceitualmente calando? É possível resgata-lo? Será que os três

temas que constituem, em grande parte, o discurso pedagógico modemo não podem ser

reconstruídos em outras bases? Estariam eles tão comprometidos com a Metalisica, que a

superação desta significa o silêncio perpétuo do discurso? E o que seria deste discurso

pedagógico se, ao contrário da Metaâsica, a Modemidade ainda estivesse em pé?

Ora, nesse questionamento já se vislumbram as respostas para onde este trabalho se

encaminhará. De fato, em meio a toda a situação incerta que acometeu o discurso pedagógico

modems, um caminho que oferecesse uma opção pó.s-me/c#hfca, ou seja, que não negasse as

mudanças õlosóâcas irreversíveis da âilosoHla contemporânea, mczn/e/zdo vivo, todavia, o

ideal da Modemidade de uma razão ez zanc@adora, um tal caminho daria as fenamentas

conceituais de que se precisa para reconstruir o discurso pedagógico em crise. A #PÓ/c?ie

deste trabalho é a de que a Teoria da Ação Comunicativa de Jürgen Habemias oferece esse

instrumental necessário para reÊomlular os temas do discurso pedagógico modems em outras

bases. Trata-se de uma teoria que se esforça por se manter na difícil linha entre a Metafísica e

a crítica da razão. E não seria de se surpreender se recebesse, por isso, críticas de ambos os

ladosl(cf. Habemlas, 1990b, p. 152s). Também não é de se surpreender, entretanto, que

venha atraindo o interesse de muitos que vêem na proposta habemlasiana uma saída aceitável

para a crise modems que se instalou, especialmente para a crise pedagógica.

Dentre os muitos admiradores da teoria de Habemlas, alguns em particular são fonte

de inspiração direta deste trabalho, por Ihe fomecerem a própria temátiu e problema de

pesquisa, para não dizer também até a estmtum.(Por isso, já se deve deixar claro que este

trabalho pouco tem de originall). O tema e problemática deste trabalho já se encontram na

obra de Prestes (1996), retomados e enriquecidos em Hermann (1999). Esta última obra, aliás,

íàz um interessante apanhado de trabalhos brasileiros que também buscam respostas

pedagógicas a partir da obra de Habemias, além de conter importantes avaliações de

escritores alemães à fecundidade da teoria habemlasiana pam a pedagogia. O precioso e

volumoso trabalho de Pinto(1996), que também aborda a crise da formação modema e sua

reconstrução com Habermas, também pode ser reconhecido na estrutura que este trabalho

tomou, tendo inclusive Ihe inspirado a idéia de "temas" do discurso pedagógico modems,



ainda que com outras formulações. Não obstante tais "inspirações", espera-se que a leitura

deste trabalho revele a independência de seu conteúdo.

Por Hlm, cabe ressaltar que esta pesquisa é eminentemente teórica, e suas fontes

exclusivamente bibliográficas. Ê uma pesquisa que objetiva elucidar o se/z/ido da ação

pedagógica, seus objetivos maiores e jusü6lcações, pam a prática educacional atual. Tenta,

portanto, muito mais do o guê e do porquê do que propriamente do como. Não se deve

esperar, consequentemente, encontrar aqui um "manual prático" de como implantar seus
resultados. A preocupação maior era vislumbrar díreções no meio do nevoeiro. O meio de

transporte pode ser deixado para um segundo momento.
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1 0 PENSAMENTO METAFÍSICO

As origens pouco "ãilosóâicas" do temia À4e/( /Rica são conhecidas.' Menos

conhecidos, talvez, soam os vários sentidos que o temia pode tomar, e que podem confundir

quem se aventura a fazer uma apreciação da relação que a Metafísica tem com o discurso

pedagógico modems. De fato, se for tomada como uma cfêncfa, tendo um oóye/o próprio de

investigação, a Metaãsica pode ser entendida de três formas distintas, pelo menos; embora,

em todas elas, sqa considerada a "ciência prímeim"2. Entretanto, ela não precisa ser tomada

neste sentido restrito de ciência. Ela pode ser apreendida num sentido mais/a/o, enquanto

uma "fomna de pensamento" (cf. Habemlas, 1990b, p. 38 e 43). Esta acepção mais ampla traz

a vantagem de poder reduzir "a pluralidade das teorias metaãsicas a um único título",

traçando aspectos em comum de teorias tão variadas quanto as de "Platão... Agostinho e

Tomas, ...Descarnes, Spinoza e Leibniz, chegando até Kart, Fichte, Schelling e Hegel"

(ibidem, p. 38). Esta será a acepção de "Metafísica" neste trabalho.

Enquanto "comia de pensamento", como a Metaâsica pode então ser camcterizada?

Antes de atentar ao esboço de Habemias, mais sistemático, convém apreender uma
caracterização mais direta. Num interessante texto intitulado C/m mulzdo sem suas/óízcias o#

essências, Rorty(2000, p. 55-92), com seu estilo claro e ao mesmo tempo penetrante,

caracteriza a metafísica como um pensamento esiencia/fs/a, que prima por dualismos do tipo

"essência e acidente, substância e propriedade, aparência e realidade."(ibid., p. 56). A

Metafísica é essência/fofa justamente porque busca "olhar por trás das aparências e

contemplar a natureza intrínseca da realidade". Ela é a tentativa de fugir do nómoi("lei"), a

convenção da sociedade, para refiigiar-se na pÀ)Kis("natureza"), isto é, na natureza essencial

das coisas (ibid., p. 58,9). Ao fiar do "essencialista", Rorty o caracteriza como alguém que

' Atííbui-se a Andrõnico de Redes(séc. l a.C.) o ter usado a expressão grega ü meia ü p/Uwkt("além da
física") para nomear o grupo de textos, na coletânea de Aristóteles, que vinham "depois" dos textos da Física(cf
Abbagnano, 2000, p. 661)- Jaeger, entretanto, atribui o nome a um aristotélico mteiior a Andrõnico(ibid.)
2 Abbagnano esclarece que a Metaâsica era entendida como "a ciência primeira, por ter como obleto o objeto de
todas as outras ciências, e como princípio um princípio que condiciona a validade de todos os outros-"(2000, p-
660). Historicamente, a Metaâsica(enquanto ciência primeira) apresentou-se sob três formas diferentes, cada
uma com seu objeto correspondente: 1) Como "teologia", a Metaãsica estudava "o ser mais elevado e perfeito,
do qual provêm todos os outros seres"(ibid., p. 661); 2) Como "oncologia", a Metafísica estudava "os caracteres
fundamentais do ser". Daí advhia a famosa deânição de Aristóteles, segundo a qual a Metaâsica é "a teoria do
ser enquanto ser" (ibid., p. 662); 3) Finalmente como "gnasiologia", com Kart, a Metaâsica estudou as "formas
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crê que pode ter um contato d/re/o com o mundo, como e/e rea/men/e é, sem a intermediação

de convenções como a linguagem(ibid., p. 75). Quanto à intemlediação da mente como

"espelho" da realidade - esta "invenção" do século XVll, confom)e esclarece Rorty em sua

principa] obra(1995) -, os âlósofos üadicionais, ou seja, metaãsicos, como Descarnes e Kart,

crêem que, "inspecionando, reparando e limpando o espelho" vão obter representações exatas

da realidade(1995, p. 20). Eníím, esse essencialismo característico do pensamento metaâsico

é a tentativa de escapar da história(ibid., p. 18), escapar do tempo e da mudança pam um

mundo imutável e etemo ( 1997b, p.8 1 s).s

No estudo .À4ofivos de .pensarem/o pós-me/z!/hfco(1990b, p. 37-61), Habemias

caracteriza o pensamento metaHlsico de modo mais sistemático que Rorty, ainda que as duas

conceituações se eqtiivalham perfeitamente. Habemlas entende como "metafísico" o

"Pensamento de um idealismo âlosóâco" que se origina em Platão e vai até Hegel. Três

aspectos caracterizam, conjuntamente, essa fonna de pensamento: a) o pensamento de

identidade; b) o idealismo; e c) o conceito forte de teoria(ibid., p. 38).

O pensamento metaâlsico, em primeiro lugar, é um "pensamento de identidade".

Habennas quer dizer com isto que a racionalidade metaâsica busca a u/zicüzde, o idê ico, no

meio da multiplicidade e da diferença (ibid., p. 39). "'Unidade e multiplicidade' foi, desde o

início, o tema mais importante da metafísica.", diz Habemtas em outro estudo (ibid., p. 151).

A metaHisica busca o elemento ou conceito comum que subjaza, constitua ou explique, de

alguma maneira, a variedade de elementos singulares. Ou seja, a racionalidade metafísica

procura o zzno, quer seca um Deus criador transcendente, quer seja "o ser", de modo abstrato.

Esse uno é fora/izador, porque se refere ao /odo - aliás, esse "olhar dirigido ao todo" é

herdado do mitos A partir desse uno -- que deve ser entendido lógica e ontologicamente, ou

seja, ele é simultaneamente "proposição fundamental e fundamento do ser" -, tudo o mais

poderia ser deduzido e explicado (ibid., p. 39)-

A racionalidade metafísica, além disso, é "idealista", pois equipara ser e pensar. De

fato, esta equiparação não deixa de resultar no primado da f(#fa frente à ma/ária(ibid., 38 e

41). Em Platão, por exemplo, os conceitos (gêneros e espécies) com que o pensar ordena as

coisas são entendidos como íàzendo parte das próprias coisas -- é a doutrina das Idéias de

ou princípios cognitivos que, por serem constitutivos da razão humana... condicionam todo saber e toda
ciência"(ibid., p. 665)
; Esta última caracterização da metafísica, a saber, o escape do tempo, não se aplica a Hegel. De fato, 6ai "sob a
égide de Hegel", no século XD(, que a filosofia começou a desconfiar desses empreendimentos a-históricos da
metaãsica (Rorty, 199n, p. 8 1). A simpatia que Rolty tem por Hegel por causa da valorização que este último
dá à história é patente em todo este artigo, intitulado .4./i/os(2#a e o.@ruro.
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Platão.4 O uno, que subÚaz a multiplicidade das coisas, é de natureza idem/, cone:efrua/, e

Platão o identiâca com a idéia do Bem, que está no topo da hierarquia das idéias. E já que o

ser é de natureza ideal ou conceptual, ele passa a ter atributos ideais de generu/idade,

/zecessfdade e a/e/mpora//Jade, próprios dos conceitos(ibid., p. 39s).

Na aurora da Modemidade, inaugura-se, com o "eu pensante", o paradfgzzm c&z

consciência(ou mentalista) na Filosofia, pelo qual "a auto-consciência, a relação do sujeito

cognoscente consigo mesmo, oferece, desde Descartes, a chave para a esíem interna,

absolutamente consciente, das representações que temos dos objetos." (ibid., p. 41). Com esta

mudança de paradigmas na Filosofia -- do ontológico para o da consciência, com Descartes -,

e após as investidas do nominalismo e empirismo anta-metafísicos, a metaãsica dá uma

"guinada", mas mantém as suas características essenciais -- o uno passa a ser referido na

"suUetividade produtora", e o idealismo é renovado no fato de que agora a totalidade do

mundo fenomênico é ordenada segundo as categorias da razão(ibid., p.40s).

O terceiro e ütimo aspecto do pensamento metafísico, segundo Habemlas, é o

"conceito forte de teoria", ou seja, a supervalorização da vida contemplahva r'"o b/os
/;zeore/Idos 'y em detlímento da vida prática, da praxis, do cotidiano da vida. A teoria ou

contemplação dá um acesso privilegiado à verdade. Ela "exige o abandono do enfoque natuml

mundano e promete o cantata com o extmordinário"(ibid., p. 42)- Esta precedência da teoria

dente à praxis, que caracteriza a metafísica, fica ainda mais clara na aula inaugural de

Habermas em Frankfürt, no ano de 1965 (1997a, p. 129-147). Além de caracterizar a noção

clássica de teoria como uma "af/fzzde " -- contemplação do cosmos desligada dos "interesses"

da vida -- e como uma "suposição on/o/ógica Jun(&zmenrar' -- há "uma estrutura do mundo

independente do cognoscente"(ibid., p. 132) -, o autor chama a atenção pam a ideia de que

esse conceito de teoria prevê uma conexão com a prática:

"Mas, quando o íilósoÊo contempla a ordem imortal, não pode
deixar de ele próprio se assemelhar à medida do cosmos, de em si
mesmo o reproduzir. Delineia em si mesmo as proporções que

4 Jaeger, em sua conhecida obra Pafc#la (1995, p. 614 e 701-706), desenvolve uma interessante discussão em
tomo das interpretações a respeito da noção de "idéia"(efdos) em Platão. O autor rechaça a interpretação, que
remonta a Aristóteles, de que Platão teria conscientemente hipostasiado(i.e. tomado em substância) os conceitos
lógicos universais pretensamente "descobertos" por Sócrates, produzindo uma duplicação desnecessária.
Segundo Jaeger, Platão não hipostasiou os conceitos lógicos universais, pois ainda nem havia tido consciência de
conceitos lógicos enquanto tais(como tampouco Sócrates)l SÓ mais tarde as questões lógicas se colocam para
Platão, justamente em decorrência de problemas na sua teoria das idéias. Por outro lado, Jaeger também refuta a
interpretação da "Escola de Marburga" segundo a qual as fc#im seriam simples conceitos lógicos, e não
antológicas. Na verdade, "ainda que /zóó distingamos claramente em Platão os dois aspectos -- o do lógico
universa[ e do ontológico real -, o certo é que pua e/e fom]am absolutamente uma unidade." (ibid., p. 705;
itálicos do autor)
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contempla nos movimentos da natureza e na sucessão hamlõnica da
música; conâlgura-se a si mesmo pela mimese. A teoria, mediante o
ajustamento da alma ao movimento ordenado do cosmos, penetra na
piáxis vital - a teoria impregna a 'üda com a sua fomla, reflete-se na
atitude daquele que se submete à sua disciplina, no e//zoi."(ibid., p.
130)

Sim, há uma conexão ente teoria e prática, lembm Habemlas, mas a subordinação da

segunda à primeira é imprescindível, como deixa evidente a ítase de Schelling: "0 estudo de

uma Hilosoâia rigorosamente teórica familiariza-nos do modo mais imediato com idéias e só as

idéias proporcionam ao agir força e significação moral" (apud HaberTnas, 1 997a, p. 1 29).

A metanlsica, caracterizada assim por Habemias segundo esses três aspectos, pode

ainda ser descrita como uma comia de "racionalidade material"(em contraste com a
"racionalidade do procedimento", conceituada em outro capítulo). Isto sigMãca que os

con/ezídos do mundo, a ordem das coisas, são vistos como organizados racionalmente. Essa

ordem racional do mundo pode ser inerente ao próprio mundo ou "emprestada" ao mundo

pe[o sujeito, como em Kart ou Hege]. De qualquer modo, "a razão cognoscente se reencontra

no mundo estruturado racionalmente"(Habemias, 1990b, p- 44).

Este último modo de camcterizar a metaHisica -- o de ser uma racionalidade /7m/aria/,

em contraste com a racionalidade do ,procedlmem/o -- evoca a conhecida distinção que Max

Horkheimer fm em sua obra intitulada O ec/pse da rcz;ão(1976). É ali que ele distingue a

"razão objetiva" da "razão subjetiva". A razão oóyer/va, análoga à racionalidade ma/er/a/ de

Habemias5, é aquela //zeren/e à rea//dado. Ela não existe apenas no sujeito(daí a expressão

"razão subjetiva"), mas na /ofa/fcúzde do mundo. É a razão objetiva, e só ela, que comece os

.»ns da atividade humana, pois, ao ordenar todo o cosmos, ordena quais são os oUetivos da

vida e da ação racional(ibid., p. 12s). Esse modo metaüisico de conceber uma razão objetivo

no mundo é o que pemiite aproximar, por exemplo, o Catolicismo e os grandes sistemas

racionalistas do século XVII. Para ambos, com efeito, há a pressuposição de uma realidade

ordenada que comece os õlns da ação humana(ibid., p. 25).
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11 O DISCURSO PEDAGÓGICO DA MODERN.H)ADE

Se é verdade que "a Metafísica foi generosa na fom)ulação de ideais e secundou o solo

pedagógico..." (Hemtann, 1999, p. 120), de que modo isto se mostra? Quais os temas do

discurso pedagógico modems que devem sua existência à Metafísica? Esta questão pode

começar a ser respondida ao se estudar a "pré-história" do discurso pedagógico modemo entre

os antigos gregos, entre os criadores da noção de "cultura".

2.1. A "pré-história" do discurso pedagógico moderno nos gregos

Wemer Jaeger, em sua magnífica obra Paic&ia, é apoteótico -- a "nossa" história
começa com os Gregos (1995, p. 5)1 Quase todos os tempos desta exaltação são

cuidadosamente deânidos por Jaeger. "Nossa" se refere aos povos ocidentais, o grupo de

povos denominado de "helenocêntrico" pelo autor, e que ele distingue dos povos orientais,

como China, índia e Egito. "História" designa "a união espiritual viva e ativa" e a
"comunidade de um destino". E "começo" significa, não um mero início temporal, mas, mais

que isso, uma "origem ou fonte espiritua!", um arcÀe, "a que sempre... se tem de regressar

para encontrar orientação"(ibid., p. 5s).

Jaeger tem em vista, de modo particular, a noção de cu//zzra, esta "criação" grega, a

que os povos ocidentais devem sua história espiritual(ibid., p. 7s). A noção de cultura, que é

peculiar dos gregos, não deve ser confundida com o uso vulgar, "deteriorado", que a palavra

"cultura" tomou, no sentido de "totalidade das manifestações e formas de vida que
caracterizam um povo". Neste sentido, todos os povos têm uma cultwa(ibid.). O sentido

grego original, entretanto, é o que deve ser resgatado a fim de se entender, a um tempo, um

tema centra] do(aturo) discurso pedagógico modemo e o papel que a Metafísica

desempenhou no desenvolvimento deste discurso.

"Cultura" é uma metáfora linda da agricultum e aplicada à natweza humana. A
comparação da natureza humana com a agricultum, muito provavelmente, provém dos soâlstas

' O próprio Horkheimer compara, por sua vez, sua classiâcação com a de Max Weber. O que Horkheimer chama
de "razão objetiva" corresponde ao que o sociólogo alemão chamava de "razão substancial". Do mesmo modo, a
"razão subjetiva" seria a "razão funcional" de Weber (Horkheimer, 1976, p. 14, nota).
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do século V a.C. 6 e contém a idéia básica de que o ser humano deve ser "cultivado" como a

terra(ibid., p. 363s). Entretanto, a riqueza da noção de cultura dos gregos não se esgota nesta

metáfora. De fato, a palawa grega.pafd2fa, que significava originalmente em esquilo(séc. V

a.C.) simplesmente "criação dos meninos" (ibid., p. 25) e que acabou assumindo o sentido de

"cultura" no seu mais alto grau, refere-se à #orzzzação do xer /zzzzpmno sega/zdo zzm fdea/ ou

r@o normaífvo(ibid., p. 13s). Esta é a grande idéia de "cultura" ou "fomlação" grega. Ela

contém em si duas idéias básicas -- primeiro, a idéia de que o ser humano em sua totalidade é

amoldável, "plástico"(Platão usa eup/aston, "plasticidade", à alma juvenil, assim como

p/árfef/z, "fomiação", em sentido metafórico, pma a educação); segundo, a idéia de que há um

ideal de ser humano que deve ser perseverantemente buscado e realizado. O conceito alemão

de .Bf/duna("fom)ação", "configuração") do ]]uminismo e Romantismo - do qual se tmtará

mais adiante - é o que mais se aproxima da noção grega(ibid., p- 13 e 364).

Duas outras palavras gregas, de extrema relevância, revelam de modo análogo as duas

idéias implicadas no conceito depafd2ia ou cultura --paradigma(modelo, imagem) e m/me /s

(imitação). Jaeger comenta sobre elas reproduzindo a discussão da Repz2ó/ica de Platão:

"Todo o paradigma é algo de absolutamente perfeito que
admiramos, quer possa ou não tomar-se realidade. O próprio conceito
de paradigma tem já implícita a impossibilidade da sua plena
realização, a não ser, quando muito, de comia aproximativa.
Reconhecer isto não significa talhar o ideal, como ta], de impeüeição.
(...). No entanto, a camcterização da imagem socráticaldo homem
perfeitamente justo] como modelo implica também uma certa relação
êom o insaciável impulso humano de imitação. .É sopre eiíe.ç dois
conceitos procedemes da Grécia primitiva, o de param.Wa e o de
mimesis, made/o e imf/anão, que /oda a paidéia grega mse/z/a."(ibid.,
p. 837; itálicos nossos).

Mas que modelo(paradigma) ou ideal seria este? De onde tal modelo proviria? Jaeger

esclarece estas questões comentando a história e o significado de outras noções gregas

inseparáveis do conceito de cultura. A primeira delas é core/e. Na verdade, esta é uma palavra

mais antiga que .paicZéfa e "que remonta aos tempos mais antigos"; é nela que se deve buscar

as origens da noção de cultura e ideal(ibid., p. 25). .4re/e é comumente traduzida por

"virtude", mas não deve ser pensada como significando simplesmente virtude mora/(ainda

6 Na verdade, esta é uma conjectura de Jaeger em cima de um texto de Plutarco, denominado .4 e(/zucaçâo c&z

./z/ven/z/de. Que Plutarco se refira a idéias pedagógicas antigas é certo, como o próprio Plutarco condessa. O
problema, reconhecido por Jaeger, é saber distinguir a origem exata de mda noção pedagógica que Plutu-ço
apresenta. Jaeger, entretanto, parece ter confiança da origem sofista da metáfora da agricultura(Jaeger, 1 995, p
363s)
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que mais tarde venha a assumir uma acepção predominantemente ética e espiritual). Seu

sentido original é o de "excelência", de capacidade superior. Nesse sentido, até um cavalo

pode ter sua "virtude", sua are/e, a saber, se é veloz e corajosos Do mesmo modo, as virtudes

do corpo são a saúde e o vigor. No caso do espírito humano, o que em considerado are/e

evoluiu com a história grega. Na época primitiva dos guerreiros cegos, por exemplo, as

virtudes que expressavam a excelência eram próprias da aristocracia cavaleiresca - a valentia,

a astúcia e a prudência, além da destreza e força associadas ao corpo, como se testemunha na

//hda e Odfsséia de Homero. O sentido éffco do "dever", entretanto, sempre esteve presente

quando se tratava do homem nobre, que "deveria" se pautar pela afere(ibid., p. 25ss)

O conceito de a/"e/e é importante porque é ele que comece a visão de um ideal de

homem que deve ser buscada pela educação. É este conceito que permite o povo grego se

distinguir dos outros povos antigos, que sempre tiveram uma prática de educação onde se

transmitiam preceitos morais(honrar os deuses, os pais, etc.) e habilidades práticas, mas não a

idéia dedo/"mação integral do ser humano segundo um ideal de mceancia humana. Ideal esse

que deve ser buscada não tanto pela sua utilidade, mas pela sua "beleza"(Ãa/ón), "no sentido

normativo da imagem desejada, do ideal."(ibid., p. 23s). Esta é uma visão genuinamente

"humanista", pois busca fomiar o humano no homem(ibid., p. 14).

E verdade que a busca da afere, da virtude, tal como aparece originalmente na Grécia

primitiva, provém da aristocracia de sangue, tem um conteúdo guerreiro, pré-político, pré-

HilosóHlco(e pré-metaíísicol), e, além do mais, não se tmduziu num programa educativo

consciente e racional. É necessário esperar pelos sofistas do século V a.C., encabeçados por

Protágoras, para que uma verdadeira "ciência da educação" surgisse, um programa

educacional "consciente" e "racional"(ibid., p. 348). Os sofistas, que se auto-intitulavam

"mestres da sabedoria" e, ambulantes, cobravam para "ensinar a virtude"(ibid., p. 340, 626s,

645), foram os primeiros que fizeram da paidéia, até então simples "criação dos meninos",

um verdadeiro programa educativo que aspirava à afere(ibid., p. 335). Nesta altura da história

grega, o conteúdo da are/e já era outro, direcionando-se para um novo objetivo - a fomlação

do cldacã7o, o homem da cidade grega, da po/fs. A are/e passa, então, a ser uma "afere

política" (ibid., p. 335-343). Isto não signiõlça, entretanto, que o sentido ético-moral da arefe

deixe de estar presente; pelo contrário, para o cidadão da po/is grega, o Estado é a fonte de

toda nomia moral, de modo que a lei do Estado e a moral individual são a mesma coisa'

7 Jaeger relata, entretanto, que a partir da época de Sócrates, "à medida que se embrutecia a vida política", essa
unidade incontestável entre a ]ei do Estado e a moral do indivíduo começou a se desíàzer (]995, p. 695). O
ilustre retórico Calicles é o grande exemplo, no GórWas de Platão, de alguém que chtica o monos, a lei do
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(ibid., p. 379, 695). A ':justiça", entendida como obediência às leis, começou a ser

considerada, já desde o século anterior, a principal das virtudes, somando-se à "piedade",

"prudência" e "valentia"8 -- esta última entendida agora no contexto de eventual defesa da

pátria(ibid., p. 138s). Este redírecionamento da are/e, voltada ao homem do Estado, toma-a

também mais "espirítua]", ou seja, inte]ectua], racional, "baseada no saber"(ibid., p. 337-

343). Isto era propício para o surgimento dos sofistas, os "mestres do saber"l

Com o importante movimento soHistico9, uma outm noção grega vem se somar ao ideal

de cultura grega -- é a noção de p/pais(natureza) humana. Proveniente da medicina, onde

tinha uma acepção puramente física, o conceito de "natureza humana" passa a significar, com

os sofistas, "a totalidade do corpo e da alma e, em particular, os fenómenos intemos do

Homem"(ibid., p. 357). Assim, ancorados no conceito de natureza humana, com suas

qualidades e inclinações, suas "leis natumis", os soâstas fundamentam sua prática educativa.

Seu conceito otimista da natureza humana lhes pennite ter grandes expectativas da prática

educativa(ibid., p. 357s). Ver-se-á, entretanto, como em Platão o conceito de pãyais é
transformado, com implicações importantes para a noção de cultum.

Em Platão se atinge o ápice da noção de cultura ou fom)ação grega. Com efeito, sua

teoria das idéias comece não apenas "a chave para interpretar a mentalidade grega em muitas

outras esferas", mas sobretudo o aparato âlosóHico que envolverá deâlnitivamente o conceito

de fomiação grega e seu humanismo (ibid., p. 12, 14s). De fato, é a noção de palc#fa tal como

apresentada õlnalmente pela teoria platónica das idéias que imprimirá sua marca(metafísica)

no discurso pedagógico da modemidade, como se terá ocasião de mostra adiante.

Pjatão toma a paf(aula grega um prometo meinci#vfco. Cada noção da .paicZ2fa é

transfomiada pelo toque meta6sico do filósofo ateniense, sda a zzre/e, sqa a p/2ysis humana,

sqa a noção de "saber", tão cara aos sofistas. Antes, porém, de atestar tais transfomiações

Estado, em favor da lei da natureza, a p/zysfs(ibid., p- 377ss, 667ss). Dois soâstas que fazem o mesmo são
Hípias e Anti6onte, mas o fazem por lazões diversas da de Calicles. Enquanto que para este último a lei do
Estado tenta anular indevidamente a lei "natural" do mais forte, para os dois primeiros a lei do Estado não
promove suficientemente a igualdade "natural" entre todos os homens(ibid., p. 380)- Platão, por suà vez, não
concordará com o divórcio entre a moral do indivíduo e a lei do Estado, erre o Homem e o cidadão. En#etanto,
esta unidade, em Platão, apenas se dá num Estado ideal(ibid., p. 695s, 836s).
8 Estas quatro virtudes são conhecidas como o "canoa" das virtudes cívicas. Platão também emprega a palavra
"fortaleza" no lugar de "valentia", assim como substitui, em alguns textos, o temia "piedade" por "sabedoria"
(Jaeger, 1995, p. 139).
' E diâcil exagerar a exaltação que Jaeger faz do movimento sofístico, não só para a história da educação, mas
sobretudo pal'a a história da noção de "cultura". Para o autor, a soãstica é "um movimento espiritual de
incalculável importância para a posteridade" (1995, p- 335). Os sofistas são "os fundadores da ciência da
educação"(ibid., p. 348). Eles "são os criadores da consciência cultural em que o espírito grego alcançou o seu
fe/os e a íntima segurança da sua própria forma e orientação"(ibid., p. 354). As citações de exaltação de Jaeger
poderiam se multiplicará
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metaãsicas, é importante notar que Platão também dá continuidade a algumas características

da .pa/cígfa que ele herda, ainda que com modiâcações. Para ele, com efeito, o ser humano

também é amoldável, "plástico" - Platão de fato é o primeiro a usa metaforicamente a palawa

"formação" (azar/e/nO à educação (ibid., p. 13) -, mesmo que não compartilha do otimismo

dos sofistas pela instrução(ibid., p. 358). Ele, ainda, mantém a noção da are/e como are/e

"política", voltada ao homem do Estado -- ele se recusa a conceber uma virtude "privada",

separada do Estado e da políticaio -, mas o faz concebendo um "Estado ideal", e não mais se

baseando no (decaído) Estado ateniense que ele conhecia, no século IV a.C. (ibid., p. 482ss,

Em que pese tais continuidades, en#etanto, as tmnsfomiações meihcZ/bicas que Platão

opera nas noções constitutivas da pczidy/a são enomies, a começar pelo conceito de are/e.

Jaeger mostra como, desde as primeiras obras - conhecidas como "diálogos menores" -, Platão

está interessado em sintetizar a multiplicidade das virtudes concretas: como valentia, piedade

e prudência, ao que elas têm de comum, à "idéia"(efdos) essencial de virtude - ainda que isto

só dique patente em obras posteriores. Platão quer saber a essência da virtude, e a busca

naquilo que faz com que todas as virtudes concretas soam igualmente virtude, ou seja, a

"virtude em si" ou sua "idéia" ou "forma" (ibid., p. 615s, 701). (Fica evidente, assim, um

motivo meícZ/is/co de Platão, tal como camcterízado por Habemias, atráslii) O que, com
efeito, todas as virtudes têm em comum? Platão concluirá, no .Prorágorm, que todas as

virtudes têm em comum o fato de serem um "saber', por mais que isto pareça contra-intuitivo.

Platão, com isto, reduz "o problema moral a um problema de saber"(ibid., p. 646) e depende a

tese de que "a õaqueza moral... não é na realidade outra coisa senão ausência de saber", como

esclarece Jaeger(ibid., p. 642). Mas que objeto tem este saber? É um saber ou conhecimento

de quê? Para Platão, assim como para seu mestre Sócrates, é o conhecimento daquilo que é

"verdadeiramente valioso", que Platão esclarecerá ser a idéia do "Bem em si". Jaeger explica,

ao comentar o Pro/ágoras e os Diálogos Menores:

"...todas as virtudes humanas são essencialmente o mesmo, e...
esta essência comum reside no conhecimento do que é
verdadeiramente valioso"(ibid., p. 645) . "A investigação da virtude
particular leva constantemente, não a distingui-la das outras, como a
princípio poderia parecer, mas sim àquela unidade superior a tudo o
que é virtude, ao bem em si e ao seu conhecimento. (...). A pergunta o
gue é va/enf/a2 não tende na realidade à deânição do 'conceito' de
valentia, mas sim à virude em si, isto é, à idéia do bem." (ibid., 6 15s).

836s)S

io Verp. 17 e nota 7 destetrabalho
l ' Ver página ]2 deste trabalho
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A idéia do "Bem em si" ou, simplesmente, do "Bem", por sua vez, já não é passível de

ser definida ou conceituada por Platão. 0 filósofo precisa contar com o recurso de alegorias,

como a do Sol, na ./?epzíó/ica(ibid., p. 869ss). Importa notar, enüetanto, que a idéia do Bem,

em Platão, é "divina", identifica-se com o próprio "Deus", mesmo que este tempo muitas

vezes seja evitado (ibid., p. 873-878).

As implicações desta nova noção metafísica de are/e ou virtude para a paldZ/a saião

logo esboçadas. Convém antes, entretanto, mostrar a transfomiação meta6lsica de outras duas

noções. A noção de "saber", com efeito, a que já se fez menção logo acima, também muda.

Não é mais, como nos sofistas, algo passível de "trammissão" ou "instrução". Neste sentido, a

virtude, mesmo sendo um saber, não pode ser "ensinada", como pretendiam os soâstas(ibid.,

p. 715). O saber, em Platão, é um exercício interior da alma que, ao afastar-se do mundo dos

sentidos por meio da "concentração", e como numa "reminiscência" de algo esquecido,

"contempla" o mundo das idéias em seu próprio interior. Esse saber exige, assim, uma espécie

de "ascetismo" ãlosóHico(ibid., p. 716s). Vale a pena lembrar que esta é outra característica

da metaHisica, segundo Habermas -- o conceito forte de teoríaiZ

A outra noção mudada é a dep/Usas(natureza) humana. Se com os sofistas a "natureza

humana" tinha um significado realista, sendo a "matéria concreta" dos esforços pedagógicos,

em Platão a natureza humana é o ideal normativo, aquilo que o Homem deve ser .por

rza/z/reza, isto é, por sua própria essência ou idéia. Platão faz, portanto, uma equivalência enfie

p&ysfs (humana) e "areia no seu grau mais alto" (ibid., p- 661).

Que implicações todas estas mudanças metaHisicas trazem para a pai(&ia grega? A

principal delas está no a/vo da fomiação pedagógica, que se toma z//zipersa/ e fn/e/npora/.

Realmente, com Platão o alvo da formação passou a ser não este ou aquele modelo de homem

ou are/e, ou o cidadão deste ou daquele Estado, mas "o Homem de acordo com a verdadeira

comia humana, com o seu autêntico ser. (...) ...o Homem considerado na sua idéia, ...a imagem

do Homem genérico na sua validade uúversal e normativa"(ibid., p. 14s). Esta é a maneira

com que Jaeger, logo na sua Introdução, esboça a noção de.pai(&fa grega, revelando o quanto

ela deve ao aparato filosófico platónico. E ele acrescenta: é isto que signiâca "Humanismo"

no seu sentido "mais nobre e rigoroso" (ibid.)l E se o "humanismo e o classicismo de outros

tempos" errou em não perceber que o ideal grego de homem "não é um esquema vazio,

independente do espaço e do tempo" - como Jaeger demonstra na evolução histórica da are/e
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grega - é certamente /ambém por causa da íbrça da lilosoâia platónica, que busca a essência

intemporal do Homem, além das razões históricas expostas por Jaegerí3(ibid., p. 15s). De

fato, ao igualar ap/pxfs humana com a are/e, esta última entendida como o conhecimento da

idéia divina do Bem, Platão Êaz da.paic&ia um prometo, por assim dizer, "teológico", voltado

para o absoluto. O próprio Jaeger reconhece:

"Em lugar dos modelos de afere em fomxa mortal que a antiga
pafdyia contida nas obras dos poetas oferecia aos homens, é o Bem
divino como pamdigma por antonomásia que a nova .paidyicz ÜJlosóâlca
de Platão apresenta na .Repzíó/fca"; e ainda: "]Paa Platão] a
humanidade plena só pode existir ali onde o Homem aspim a
assemelhar-se ao divino, quer dizer, à medida etema." (ibid., p. 877s).

Outra implicação das mudanças metafísicas de Platão para a paf(#fa grega já foi

mencionada acima -- o descrédito para com a "transmissão" de saberes pam a obtenção da

virtude. Se Platão tem em comum com os sofistas a valorização do saber pam se atingir a

virtude, tem-se de notar a concepção totalmente distinta que ambos têm do saber, como já

assinalado. Para Platão, o saber que é caminho para a virtude é o saber contemplativo, semi-

re[igioso, cético e "ascético" em relação ao mundo temporal e mutável dos sentidos. O papel

do mestre, portanto, não pode ser o dos sofistas, que pretendiam "ensinar a virtude" como de

cora para dentro, mas o de Sócrates, que, com perguntas certas, íaz até um escravo inculto

descobrir "por si próprio" uma complexa regra matemática, como no exemplo famoso do

ÀáZ/zon de Platão (ibid., p. 709-712).

Pois bem, se o que Êoi apresentado até aqui sobre a.pa/chia grega é uma "pré-história"

do discurso pedagógico da Modemidade e uma antecipação da fecundidade da MetaHisica

neste discurso, que elementos exatamente da .pafcí2fa grega, na sua versão metafísico-

platõnica anal, deixarão suas marcas neste discurso? Que temas ou motivos desta .paidéia

grega fecundação o solo pedagógico modemo cerca de dois milénios depois,

independentemente da mediação ou não do Cristianismo, que se situa entre ambos? Ora, ver-

se-á que dois temas da pa/d2/cz grega, na sua versão metaâlsica, poderão ser reconhecidos no

Discurso pedagógico Modems:

lz Ver páginas 1 3s deste trabalho.
i3 Segundo Jaeger, o início do movimento que wnsidera os modelos gregos como "clássicos" no sentido de
intemporais" partiu do própho povo Pego do início do Império Romano, preocupado em preservar suas

tradições quando já não existia como nação independente (1995, p. 1 5s).
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a) Em primeiro lugar, a própria noção de "fomlação" ou "cultura" - a ideia

"humanista" de que o indivíduo pode e deve ser "moldado" segundo um ideal

universal e "autêntico" de Homem, desenvolvendo assim integalmente a

"potencialidade" contida na "essência" humana. "Em todo lugar onde esta idéia

reaparece mais tarde na História, ela é uma herança dos Gregos"(Jaeger, 1995, p.

13s)SJ; e

b) O Hlm ético-moral da educação e a subordinação do saber teórico a este fím. Ou

seja, a idéia de que o saber teórico, que dá acesso à "essência verdadeira" das

coisas e exige uma atitude(teórica) adequada, não é um üim em si mesmo, mas

deve promover a virtude moral do educando.

Um terceiro tema, cuo à paic#/a grega, só pode ser reconhecido no discurso

pedagógico modems enquanto proa/ema, estando em tensão com uma posição contrária.

Trata-se do caro/er .po/bico da fomiação, ou sqa, a üomlação voltada para a vida em

sociedade, num Estado.i4 Jaeger, de fato, dilata o caráter "individualista" do humanismo

classicista modems, que, mesmo se inspirando no humanismo grego, ignora o forte vínculo

que este faz entre a idéia de Homem e a vida em comunidade(ibid., p. 17).

2.2. A idéia de Modernidade

Não é do escopo deste trabalho fazer um estudo profundo e exaustivo da Modemidade,

com as várias descrições e teorias feitas tanto por seus simpatizantes quanto por seus

críticos.15 Entretanto, na medida em que este tmbalho trata do Discurso Pedagógico da

À4ode/"/z/dado, não se poder.ia, obviamente, deixar de conceituar este último termo, mesmo que

modestamente. Para isto, íàr-se-á uso da concepção que J. Habermas tem deste conceito, bem

como de seus valiosos comentários históricos.

i4 De acordo com Luzuriaga, por exemplo, as várias correntes da pedagogia contemporânea no séwlo XX podem
ser reduzidas "a duas grandes concepções fundamentais da educação"(1966, p. 13). Uma de caráter subjetivo e
individual, "que põe todo o acento na vida e no desenvolvimento imanente do educando"; e ouça de caráter
'ultrapessoal, que atribui fins transcendentes à educação"(ibid.). À primeira pertencem o que Luzuriaga
denomina de pedagogias "individualista" (ex. Elles Key) e "psicológica" (ex.: A. Binet): A segunda, a
"pedagogia social"'(ex.: Natorp) e "política"(ex. R. H. Tawney), além da "filosófica". Entre ambas as
concepções estaria a "pedagogia ativa"(ex. Dewey), apesar de várias de suas con'entes penderem para uma
concepção subjetiva (ibid., p. 11-1 4).
:5 Este autor remete o leitor para a ótima compilação de textos sobre o assunto, em À4Zic&rzzfcüzd .y

posüz?foder/zf(üd(Pico, 1988); igualmente, a importante obra de J. Habermas intitulada O dzsmrso.P/osc@co (&z
JL#t)demicúzde (1 990a), utilizada neste trabalho e que inspirou seu titulo.
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O termo "modems" sempre tem designado, desde seu primeiro uso no século V d.C., a

consciência de uma "época nova", qualquer que seja seu conteúdo, a qual guarda, entretanto,

uma relação com o passado, designado como "Antiguidade" e visto como nomlativo. Foi

assim em vários períodos históricos(Habemias, 1997c, p- 266). Esta consciência de "época

nova" sobe um processo de "radicalização" no domínio estético, começando no início do

século XVlll com a polêmíca dos "mudemos" contra os "antigos", na Fiança, e culminando

em meados do século XIX, quando enfim a arte corta qualquer vínculo nomiativo com a

história e a tradição, e busca a "inovação", "o novo" (ibid., p. 266s; e Idem, 1990a, p. 19s). É

aí que se dá, então, o que alguns estudiosos, como Adomo e Baudelaire, designam como

"Modemidade", datando-a em 1850, e o que outros, como Habemias, preferem denominar de

"Modemidade Estética"(ibid.).

Habemias pensa que a "Modemidade Estética" é apenas um desdobramento particular

da "Modemidade Cultural", a Modemidade propriamente dita, e pressupõe esta. Pam ele, de

fato, a "Modemidade" é "o prometo... fomlulado no século XVlll pelos filósofos da Ilustração"

(Habemias, 1997c, p. 273). Segundo esse ponto de vista - que Habermas expõe no famoso

discurso intitulado .4 À4oder/zicüder zzm .proveio //zacaóczdo(1997c):õ, e que ele desenvolverá

no também famoso livro O dfscarxo./}/os-ã/?co da .À4odemidade(1990a) e na sua obra magna

Teor/a da ,4ção Corou/zicarívcz(1987) -, a Modemidade(Cultural) se dá, tal como apreendeu

Max Weber, quando as "concepções de mundo", até então unificadas pelo poder totalizador

da religião, íiaginentam-se em três esferas de valor independentes: a da ciência, a da moral e

a da arte. Cada uma dessas esferas passa a ter sua própria lógica intema e seu próprio critério

de validade -- respectivamente, a verdade, a justiça e a beleza ou autenticidade. Tais esferas,

com o tempo, instítucionalizam-se e exigem seus próprios "axper/s" ou "profissionais" na

racionalidade correspondente -- a cognitivo-instrumental, a moral-prática ou a estético-

expressiva (Habemias, 1997c, p. 272s; Idem, 1988, p. 94s). O prometo dos "âlósofos da

Ilustração" era o de desenvolver cada uma dessas esferas de valor -- "a ciência objetivo, a

moral universalista e a arte autónoma" -- segundo sua racionalidade própria, e, com isso,

"utilizar esta acumulação de cultura especializada para o enriquecimento da vida cotidiana,

isto é, para a organização racional da vida social de cada dia." (Idem, 1988, p. 95).

:ó Este discurso, pronunciado por ocasião do recebimento do "prêmio Adomo", de Frankürt, em setembro de
1980, Êoi repetido, com modificações, em março de 198 1, em Nova York, com o título de "Modernidade versus
Pos-modemidade" (Habermas, 1 988), o qual será também utilizado neste trabalho, paralelamente ao discurso
original
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Um exemplo "clássico" desse otimista prometo iluminista é Condorcet, o "eminente

cientista, filósofo e político" da Revolução Francesa e autor de um famoso prometo de

educação para a Assembléia Legislativa revolucionária (cf Luzunaga, 1963, p. 156).

Habemias, de fato, não pode deixar de menciona-lo. Condorcet(e outros da "categoria" dele)

tem uma "exagerada esperança" de que o desenvolvimento racional das artes e ciências trará,

além do controle da natureza, benefícios como o auto-conhecimento, o desenvolvimento

moral, a justiça social e até a felicidade humana (Habemias, 1997c, p. 273). Realmente, o

otimismo de Condorcet diante das mudanças operadas na Modemidade já se revela no próprio

título de sua célebre obra - Esboço de zm gz/adro /zis/ór/co doi .proa/"essas do está'f/o

/zune/zo, de 1793. Ali, ele defende que os progressos do conhecimento cientíâlco são

"indefinidos no sentido mais absoluto, pois que não existe nenhum limite diante do qual

tivessem de se deter"(Condorcet apud Pinto, 1996, p. 119). Concomitante a este progresso, o

autor tem as mais altas esperanças para a humanidade: "As nossas espemnças sobre o devir da

espécie humana podem reduzir-se a estes três importantes aspectos: a superação da

desigualdade entre as nações, os progressos da igualdade no seio de um mesmo povo; por âim,

o apeúeiçoamento real do homem"(ibid., p. 21s). Condorcet tem a convicção de que chegará

o dia "em que o sol não iluminará, sobre a tema, senão homens livres que não reconhecem

outro senhor que não seja a própria razão". Estar-se-á, então, diante de "um Eliseu criado pela

razão e embelezado pelos prazeres mais puros do amor à humaMdade" (ibid., p. 22 e 1 19).

Estas duas últimas citações pemlitem que se evidencia o grande mofo/" do otimista

prometo iluminista -- a confiança na Razão humana, e só #e/cz. Não é por menos que o século

XVlll denomina a si mesmo de "o século da razão", razão esta que é "una e idêntica" para

todos, como bem lembra Cassirer (1992, p. 23), que estudou profundamente este período.

Nada mais apropriado, neste sentido, portanto, do que invocar o grande filósofo do

Iluminismo, que, ao explicar o significado do próprio conceito de "Iluminismo" ou

"Esclarecimento"(,4zgk/ãz"zz/zg), revela o vínculo estreito deste conceito com a Razão ou o

entendimento humano. Immanuel Kart, com efeito, em uma bem conhecida e citada

passagem, define o "Esclarecimento" como "a sa;da do /comem de sz/a menoridade, da gua/

e/e próprio é czdpado". A "menoridade", por sua vez, "é a incapacidade de fazer uso de seu

entendimento sem a direção de outro indivíduo" (1974, p. 100; itálicos do autor). O homem é

"culpado" de sua menoridade -- explica Kant - quando deixa de usar seu próprio

entendimento por falta de "coragem" e "decisão", colocando-se debaixo do arbítrio de outro

em questões religiosas, morais, científicas, etc. O Esclarecimento, ao contrário, impulsiona os
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homens a "ousarem" fazer uso do próprio entendimento, a pensarem por si próprios -- "Supere

auge.f" (ouse saberá) é seu lema (ibid.). Tudo o que os homens precisam pam esse

Esclarecimento é "liberdade" no "uso .pziZ}//co de sua razão em todas as questões". Ou seja, a

liberdade "inofensiva" de exercitar e expor, diante do grande público, o "mundo letrado", a

sua capacidade de raciocinar sobre as questões humanas(ibid., p. 104). O homem, com isso,

estará realizando a "detemlinação original" da "natureza humana"; estará exercendo "os

sagrados direitos da humanidade", e contribuindo para a "marcha da humanidade" em direção

ao seu "apeúeiçoamento" (ibid., p. 108s, 110). Hegel, o importante filósofo do idealismo

alemão do século XIX, apreende bem o vínculo que este compromisso com a Razão tem com

os tempos mudemos: "E uma grande pretensão, pretensão que faz honra ao homem, o não

querer aceitar nada em seu espírito que não llaja sido justificado mediante o pensamento, e

esta pretensão é a característica dos tempos mudemos-.-" (apud Gonzo, 1991, p- 28)-

Até aqui, pois, a Modemidade pôde ser caracterizada como a "nova época" da história

do pensamento em que as visões de mundo dessacralizadas se separaram em três esferas de

valor autónomas, cada qual com sua lógica; como um "prometo" em que filósofos buscavam

desenvolver cada uma dessas esferas com o intuito de enriquecer a vida cotidiana, tomando-a

mais justa, feliz, etc.; e como a expressão de uma íé inabalável e inalienável no uso da razão

universal humana. En#etanto, há algo mais. Por trás dessas camcterísdcas, e conjugando-as,

"Hegel descobre o ,pr/naif/o dos /e npoi mover'zzos: a s óyer idade."(Habemlas, 1990a, p.

27; itálicos do autor). Em palavras do próprio Hegel, citadas por Habemlas: "0 princípio do

mundo modems em geral é a liberdade da subjetividade". E ainda: "0 direito à liberdade

subjetíva constitui o ponto fulcral e de inflexão que marca a diferença entre a antigíüdade e a

época modema"(ibid., p. 27 e 29 nota). E ele mesmo explica o que significa este princípio:

"segundo este princípio todos os aspectos essenciais patentes na totalidade espiritual

desenvolvem-se para aceder aos seus direitos"(ibid., p. 27). Como se nota por essas citações,

Hegel coloca lado a lado o "espírito" e a "liberdade" -- é isso "o que dá grandiosidade à nossa

época", esse "reconhecimento da liberdade, a propriedade do espírito", acrescenta ele(ibid.).

E porque o espírito deve ser livre para se desenvolver em /orlas as suas dimensões, o princípio

da "subjetividade" implica, entre outras coisas, a valorização das particularidades do

indivíduo("individualismo"), o direito de aceitar apenas o que o pensamento reconhece como

legítimo (o "direito à crítica"), e o ando do sujeito de ser responsável por suas ações (a

;'autonomia do agir")(ibid.).
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Vincenti, numa interessante explicação etimológica de "sujeito" -- de onde vem

"subyetividade" --, também deixa bastante claro o que se quer dizer com a afímiação de que o

princípio da Modemidade é a subÜetividade, ou -- do modo como Vincenti o coloca -- a

aõimiação de que a "âlosoãa modema" se caracteriza por ser uma "íílosoâa do sujeito"
(1994, p. 7). A princípio, poderia se enganar quem se ativesse ao sigmãicado original da

palavra latina suójecrum. Ela signiâca estar "sub-metido", como no caso de um súdito estar

"sujeito" ao monarca. Entretanto, a acepção da âilosoâia modema "adota o contrapé dessa

sigmüicação"(ibid.). Ao invés de acentuar o elemento de passividade de quem é szzó.Jec/um, a

modemidade acentua seu elemento ar»o, ou sda, a advidade de .çmrenraçâa. Assim, sujeito é

aquele que "sustenta". Mas "sustenta" o quê? Vincenti completa -- sustenta a s/ mesmo. "0

sujeito toma-se, então, aquele que se sustenta ele mesmo na existência. Existir como sujeito

signiülca, assim, que não preciso referir-me a um outro ser, a uma aura existência pam

deãlnir-me, para compreender-me, pam justificar o que eu sou."(ibid., p. 8). Eis, portanto, o

princípio da Modemidade -- a ambição de se sustentar, de se auto-legitimar como espírito
livre

2.3. O discurso pedagógico moderno e seus temas

Quando se usa uma expressão como "0 Discurso pedagógico da Modemidade", que

inclusive dá título a este trabalho, está-se consciente dos perigos e críticas que ela pode

suscitar. Em primeiro lugar, por ter sido inspirada em um título de obra de J. Habemias -- O

dfscz/rso ./}/os(isco c&z À4o(ümic&zde(1990a) -- pode-se, equivocamente, pensar que /odes os

termos daquela expressão que coincidam com os do título habemlasiano estalam sendo usados

do mesmo modo. Se isso é o caso com o temia "Modemidade", não o é com a preposição ou

contmção "da" que Ihe antewde. Com efeito, se na obm de Habermas ela tem um sentido

claro de indicar a Modemidade como o oó/e/o /e/?zá/lco do discurso üilosóülco(no sentido de

"sobre", "a respeito de")17, aqui ela simplesmente tem o sentido gemi/ivo de indicar a

Modemidade como a de/en/ora de um discurso pedagógico. Realmente, o discurso

pedagógico de que se vai tratar neste trabalho foi construído lza Modemidade e .pe/a

Modemidade, portanto pertence a ela. Quanto ao tempo "discurso", independentemente do

sentido exato que tenha no título de Habermas, aqui signiâlca tão somente a existência de um

grupo de /emczs que se articulam e dão se /ido à ação pedagógica modema, fomecendo-lhe os
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ftlndamentos, justificação, objetivos, etc. São temas pedagógicos que se encontram dispersos

nas obras de importantes pensadores do Iluminismo do século XVlll e de grandes ülguras do

século XIX que lhes seguiram - de alguma fomla herdeiros todos da Modemidade -, ainda que
não necessariamente nas de todos.

Esta última ressalva levanta um outro problema que merece resposta. O uso do artigo

definido singular "O" no início daquela expressão sugere uma unanimidade entre os vários

pensadores mudemos no que respeita à teoria da ação pedagógica, unanimidade essa que

evidentemente não existe. Basta mencionar aqui as discordantes valorações da inHancia e do

"estado de natureza" em Rousseau e em Hegel, com suas diferentes implicações pedagógicas

(cf. Ginzo, 1991, p. 33ss)i8. Ainda mais, o uso do artigo aparenta um desconhecimento do fato

de que, mesmo onde /zá concordância, os pensadores em questão podem estar partindo de

filosofias muito diferentes. É o caso de J. G. Fichte e de J. F. Herbart, para dar um exemplo.

Com efeito, ambos compartilham da convicção -- comum também a muitos outros - de que o

objetivo da ação pedagógica deve ser, em última instância, é/fco-mora/, e que o conhecimento

teórico deve estar subordiniado a esse objetivo, como se verá mais adiante. No entanto, a

discrepância entre o idealismo de Fichte e o anta-idealismo ou realismo de Herbart não pode

ser ignorada (cf Abbagnano e Visalberglli, 1981, p. 620ss)i9. Ora, o uso do artigo definido se

justiâca na expressão em questão, não por ignorar as discordâncias pedagógicas ou visões

Hilosóõlcas distintas, mas justamente porque, nâo oós/an/e /afs d#ê/"ençm, cz/gum /em

pedagógicos comuns ocorrem com uma reincidência e uma abrangência signi$cattvas. Pua

voltar ao exemplo de Fichte e Herbart, é bastante significativo o fato de que, apesar dos

diferentes pontos de partida fílosóâlcos, não apenas eles, mas muitos outros, concordem

quanto ao objetivo primordialmente ético da educação. Este, portanto, será um dos /amas do

discurso pedagógico modems. Disto, porém, falar-se-á no devido lugar.

i7 Este sentido Hlca evidente em passagens do livro como "Foi Hegel quem inaugurou o discurso da
modemidade. Foi Hegel que introduziu o tema da çertiõcação autocrítica da modernidade; foi Hegel quem
estabeleceu as regras, pelas quais se toma possível submeter o tema a variações"(1 990a, p. 57).
18 Gonzo lembra bem o fato de que, enquanto em Rousseau o "estado de natureza" deve ser preservado na criança
tanto quanto possível, auavés de uma "educação negativa"(que evita colocar obstáculos ao curso da natureza),
em Hegel, ao contrário, a ação pedagógica deve justamente conduzir a uma "ruptura" com o estado natural,
devendo o ser humano, como "espírito" que é, "realizar-se" na transcendência de sua imediatez natural(1991, p.

i9 Como Abbagnano e Visalberghi notam, em Fichte a realidade toda é produção do "Eu", do espírito inânito:
"0 espírito é infinito, cria tudo, é tudo", explicam os autores. Desse Eu "deduz-se" necessmlamenZe toda a
realidade, inclusive a multiplicidade de sujeitos finitos (1981, p. 574s). Daí o "idealismo" de Fichte. Já Heüart,
apesar de antigo discípu]o de Fichte em ]ena, insurge-se contra ta] idealismo. Segundo ele, "existe e6etivamente
Hora de nós uma quantidade de en/es, cuja natureza simples e própria é desconhecida de nós"(Herbart apud
Abbagnano e Visalberghi, 1 98 1 , p. 622). Nisto consiste o "realismo" herbartiano.

33ss
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Sendo assim, que lemas constituem esse "discurso" pedagógico, gerado, ou, pelo

menos, desenvolvido, /za e .pe/a Modemidade? E é possível vislumbrar a influência da

Metafísica nesse discurso? As duas questões serão respondidas no que se segue.

2.'3. \ . O tema da "formação" ou "cultura".

"0 concef/o dejorz2mçâo, que naqueles tempos]i.e. no séc. XIX] elevou-se a um valor

dominante, foi, sem dúvida, o mais alto pensamento do século XVlll". É assim que Gadamer,

õilóso6o do século XX, apresenta esse importante "conceito-gua humanístico"(1998, p. 47;

itálicos do autor). Como já se assinalou acima20 este tema fundamental da pedagogia

modema tem sua "pré-história" na paidZla grega, na idéia de "moldar" o educando segundo

um ideal integral e autêntico de Homem. Assim, J. G. Herdar, importante üllósofo alemão do

século XVlll e um marco na história modema da "fomiação", em acordo com o conceito

grego, fala de "fomiação para o humano", "formação que eleva rumo à humanidade"(apud

Gadamer, 1998, p. 47s). Segundo e]e, de fato, nas ]2&ias ac-arca cü .»/o.soda da Ãis/órfã cüz

Humanidade, a educação das ciências e das artes não pode ter "nenhum outro fim que o de

/zumanfzar-nos, isto é, converter em humano o não-humano ou o semi-humano"(Herdar apud

Gonzo, 1991, p. 9; itálicos do autor). Contemporâneo de Herdar, o também alemão G. E.

Lessing defende idéias semelhantes para a educação, enfatizando, ainda, o paralelismo entre a

fomiação do indivíduo e a E2/ucaçãa do género /zamano - título de obra sua -, ambas com a

meta de fomiar uma verdadeira humanidade no homem (cf Gonzo, 1991, p. 8s).

A idéia de "fomlar o humano" no homem por meio da educação é o grande tema da

pedagogia modema - ainda que haja variações importantes nesse tema, como se verá. O

historiador da educação Eby conta como a palavra alemã "Bf/du/72g, fomtação ou cultura, era a

palaxaa nova que, ao andar o século XVlll, estava na boca de todos pam designar o novo

ideal que dominava a educação na Alemanha." (1962, p. 335). Aliás, o termo .Bi/dana servia

muito bem ao conceito deformação segundo um /dea/, inclusive prevalecendo sobre outros

tempos sinónimos, já que .Bi/d é "imagem", e está presente em palavras como ÀÉac/zó//H

("cópia") e Herói/d("modelo") (cf Gadamer, 1998, p. 49s).

Não é só na Alemanha, entretanto, que a idéia de fonnação entra no discurso

pedagógico- Na verdade, o grande pioneiro modems desse ideal humanista é Jean-Jacques

Rousseau (1712-1778), o suíço que, por esta e outras razões discutidas adiante, promoveu

zo Ver p. 22 deste trabalho
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em matéria de pedagogia, uma 'revolução copemiciana'"zi e é considerado, junto com

Platão, autor da Repzíó/fca, um dos "dois grandes mestres de pensamento de todos os
educadores"(Hubert, 1976, p. 245s). E de Rousseau, autor de Emf7io oz/ da .Educação,

publicado em 1762, a famosa passagem onde se diz:

"Na ordem natural, sendo os homens todos iguais, sua vocação
comum é o estado de homem... Que se destine meu aluno à carteira
militar, à eclesiástica ou à advocacia pouco me importa. Antes da
vocação dos pais, a natureza chama-o para a vida humana. Viver é o
ofício que Ihe quero ensinar. Saindo de minhas mãos, ele não sela,
concordo, nem magistrado, nem soldado, nem padre; será
primeiramente um homem. Tudo o que um homem deve ser, ele o
saberá, se necessário, tão bem quanto quem quer que seja; e por mais
que o destino o faça mudar de situação, ele estará sempre em seu
lugar." (1973, p. 15).

Esse humanismo de Rousseau, é verdade comece uma importante varfaçâo ao tema da

formação. Seu conceito de "humano" ou "natureza humana" é /m/ura/fs/a. Ou sQa, o ideal da

fomiação, em Rousseau, não é especulativo, como em Platão, mas fundado na "observação:

das "inclinações humanas", de suas "disposições primitivas" anteriores aos "hábitos"

artificiais produzidos pela sociedade (ibid., p. l lss, 15).2z Neste sentido, seu conceito de

"natureza humana" é semelhante ao dos so6lstas, referido acima23. Cabe, portanto, à educação

seguir e desenvolver as disposições naturais: 'Observam a natureza e segue o caminho que ela

vos indica." (ibid., p. 22). É por esse "naturalismo" de Rousseau que Suchodolski, em uma

pequena obra já clássica, dirá que, com Rousseau, tem-se a "primeira tentativa radical. de

oposição fundamental à pedagogia da essência e de criação de perspectivas para uma

pedagogia da existência" (1984, p. 40).24

2i A grande e ousada mudança de perspwtiva apregoada por Copémico (1473-1543), a saber, a de que a Terra
girava em tomo do Sol e não o contráào, tomou-se paradigma revolucionário na ordem do pensamento- E
famosa, por exemplo, a referência que Kant Êaz a Copémico quando, por sua vez, defende que, ao invés do
"nosso conhecimento.. . se regular pelos objetos", deve-se pensar que "os objetos têm que se regular pelo nosso
conhecimento."(Kart, 1980, p. 12)- Com respeito a Copémiço e sua tese, ver o interessante livra de Robert B.
DOWNS, Z,/prol gzie favo/ócio/curam o lzzzi/ab, p. 154-168, para uma introdução-
22 Na verdade. Rousseau admite a diõculdade de "observar" o "estado natural" do homem. No Prefácio do
Z)fsczírso sopre a origem e os./ü/zdamenZos zü cüsigzza/Züzcü ande os /zomenzs, de 1754, Rousseau dissera a esse
respeito: "Que meusjeitores não pensem que ouso iludir-me julgando ter visto o que me parece tão diâcil de ser
visto." (1978b, p. 228). A seguir, revela o caráter "conjeçtural" do estado natural: ".--não constitui
empreendimento trívia] separar o que há de original e de artiâcia] na natureza atua] do homem, e conhecer com
exatidão um estado que não mais existe, que talvez nunca tenha existido, que provavelmente jamais existirá
(ibid.). Gonzo (] 991, p. 35), entraanto, chama a atenção para o fato de que, para Rousseau, "a criança refletiria
de uma fomla especial" esse estado natural, "devido à sua inocência, devido à sua carência de 'civilização"'
23 Ver p. 18 e 20 deste trabalho
24 Suchodolski(1984) interpreta toda a história da educação como uma tensão virtual e/ou de fato entre dois tipos
de pedagogia a da "essência" e a da "existência". A pedagogia da essência, que começa em Platão: impõe um
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Em que pese essa importante variação, entretanto - que inclusive geraria outro tema no

discurso pedagógico modems, não abordado neste trabalho, a saber, o da "in8ancia" com suas

fases -, o tema da fomiação do humano no homem é uma obsessão em Rousseau. Por isso,

"antes cumpre falar do humanismo que do naturalismo de Rousseau."(Luzunaga, 1963, p.

165). De fato, Rousseau não cansa de apelar: "Homens, sejais humanos, é vosso dever... Que

sabedor.ia haverá para vós fora da humaúdade?" ( 1973, p. 61 ).

A influência pedagógica de Rousseau se fez sentir, entre tantos outros, em 1. Kant, o

grande filósofo do Iluminismo, responsável pela "revolução copemicana" na área da teoria do

conhecimento.25 Está certo que "Kant não foi um pedagogo", como adverte Enguita,

entretanto "sua influência na pedagogia tem sido enomle", em grande parte por causa do

estrondoso impacto de sua âllosofía crítica (1983, p. 7). Coma professor de õiloso6ia na

universidade de Kõnigsberg, na Prússia, Kart tinha a incumbência, junto com seus colegas

professores, de ministrar também aulas de pedagogia. Sua obra Sopre apec&zgogfa é resultado

dessas aulas, que coram anotadas e publicadas por seu aluno F. T. Rink, com autorização do

próprio Kant(ibid.). Ali se pode ver como em Kant a idéia de fomiação é bastante forte, se

bem que o idealismo de sua âllosoÊia tenha abafado o naturalismo de Rousseau, como se verá.

Uma afimiação-chave de toda a obra aparece nas primeiras páginas de Sopre cz

pedagog/a -- "0 homem não pode se tomar um verdadeiro homem senão pela educação."

(Kant, 1999, p. 15). Esta anlmiaçãojá coloca bem o tema da formação em Kant - não apenas a

educação deve fomiar o "verdadeiro homem" no homem, como também, some/z/e e/a(a

educação) o pode fazer. Num primeiro momento, essa fomiação kantiana assemelha-se muito

com a de Rousseau. Com efeito, Kart também Êda de "disposições natumis" no homem e a

tarefa de "desenvolvê-las" pela educação. Kant chega a comparar a humanidade -- segundo a

clássica metáfora soõtsta da cü/zzrazõ - a uma planta que contém "muitos germes", os quais

precisam ser desenvolvidos "em proporção adequada" pela "arte" da educação(ibid., p. 18ss).

As diferenças com Rousseau, porém, começamjá a aparecer quando se desconfia que

tais "disposições naturais" ou "germes na humanidade" têm menos a ver com as inclinações

humanas e/np/r/Game/zfe observadas do que com uma "destilação" da humanidade(ibid., p.

ideal especulativo ao ser humano, fundado numa suposta essência universal e atemporal do que o homem cave
ser, e não do que ele efetivamente é. A pedagogia da existência, ao contrário, prega uma educação voltada para
as condições reais do ser humano, para o que o homem empiricamente é. Esta pedagogia tem seus começos mais
remotos apenas no Renascimento, com de Feltro, Rabelais e, sobretudo, Montaigne (ibid., p. 26s).
" Ver nota 2} deste trabalho.
2ó Ver p. 15s deste trabalho.
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18). Tal "destinação" está relacionada com a "ideia de humanidade", como na conhecida

passagem:

"Um princípio de pedagogia, o qual mom)ente os homens que
propõem planos para a arte de educar deveriam ter ante os olhos, é:
não se deve educar as crianças segundo o presente estado da espécie
humana, mas segundo um estado melhor, possível no futuro, isto é,
segu7tdo a ideia de humanidade e da sua inteira destilação. Esse
princípio é da máxima importância."(ibid., p. 22; itálicos nossos).

Pouco antes, Kart havia deãnido que "uma Idéia não é outra coisa senão o conceito de

uma peúeição que ainda não se encontra na experiência."(ibid., p. 17). A educação

fomiadora, portanto, deve conduzir a humaúdade -- se não enquanto indivíduo aqui e agora,

pelo menos enquanto "espécie" no futuro - à "peúeição da natureza humana", de modo a que

o homem atinja "plenamente a finalidade da sua existência"(ibid., p. 16s, 19). Eis, portanto, o

caráter visivelmente essência/is/a e /dea/fs/a da fomlação kantiana(ct Suchodolski, 1984, p.

42ss). Kart chega a se maravilhar com as possibilidades contidas em tal formação: "E

entusiasmante pensar que a natureza humana será sempre melhor desenvolvida e aprímorada

pe[a educação, e que é possível chegar a dar àquela fomla, a qual em verdade convém à

humanidade. Isso abre a perspectiva para uma futura felicidade da espécie humana."(1999, p.

16s). E quando se pergunta em que consistiria exatamente a "fonna" que "cona-ém à
humanidade", ou a "ânalidade da existência" humana, ou, ainda, a "perfeição da natureza

humana", Kant não pode deixar de relaciona-las com um outro tema, peculiar à Modemidade,

do qual se tratará mais adiante.

Outros exemplos importantes, dentro e fora da Alemanha, poderiam ser evocados, no

que respeita ao tema dalormação no discurso pedagógico, ainda que rapidamente. Na França,

Condorcet, o político expoente da Revolução Francesa, já mencionado acima, e autor do

tamasa Projeto de Decreto sobre a Organização Geral da Instrução Públicazn ç)topõe que a

"insmição pública" deva "contribuir para o aperfeiçoamento geral e gradual da espécie

humana, Him último para o qual toda a instituição social deve ser orientada"(Condorcet apud

Pinto, 1996, p. 117). Condorcet, entretanto, apresenta uma importante vczriczção no conceito

de fomiação - e]e defende um ideal de "apeúeiçoamento inalee#nido de nossa espécie", dada a

sua crença absoluta no progresso constante (ibid., p. 1 16; itálicos nossos). Na Prússia do

2' Com este prqeto de Condorcet, a educação nacional na França revolucionáHa chega "ao seu ponto
culminante" (Luzunaga, 1963, p. 156). E ainda que tal prqeto, na verdade, não chegasse a ser nem mesmo
discutido na Assembléia Legislativa, "ficou como ponto de orientação e referência no desenvolvimento ulterior
da educação pública e da política pedagógica" (ibid.).
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século XIX, Wilhelm von Humboldt, "Chef'e do Depaaamento de Religião, Instrução Pública

e Saúde", tem na meta da formação uma das bandeiras do novo sistema universitário criado

por ele(a "universidade Humboldt") e que tanta influência exerceria por todo o mundo(cf

Schnãdelbach, 1991, p. 33ss, 40ss; v. tb. Habemias, 1993a, p. 115ss). Segundo Gadamer

(1998, p. 48s), é Humbo]dt quem percebe uma suti], mas importante, dí6erença entre "cultura"

e "fomlação", na língua alemã. Enquanto a primeira síguâca tão somente o aperfeiçoamento

das "faculdades e talentos" humanos, a segunda se refere "a algo ao mesmo tempo mais

íntimo, ou seja, à índole que vem do conhecimento e do sentimento do conjunto do empenho

espiritual e moral, a se derramar hamlonicamente na sensibilidade e no caráter"(Humboldt

apud Gadamer, op. cit., p. 49). Tal conceito de formação -- comenta Gadamer(ibid.) -- evoca a

"antiga tradição mística", que procurava desenvolver no indivíduo a imagem de Deus; daí o

próprio sucesso da palavra -Bf/aung, com sua partícula .Bi/a("imagem"), já comentada
acama."

Por nlm, ter-se-ia de mencionar aquele que, nas palavras de Gadamer, "elaborou, da

maneim mais nítida, o que é fomlação", a saber, G. W. F. Hegel (ibid., p. 51). Não é do

escapo deste trabalho entrar nos pormenores do difícil sistema âilosóõlco de Hegel, mas

mostrar como o tema da 6omiação estava presente nesse sistema e em sua "proposta"

pedagógica. A palawa "proposta" aparece entre aspas porque, na verdade, Hegel não escreveu

nenhuma obra específica de pedagogia, ainda que tenha exercido muitas funções educativas

(cf Gonzo, 1991, p. 13, 16s).29 0 que se tem dele concemente diretamente ao tema da

educação, excluindo as "üeqüentes alusões" ao longo de suas obras, são basicamente alguns

"Discursos" quando diretor do Ginásio em Nuremberg, bem como "Informes" pam

autoridades acadêmicas e correspondências(ibid., p. 1 8s; ver tb. Hege], 199]). Ta] lacuna tem

causado controvérsia entre os especialistas, não só quanto às suas razões possíveis, mas

também quanto à contribuição eâetiva de Hegel para a pedagogia, entendida no seu sentido

estrito (ibid., p. 15-19). Não obstante, não se pode furtar à grande importância do conceito de

fomiação no seu sistema 6llosóÊico -- sistema, aliás, muito influente na primeira metade do

século XIX -, nem tampouco às implicações que tal conceito acaneta pam o discurso

28 X/-er p. 28 deste trabalho.
29 Hegel passou quase toda a sua vida profissional como docente. De modo especial, no período de Nurembeíg
(1 808-1816), Hegel concentrou várias funções educativas - a convite de seu amigo Niethammer, üoi professor e
diretor do Ginásio (para estudantes de 14 a 18 anos) e, a partir de 1813, Conselheiro escolar da cidade, "o que
supunha ter sob seu controle toda a atividade docente da cidade" (Ginzo, 1991, p. 13; v. tb. p. 19-30). Além
disto, Hegel foi preceptor particular, professor e reitor universitário e consultor do Govemo para temas
educativos (ibid.)
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pedagógico.SO A expressão "proposta pedagógica" aplicada a Hegel, portanto, deve ser
entendida com essas ressalvas.

A "fomiação", em Hege], está inserida numa Hllosoâia que postula o Absoluto, a

"ldéia", onde todas as "contradições"(infinito-finito, sujeito-objeto, ser-pensar, etc.) estão

unidas de modo "diabético", ou sela, como "identidade da identidade e não-identidade" -- pam

usar a conhecida expressão de Hege](apud Schnãde]bach, 1991, p. 16). Para Hege], ainda

mais, a Idéia Absoluta não é estática, mas se mantém num idevir para si mesma, em três

momentos -- a Idéia absoluta "em e pam si", ou Deus antes da "criação do mundo"; sua

"alienação" na Natureza e no espírito õlnito, onde se toma "estranha" a si mesma; e,

Hlnalmente, a reconciliação consigo mesma numa total autoconsciência espiritual(cf. Ginzo,

1991, p. 32; v. tb. Abbagnano e Visalberghi, 1981, p. 581). É na passagem para o terceiro

momento, o da autoconsciência do Espírito, que o Homem tem uma posição de "mediação"

central e onde se insere o importante conceito de fom)ação(cf. Ginzo, op. cit., p. 32s).

Hegel explica de modo claro o que entende por fomiação em alguns parágrafos de um

curso de Direito, Deveres e Religião (BeBeI, 1991, p. 183-188). Nesse texto, Hegel defende

que o homem é o único ser que necessita de fomlação porque só ele tem uma "dupla vertente"

- além de um "ser natural", é também um "ser espiritual, rmional". E como ser espiritual, o

homem "não é por natureza o gz/e e/e time ser" - daí a necessidade de formar-se(ibid., p. 1 83;

itálicos do autor). Os animais, ao contrário, como são apenas "seres naüirais", Já são por

natureza o que devem ser, e por isso não necessitam de formação. Ora, enquanto o ser natuml

do homem tem a ver com a sua "singularidade", com seu aspecto "físico" -- e, nesse sentido, o

"dever]do homem] para consigo" consiste apenas na sua "conservação física" -, seu ser

racional ou espiritual tem a ver com a sua "universalidade". Neste último aspecto, o "dever"

do homem consiste "em elevar seu ser individual à sua natureza universal", que é justamente

o significado da fomiação(ibid.). Em outro lugar, Hegel dirá: "0 homem fomiado é aquele

que sabe imprimir a todo seu obrar o selo da universalidade, o que tem renunciado à sua

particularidade, o que agua conforme princípios universais" (apud Gonzo, 1991, p. 48). Ora, o

contraste deste conceito hegeliano de fomiação com o "natumlista" de Rousseau não poderia

ser maior, com enomles implicações pam a educação: "a criança existe como homem, porém

ainda de um modo imediato, natural; a educação é pois a negação desta forma natural, a

disciplina que o espírito se impõe para elevar-se desde sua imediatez"(Hegel apud Gonzo, op

30 W. Moog, comentador de Hege], aülrma que, se todo sistema Êllosófico tem implicita uma teoria pedagógica,
isto é ainda mais verdadeiro em Hegel (apud Gonzo, op. cit,, p. 14).
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cit., p. 35). E como a formação consiste em elevar-se do natural, do imediato, o üaZ)a//zo

humano -- como fomla não imediata de satisfação das necessidades -- não poderia deixar de ter

uma posição centra]: "o trabalho fomla", diz a famosa sentença de Hege](apud Gonzo, op.

Clt.. i). 39)

2.32. O tewu da primazia doam ético-moral

Intimamente ligado ao tema da fomlação, e também herdeiro da pala:#ia grega, outro

tema se junta ao discurso pedagógico modems -- trata-se do .Pm éflco-mora/ como oóyer»o

primordfa/ da educação. Este tema, onipresente na pedagogia modema, implica um corolário

e;üdeítk -- a subordi7ução da função teórica (para não falar também da estéticasi) àquele

P«

Este tema e seu corolário, porém, exigem um esclarecimento prévio, pois poderia

parecer que uma inconsistência se insere nesta altura do trabalho. Aãnal, viu-se acima que a

Metafísica, da qual o discurso pedagógico modems é tão dependente, como se procura

demonstrar, caracteriza-se justamente por um corcel/o jorre de /poria, o que significa o

primado cía teoria .Pe/z/e à .prática, confomle palavras de Habermas.s2 Clamo isto pode ser

hamlonizado com uma suposta.pr/mazfa da mora/ no discurso educativo? Ora, a contradição

é só aparente, pois se trata de dois aspectos distintos, que, no entanto, se complementam.

Enquanto a primazia da atitude teórica dente à prática, como característica da Metaâsica, tem

a ver com a de/erma/mçâo cúz vcz//(&zde, com o es/aóe/eximem/o daquilo que deve ser
considerado vá//do, a primazia do prático-moral na educação se refere à ap/ilação daquilo

que já foi estabelecido como válido. Assim, no aspecto /zeur&rico, a atitude teórica tem a

primazia; no aspecto ap/ica/ivo, a prático-moral. Em ambos os aspectos, a Metafísica a:tua
soberana

Tendo feito este importante esclarecimento, cabe notar como a preocupação com o ülm

ético-moral na educação já é central em alguém como Rousseau, em todas as fases da

educação infantil apregoada por ele. Tal falo não deve ser eclipsado por algumas afimiações

no .Emir/o que aparentam o contrário, como estas a respeito da criança de 2 a 12 anos e sua

amoraíidade.

3: Apesar de, neste trabalho, não se deter na subordinação da íiinção es/éZfca ao üjm ético no discurso pedagógico
moderno. ta] subordinação ãca implícita, depreendendo-se da píímazia do fim ético na educação, que se
mostrará. Em todo caso, pode-se remeter o leitor ao exemplo paradigmático das Caüzs sobre a Educação
Esíé/íca (ü #zzmm?f(Z2zk, do grande poeta alemão F. Schiller (1759-1 805), Nesta famosa obra, Schiller (1963)
defende a educação estética como "condição necessária" para o homem passar do "estado físico", onde é escravo
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;'Não dois a vosso aluno nenhuma espécie de lição verbal; só
da experiência ele as deve receber; não Ihe infljjais nenhuma espécie
de castigo, pois ele não sabe o que soja cometer uma falta; não Ihe
façais nunca pedir perdão, porquanto não pode ofender-vos.
Desprovido de qualquer moralidade em suas ações, nada pode ele
fazer que seja moralmente mal e que mereça castigo ou admoestação."
(Rousseau, 1973, p. 78);

"Exercitam seu corpo, seus órgãos, seus sentidos, suas corças,
mas deixai sua alma ociosa enquanto for possível"(ibid., p. 80);

"Aprofiindai todas as regras de vossa educação, vereis que
todas são erradas, principalmente no que diz respeito às virtudes e aos
costumes." (ibid., p. 94).

A aparência de descaso com a educação ético-moral da criança só ícone com uma

leitura apressada do pensador de Genebra. Se é verdade que a moralidade só surge com a

"idade da razão", que para Rousseau ocone pelos 15 anos,s3 e que "antes da idade da mzão,

fazemos o bem e o ma] sem o saber" (ibid., p. 48) daí a insensatez de admoestar a criança ou

castiga-la, ou, ainda, dar-lhe lições verbais, incompreensíveis, sobre a virtudes - , nem por isso

deve o educador deixar de se preocupar empreien'ar a óo/idade "/zafura/" da criança contra

os "vícios" sociais. A respeito dessa bondade "natuml" e sua corrupção na sociedade,

Rousseaujá dissera na famosa abertum do livro primeiro: "Tudo é certo em saindo das mãos

do Autor das coisas, tudo degenera nas mãos do homem."(ibid., p. 9). Na citação abaixo, 6ca

bem claro o princípio da bondade natural, bem como o dever de preserva-la na criança por

meio de uma educação "negativa", que evite os "vícios" da sociedade

"Ponhamos como máxima incontestável que os primeiros
movimentos da natureza são sempre rotos: não existe perversidade
original no coração humano; não se encontra neste nenhum só vício
que não se possa dizer como e por onde entrou. (...). A educação
primeira deve portanto ser puramente negafh'a. Ela consiste, não em
ensinar a virtude ou a verdade, mas empresen'ar o coração do vkfo e
o espõí/o do erro." (ibid., p- 78 e 80; itálicos nossos).

da natureza, ao "estado moral", que é o verdadeiro destino do homem. O "estado estético" teria, assim, uma
nação "intemlediária"
s2 Ver p. 13s deste trabalho.
s3 0 .Ehí/fo ozz cíz educação é composto de cinco "livros". O livro primeiro trata da criança do nascimento aos 2
anos, quando começa a falar. O livro segundo, da criança dos 2 aos 12 anos. Essas duas fases são denominadas,

Rousseau, "Idade da Natureza", onde prevalece a "lei da necessidade". O livro terceiro trata da criança dos
12 aos 15 anos, na "Idade da Força", onde opera a "lei da utilidade". A parir do livro quarto, o agora adolescente
entra na "Idade da Razão e das Paixões", onde deve ocorrer a educação moral propriamente dita. O livro quinto,
o da "Idade da Sabedoria e do Casamento", "trata mais especificamente da educação política de Emílio e de sua
inserção na ordem civil" (Cerizara, 1990, p. 162)
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É por isso que o preceptor de Emílio não somente educara seu aluno no campo, "longe

dos maus costumes das cidades", como também deverá servir de exemplo pam ele, sendo

':justo, humano, pratica]ndo] o bem", de modo que Emílio possa "imitar" suas virtudes,

mesmo que o "discernimento" moml e o "amor ao bem" não tenham surgido ainda na criança

(ibid., p. 81s e 94). Mesmo assim, pode acontecer, ainda, que, por força das circunstâncias,

uma "única lição moral" se faça necessária -- a de "não íàzer mal a únguém"(ibid. p. 94s).

Uma vez que o educando entre na "idade da razão e das paixões" -- continua Rousseau

-, cumpre agora, não mais .presemar simplesmente a bondade natural contra os vícios

extemos, mas exercitar a "virtude", o que signiülca "luta", "força", "esforço" intimo, da parte

do educando(ibid., p. 524). Anlnal, é possível ser "bom" sem nenhum esforço - Deus, por

exemplo, é bom sem se esforçar para tal -, mas ser "virtuoso" signinlca ter um forte domínio

sobre as próprias paixões: "Que é então um homem virtuoso? É aquele que sabe domina suas

afeições, pois então segue sua razão, sua consciência, faz seu dever, mantém-se dentro da

ordem e nada o pode afastar dela.(...); manda em teu coração, Emílio, e serás virtuoso."

(ibid., p. 525). E, ligando a educação virtuosa com a noção de fomtação do homem, Rousseau

diz a seu discípulo: "Não esperas de mim longos preceitos de moral; só tenho um a dar-te e

esse compreende todos os outros. Sê /comem; recolhe teu coração dentro dos limites de tua

condição." (ibid., p. 526; itálicos nossos).

A preocupação central de Rousseau com o aspecto ético-moral na educação, portanto,

revela-se tanto na manutenção da bondade natural da criança, quanto no exercício de um

espírito virtuoso no jovem, capaz de dominar suas paixões em nome do dever e da razão. Em

ambos os casos, Rousseau tem em vista uma moralidade zz herda/, válida para todos os

homens. Aülnal, compartilham todos da mesma na/ureia, segundo crê Rousseau. Para ele, de

fato, a natureza humana é "equivalente ao essencial do homem, o que tem valor substantivo e

pemianente. (...). [E]a] é regida por leis gerais, racionais, acima de todas as circunstâncias

históricas e sociais" (Luzunaga, 1963, p. 165). Neste sentido, Rousseau é tão me/c /B/co

quanto seus contemporâneos, não obstante as sóbrias e interessantes observações de

Suchodolski, registradas acima."

Kant irá conâimiar essa centralidade do aspecto ético-moral na educação, como se verá

em sua obra de pedagogia. E importante notar primeiro, entretanto, o que diz ele
especíHicamente sobre a moralidade, em outro de seus textos. Afinal, além da complexidade

de seu pensamento moral, merecedor, por isso mesmo, de um exame mais cuidadoso, cumpre
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observar que a ética kantiana pode ser considerada paradigmática, isto é, como

"representativa da ética modema"(Tugendhat, 1988, p. 45). E, nesta condição ímpar dentro

do pensamento moral modems, sela importante notar como tal ética depende inteimmente de

uma comia metafísica de pensar. É nesta forma que o discurso pedagógico a abrigará.

Na Fzz;zdamenraçâo (úz me/c#'bica doi cosrzz77zes, de 1785, depois de deãnir a "Ética",

também denominada "FilosoHla dos Costumes", como a ciência das "leis da liberdade", Kart

faz questão de distinguir o que, na Etica, apoia-se em princípios "empíhcos" daquilo que se
apoia em princípios "puros" ou "a priori", isto é, aquilo que deúva exc/mivame/zfe da razão e

não da experiência(Kant, 1964, p. 45ss). A parte da Ética que extrai princípios das condições

eznpú'loas do homem pode ser denominada de "Antropologia prática". Por outro lado, a parte

que se ocupa dos aspectos puros, prescindindo de tudo o .que seda empírico, é a "Metafísica

dos Costumes", ou a "Moral" propriamente dita. O tenno "Meta6sica", explica Kart, denota

aqui uma fílosoâia ou ciência que se baseia exclusivamente em princípios "a priori", ainda que

se ocupe de "objetos determinados" (nisto se diferencia da "Lógica" (Geral)ss, que, apesar de

também ser "a priori", não se ocupa de objetos, mas tão somente da "comia" do pensamento)

Ora, tendo Feito tais distinções, Kart se mostrará interessado, acima de tudo e em

primeiro lugar -- para não dizer exc/m/vamen/e, nesta obra -, pela pai.te .pzzru da Ética, a

Metafísica dos Costumes(daí o próprio título da obra em questão). Aülnal, é só esta última

que pode dar conta de uma noção central à moral, segundo Kant -- a de "lei moral" ou "dever"

(ibid., p. 47). Com efeito, a força de uma /ef moral ou do dever está em sua "aóso/#fcz

zvecessidade " e em sua zznh'farsa/idade, do contrário não se teria propriamente uma "lei", mas

tão somente uma "regra prática", passível de exceções e de mudanças, por mais geral que ela

fosse; e como conseqt]ência, "a própria moralidadeÍestaria] sujeita a toda a espécie de

perversões" (ibid., p. 48). E só uma ciência que /zâo se baseie em princípios e/npú'ices, que

são contingentes e particulares, mas em princípios a.priori, tirados unicamente da razão, pode

fundamentar aquelas duas qualidades legais requeridas(ibid., p. 47ss). Ora, a unh'erscz//dado

da lei moral, enfatiza Kant, sigiufíca que ela deve valer para iodo o ser rac/ona/, sem

exceções, e não somente à espécie humana (ibid., p.47). Já a "absoluta necessidade",

(ibid.)l l

s4 Ver p. 29 e nota 24 deste trabalho
35 Apesar de nesta passagem Kart utilizar somente o termo "Lógica", ãca subentendido que ele trata aqui da
Lógiu "Geral", segundo a própria nomenclatura kantiana usada em outro lusa (Kant, 1980, p. 57ss). Com
efeito, Kant reconhece a existência de outra "Lógica" - denominada por ele de "transcendental" - que, não
obstante ser "a priori": como a Lógica Geral, ocupa-se do conhecimento de objetos, o que não ocorre com esta
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desenvolve Kant mais adiante, denota uma necessidade que não sela "condicionada" a

nenhum outro õlm, mas que sda necessária por si mesma. Em outras palavras, a lei moral

deve ser um mandamento ou "imperativo" que sda "au/egórfco", e não "hipotético"(ibid., p.

74ss). Um imperativo &@o/ér/co é um "meio" necessário pam se obkr alguma outra coisa, por

exemplo, a felicidade pessoal. O caregó/"ico não é um meio, pois é necessário por sí mesmo,

independentemente de qualquer outro âm que se obtenha ou não com ele, inclusive a

felicidade. Somente a "este imperativo pode dar-se o nome de Imperativo da Moralidade"

(ibid., p. 78). Assim, uma ação que se baseie no imperativo categórico, que ocorra tão

somente '.por causcz" do dever -- pois não basta que sda "co/zÚorme" com o dever, pois tal

confomiidade poderia ser "acidental" ou visar a algum outro interesse(ibid., p. 48 e 57ss) -,

uma tal ação será sempre uma ação "boa em si", e não boa em fllnção de algum ouro íím que

se queira(ibid., p- 76)- O mesmo pode ser dito da "vontade" que se deixa determinar pelo

imperativo categórico - será uma vontade "boa em si" ou "absolutamente boa"(ibid., p. 64).

E qual será o conteúdo do imperativo categórico? Ora, em virtude do próprio corcel/o

de imperativo categórico, sua incondicionalidade e universalidade, seu conteúdo será, na

verdade, uma "fómlula": "o imperativo categórico é, pois, um só e precisamente este:

Procede apenm segundo aquela máxima, em virtude da qual podes querer ao mesmo tempo

gue e/a se forme em/ei u?z/versa/.", onde "máxima" é o "princípio subjetivo da ação", o
princípio "segundo o qual o sujeito age" e que pode assumir inúmeros conteúdos(ibid., p. 83

e nota; itálicos do autor). Esta "fómlula uúversal" do impemüvo categórico pode ser
traduzida, ainda, em outras gzm/ro fómlu]as equivalentes, cada qual enfatizando um aspecto

diferente.só Uma delas, relativa à "autonomia" do sujeito, será tratada mais adiante. Aqui,

porém, cabe mencionar duas, que relacionam o dever moral com os .»ns da ação. Ora, se a

ação moral, deita por puro dever, é aquela que segue o imperativo categórico, então tem de ser

uma ação dirigida para um âm igualmente un»farsa/ e aóso/ufo, isto é, um fím "objetivo", que

possa ser válido "para todo ser racional", e que seja um "õim em si mesmo" e não um me/o

para outro âim(ibid., p. 90s). Kart chega à conclusão de que um ta] "fím em si mesmo" não

pode ser senão os próprios seres racionais, e, por isso, fomlula o princípio: "Procede de

última(ibid., p. 59s). De fato, no própHo texto da Eu/zcúzme íaçâo, adiante, Kant já utiliza a expressão "Lógica
Geral" (1964, p. 49).
só São e]as: ]) i'Procede como se a máxima de tua ação devesse ser erigida, por tua vontade, em Lei Universal da
Natureza"(Kant, 1964, p. 83); 2) "Procede de maneira que trajes a humanidade, tanto na tua pessoa como na
pessoa de todos os outros, sempre ao mesmo tempo como fim, e nunca como puro meio"(ibid., p. 92); 3) "A
idéia da vontade de todo ser racional considerada como vontade promulgadora de uma legislação universal"
(ibid., p. 94); e 4) "Todas as máximas, oriundas de nossa própria legislação, devem concorrer para um reino
possível dos âns como para um reino da natureza" (ibid., p. 100)
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maneira que tratos a humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de todos os outros,

sempre ao mesmo tempo como âim, e nunca como puro meio"(ibid., p. 92). E se todos devem

compartilhar os mesmos fins uúversais e absolutos -- que são, afinal, os próprios seres
racionais -, é possível conceber a idéia de um "reino dos fins", onde "reino" significa "a união

sistemática de diversos seres racionais por meio de leis comuns"(ibid., p. 96). Assim, o outra

princípio da ação moral pode ser fonnulado desta maneira: "todas as máximas, oriundas de

nossa própria legislação, devem concorrer pam um reino possível dos fins como para um

reino da natureza" (ibid., p. 100).

Quando, enülm, se volta para a.pedagog/a kantia!)a, como âca a questão moral? Kart

não poderia ser mais claro -- a "momlização" é o obetivo "mais importante" da educação

(1999, p. 27). E o que signiõlca "moralização"? Significa uma fomlação em que o educando

obtenha a "disposição de escolher apenas os bons gins", ou sqa, "aqueles âns aprovados

necessariamente por todos e que podem ser, ao mesmo tempo, os fins de cada um"(ibid., p.

26), tal como estabelecido no texto da Fz/ndamen/anão, recém exposto. Isto implica que o

educando deva aprender a odiar o vício por aquilo que o próprio vício tem de desprezível, e

amar a virhde pelo valor intrínseco desta, e não porque Deus simplesmente detemnnou odiar

um e amar a outra, como a moral do "pregador" ensina(ibid., p. 27s).

Ora, Kant não nega a importância de outros gins na educação. Enumera, além da

moralização, pelo menos mais três objetivos, entre eles o "tomar-se culto" (ibid., p. 25).37

Kant se refere, nesta acepção especíâca de "cultura", à "instrução e vários conhecimentos"

(ibid.). Em outro lugar, chama esta insaução de coiüecimentos de "fomlação escolástica", e

diz que deve ser "a mais precoce" das formações(ibid. p. 35). E pma que serviriam tais

conhecimentos? Para o educando estar capacitado ou "habilitado" a conseguir todos os ülns

que almejar. Entretanto, o filósofo alerta: a cultura, entendida nesta acepção estrita de

aquisição de conhecimentos e habilidades, "não detemuna por si mesma nenhum ülm"(ibid.,

p. 26). Daí o grau maior de importância da moralização, pois de nada adianta ser "capaz de
toda a sorte de gins" se não se sabe ou não se está disposto a escolher somente os Z)o/n alas

(ibid., p- 26). E isto é a esfera da moral.

Esta educação moral está totalmente integrada ao tema dajormaçâo, em Kant. Após

falar - como visto anteriormente -- das "disposições"(ou "gem)es") na humanidade, as quais

precisam ser desenvolvidas pelo homem, Kant as relaciona diretamente com o bem mom1: "0
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homem deve, antes de tudo, desenvolver as suas disposições para o bem; a Providência não as

colocou nele prontas; são simples disposições, sem a marca distintiva da moml. Tona-se

melhor, educar-se e, se se é mau, produzir em si a moralidade: eis o dever do homem."(ibid.,
P. 20)

Com J. G. Fichte (1762-1814), esta educação ético-moral apresenta-se com a

exigência de "infalibilidade". Fichte, "o primeiro grande representante da âlosoÊia romântica

alemã", é o pensador que, partindo da 6ilosoâia kantiana, defende a "infinidade do Eu", sua

"absoluta espontaneidade e atividade" (Abbagnano e Visalberghi, 1981, p. 573s). Não é o

caso, aqui, de expor o grande sistema idealista deste pensador, que chegou a ser reitor da

Universidade de Berlim.s8 Interessa, acima de tudo, apresentar suas fortes idéias sobre a

educação mora/, utilizando-se, para isso, dos famosos Z)lsczzrsos à nação a/emã, graças

sobretudo aos quais Fichte é considerado, ao lado de Lutero, o gmnde promotor da unidade

alemã (cf. Hubert, 1976, p. 276).

Os Z)i.çcarsos à /cação a/emâ, pronunciados em 1808 em Berlim, durante a ocupação

napoleónica, testemunham o vital papel de Fichte em conceber, "não o sistema pedagógico,

mas o espírito que deveria presidir à educação da Alemanha", para não dizer de toda a

humaúdade, já que, pam Fichte, a nação alemã deveria representar a espécie humana(ibid.).

No segundo destes discursos - que é o discurso de que se ocupmá aqui -, Fichte (1994, p. 102)

anuncia a necessidade premente de uma "nova educação" pam a Alemanha, educação essa

"que até agora jamais existiu em qualquer outra nação". Ao contrário da educação "estéril"

realizada até então, a nova educação de que se precisa é aquela que, "de modo seguro e

infalível", "comia a vontade", o que equivale a dizer que "fomla o homem", já que a vontade

é "a verdadeira raiz do próprio homem" (ibid.). (Novamente os temas da fonnação e da

educação moral aparecem como um só.) Esta fomiação da vontade deve ser tal, que consista

no "aniquilamento total da liberdade da vontade", isto é, ela toma impossível ao educando

ficar oscilando entre o bem e o mal(ibid.). Assim "a nova educação deve engendrar essa

vontade estável, que deixa de hesitar, segundo uma regra segum, eficaz e sem exceção"(ibid. ,

p. 103). Mais adiante, Fichte resume: "A educação que eu propus deve, então, ser uma arte

segura e refletida, para fomiar uma vontade boa, constante e infalível no homem; essa é sua

primeira característica." (ibid., p. 104).

;' Os quatro objetivos da educação seriam: l) "Disciplinar" o homem, "dobando" sua "animalidade"; 2) Tomá-
lo culto, isto é, instrui-lo; 3) Toma-lo "prudente", o que inclui a "civilidade"; 4) Moraliza-lo (Kant, 1999, p

31 Ver, entretanto, a nota 19 deste trabalho
26s)
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Ora, para "fomlar interiomiente e fundamentalmente homens bons", é necessário que

uma tal educação os faça amar o bem "puramente como tal" e, para tanto, os estimule a

"imaginar" um estado de coisas ainda não efetivo, que sda "modelo" de realidade, para que

aprendam então a amá-lo(ibid., p. 104s). Trata-se, na verdade, de imaginar uma "ordem ética

da vida" que seja totalmente racfoncz/: "Fica de pronto claro que a atividade espiritual do

aluno... deve ser incitada a esboçar uma imagem da ordem social da humaúdade de modo que

esta deva ser puramente confomie às leis da mzão." (ibid., p. 1 13). Uma atividade espiritual

como essa, com certeza, fará com que muitos con/zecimen/os soam produzidos pelo espírito

do educando, até mesmo o conhecimento "de leis que valem universalmente e sem exceção."

(ibid., p. 106). O aluno, assim, acaba tendo como uma "conseqüência" de seu exercício

espiritual, como "por acréscimo", a aprendizagem reórfccz, que certamente tem o seu lugar na

educação moml(ibid., p. 108s). Entretanto -- e este é o ponto essencial -, o conhecimento não

é o que se tem diretamente em 'esta, ele não é a ânalidade da educação; esquecer isto é
justamente cair no erro da estéril educação presente:

"Assim, o conhecimento é, com certeza, um elemento
essencial da formação a ser adquirida, mas não se pode, contudo, dizer
que a nova educação tem imediatamente em perspectiva o
conhecimento; pelo contrário, o conhecimento só Ihe cabe por sorte.
Por oposição, a educação praticada até o presente visava diretamente
ao conhecimento, e mesmo a um detemiinado grau de conhecimento
num domíúo específico." (ibid., p- 109).

Uma educação que perca de vista a Hlnalidade de fonnar "uma vontade moral", ou que

dique a meio caminho deste objetivo, consegue apenas formar "excelentes operários do

saber"; mas não é dos tais que se precisa, eles em pouco ou nada contribuirão para uma

finalidade "humana e nacional"(ibid., p. 112s). A pergunta central de Fichte -- e que mostm a

ftlnção preponderantemente éffczz da educação por ele traçada - é a de se o aluno, após esboçar

um estado de coisas confomie as leis da razão, o que envolve também a produção de

conhecimentos(função /eóríca), será capaz de a/mr tal estado:

"Tudo isso é ainda questão somente relativa ao
conhecimento... Porém, é uma questão inteiramente diversa, mais
e/evada, saber se o aluno será a tal ponto possuído por um amor
ardente para com essa ordem das coisas que, uma vez libertado do
govemo educativo e tomado autónomo, Ihe sda absolutamente
impossível não querer tal ordem e não trabalhar com todas as suas
forças para sua concretização." (ibid., p. 1 13; itálicos nossos).
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Seria desnecessário multiplicar os exemplos de grandes pensadores da pedagogia

modema que claramente colocaram os âlns éf/cos da educação como os primordiais. Não se

poderia, porém, deixar de mencionar os nomes de Pestalozzi, o suíço considemdo por muitos

como "o maior educador da história", e o alemão J. F. Herbart, fimdador da Pedagogia

enquanto Ciênclcz da Educação (cf Luzunaga, 1963, p. 175 e 204), nesta longa alia de

pensadores modemos, para os quais a moralidade era o grande alvo da educação.s9

L 3 3 \ / i.em(i {iC] (ini.{)Yioini(i e i.iner(].{iíle aa siJleilo

O discurso pedagógico modems pregava uma educação que Formasse o "verdadeiro

homem" no homem. A pai(défa grega já o tinha feito. O discurso pedagógico modemo

apregoava uma educação que objetivasse o bem moral, ou a virtude. A.paid2ia grega também

já o fizera. Com a Modemidade, porém, inaugura-se um tema que passou a ser a própria

marca da "nova época" -- ap/e/za duro/zomba e/fóerdade do sugeito.40 O discurso pedagógico

modems incorpora inteiramente este tema, elevando-o à tema principal e articulando-o com

os outros temas, numa completa integração.

É interessante notar que o autor de Em#/o é também o autor da célebre ítase de ouça

obra publicada no mesmo ano: "0 homem nasce livre, e por toda a parte encontra-se a fenos"

(Rousseau, 1 978a, p. 22). A liberdade, para Rousseau, é uma qua]idade ina]ienáve] do ser

humano, identiülca-se com a própria condição de homem: "Renunciar à liberdade é renunciar

à qualidade de homem, aos direitos da humanidade, e até aos próprios deveres."(ibid., p. 27).

E verdade que, no "estado civil", o homem se vê necessitado a trocar sua "liberdade natural",

que "só conhece limites nas forças do indivíduo", pela "liberdade civil, que se limita pela

vontade geral" (ibid., p. 36). Em todo o caso, esta troca é vantajosa para eje -- observa

Rousseau -, podendo-se até "bendizer o instante feliz" em que houve tal mudança, não fossem

certos "abusos dessa nova condição"(ibid.). Afinal, além de guantir o direito à propriedade e

"elevar-lhe a alma", a nova condição civil pode acrescentar, ainda, a melhor de todas as
liberdades -- a "liberdade moral". Esta é a "única a tomar o homem verdadeiramente senhor

s9 Pestalozzi(1746-1827), em [Zma o//zacü em mezvs enmfos pe(ãagó@cos, de 1807, ao comenta sobre a
educação mora/, deixa evidente não apenas a prioridade que a moralidade tem sobre outras esfuas na edumção,
como também sua vinculação com o conceito metafísico de natureza humana: "Nossos esforços pam põr em
acordo a educação geral das crianças com o ser da natureza humana, nos tem produzido a intima convicção de
que todos os trabalhos pela direção intelectual degeneram em espectros quando o mais sagrado, o supremo que
há na natureza humana]i.e. a moralidades não é vivificado, assegurado e posto como fundamento invariável de
toda educação extema, inte]ectua] e artística" (] 946, p. 91)- Quanto a Herbart (1 776- 1 84 1), é bastante conhecida
a passagem de sua obra Éióoçoparn wm czzzso de peciEagoWa onde ele diz: "A pedagogia, como ciência, depende
da â[osofia práticaÍi. e. da Ética] e da psico]ogia. Aquela mostra o fím da educação; esta, o caminho, os meios e
os obstáculos" (1932, p. 23). Mais adiante, ele diz: "Virtude é o nome que convém à totalidade do õm
pedagógico" (ibid., p. 26).
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de si mesmo, porque o impulso do puro apetite é escravidão, e a obediência à lei que se estatui

a si mesma é liberdade." (ibid., p. 37).

O discurso pedagógico no .Em#io não poderia deixar de refletir tamanha estima pela

liberdade, a começar pela liberdade Ps/ca do infante. Rousseau, de fato, critica todos os

costumes que têm como alvo impedir os movimentos livres da criança: "Mal a criança sai do

seio da mãe, ma] goza a liberdade de se mexer e distender seus membros, já Ihe dão novas

cadeias." (Idem, 1973, p. 17). Com medo de que se machuque, os adultos Ihe "amarmm" de

mil fomlas. Com a exceção de perigos extremos, porém, Rousseau prefere a liberdade a ter

uma criança sem ferimento algum: "0 bem-estar da liberdade compensa muitas

machucaduras."(ibid., p. 60). A liberdade na educação da criança, entretanto, não se esgota

em seus movimentos 6isicos. Rousseau se preocupa muito também com a liberdade em

relação às vontades e desdos dela. Não que se deva dar livre curso a seus desejos e caprichos.

Pelo contrário, a educação carreta consiste em Êazê-la aprender que seus desejos devem ter a

medida de suas próprias forças, pois nisto consiste a liberdade: "0 homem realmente livre só

quer o que pode e Êaz o que Ihe apraz. Eis minha máxima fiJndamental. Trata-se apenas de

aplica-la à in6ancia, e todas as regras da educação vão dela decorrer."(ibid., p. 67). Desmando

apenas o que ela mesmo pode fazer, a criança estará aprendendo a ser aura/zona, dependendo

o menos possível dos outros, além de também estar respeitando a liberdade do adulto, que não

estará escravo dos caprichos pueris: "Queda criança] sinta igualmente sua liberdade nas ações

dela e nas vossas. Supra a força que Ihe falta, precisamente na medida em que dela se mostra

necessitada para ser livre e não autoritária." (ibid., p. 69). Por Him, o alvo maior de Rousseau

em relação à liberdade do educando está em formar um jovem autónomo, que seja seu próprio

guia; era assim que Rousseau, desde o início, imaginava seu pupilo quando saísse de suas

mãos(ibid., p. 27). A liberdade, na idade da razão e das paixões em que seu discípulo então

estaria, consistiria justamente naquela liberdade "moral" já mencionada acima, em que o

jovem seria "senhor de si mesmo" dominando suas próprias paixões, para não se ver escravo

delas. Por isso - diz Rousseau a Emílio -, ser "virtuoso" eqilivale a ser livre: "Até aqui não

eras livre senão aparentemente; não tiiüas senão a liberdade precária de um escravo a quem

não se tivesse nada detemlinado. Sê agora livre e6etivamente; aprende a te tomares teu

próprio senhor; manda em teu coração, Emílio, e serás virtuoso." (ibid., p. 525). O jovem,

assim, estaria pronto para viver em sociedade e desfrutar daquela liberdade "civil", num

w Ver p- 25s deste trabalho
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"pacto social", onde obedecer à "vontade geral" - ensina Rousseau no Confia/o Sacia/ - é

obedecer a si mesmo, "pemianecendo assim tão lide quanto antes"(Idem, 1978a, p. 32).

Em Kant -- leitor de Rousseau -, a liberdade e a autonomia se confundem, igualmente,

com a própria moralidade, e, portanto, a educação ético-moral também será uma educação

para a liberdade. Na F'a/zdame anão da À4ercWsfca dos Cosrzzmes, Kart fomiulara o princípio

"da vontade de todo ser racional considerada como vontade promulgadora de uma legislação

universal"(1964, p. 94), mencionado acima. Assim, segundo esse princípio -- que Kart

desdobrara da fómiula geral do impemtivo categórico -, a vontade absolutamente boa não

somente é sz/óordfnada à lei moral universal, mas é a própria aurora dessa lei moral que ela

obedece(ibid.). Daí denominar-se esse princípio de "princípio da Hufonomia", no pleno

sentido desta palavra (ibid., p. 96). Nisto consiste, inclusive, a "dignidade" da pessoa que

cumpre o dever - ela o cumpre justamente porque é, ao mesmo tempo, a própria/egos/adora

desse dever(ibid., p. 103). No entanto, para que haja a azzronomia, a lei promulgada pela

vontade terá de ser uma lei z/m»farsa/, válida para todo o ser racional; do contrário, trata-se de

uma lei condicionada a algum "interesse" subjetivo, que, longe de revelar autonomia, revela a

crepe/zcíência da vontade pelo obüeto de interesse(ibid., p. 95). "Neste caso, a vontade não dá a

si mesma a lei; é o objeto que Iha dá" (ibid., p. 105). SÓ a lei z/nfversa/ garante que não há

interesses condicionantes movendo a vontade, e, portanto, a lei provém realmente da própria

vontade autónoma. Invertendo os tempos, pode-se dizer que, quando a vontade é au/ónoma,

ela promulga leis z/n/l.'ersais, isentas de todo o fn/eresie, que reclamam obediência por .pmo

deve/, que é a própria idéia do imperativo categórico. Por isso, Kart dirá que a autonomia da

vontade é o "princípio supremo da moralidade" (ibid., p. 104). E a idéia de //herdade? Ora, a

autonomia da vontade pressupõe a liberdade, e vice-versa; são "conceitos recíprocos"(ibid.,

p. 115). Com efeito, a liberdade é a "propriedade" da vontade de ser uma "causalidade" não

de/e/m//fada por nenhuma outra "causa estranha" (ibid., p. 1 1 1). Segue-se, de modo positivo,

que a liberdade é a propriedade da vontade de ser uma causalidade detemiinante de suas

próprias leis, o que, em outras palawas, é a própria autonomia (ibid., p. 1 1 is). Por tudo isso,

não é possível supor a moralidade sem a idéia da liberdade, o que Kart já havia observado na

Crüica da .Razão Pura - a liberdade, conquanto não possa ser "conhecida" em sua essência,

tem de ser "pensada" para que a Moral seja possível (Idem, 1980, p. 16s).

Em sua Pedagogia, Kant pensa a educação como uma preparação com vistas à

//Z)erdade. Por isso, as expressões utilizadas por Kart, e mencionadas no tema dalormczçâo,

como "perfeição da natureza humana", "finalidade da existência" e "fomia]que] convém à
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humanidade" não podem ter melhor explicação que a fomlação de um "ser livre"(1999, p.

16s, 35). A liberdade, porém, é uma inclinação tão forte no ser humano, e os riscos de ser mal

empregada tão grandes, que Ihe é preciso põr "regras", denominadas também por Kart de

"constrangimentos"(ibid., p. 13 e 30). O objetivo é claro -- o educando deve aprender a usar

de modo corre/o e óom sua liberdade: "Na verdade, o constrangimento é necessário!(...). Sem

essa condição, ...o homem, tem)inada a sua educação, não saberá usar sua liberdade. (...). É

preciso provar que o constrangimento, que Ihe é imposto, tem por âlnalidade ensinar a usar

bem da sua liberdade"(ibid., p. 32s). Não deixa de ser uma tarefa paradoxal e difícil, pois a

liberdade e o constrangimento podem facilmente se excluir mutuamente. A sabedoria de quem

educa, portanto, está em achar o ponto de conciliação: "Um dos maiores problemas da

educação é o de poder conciliar a submissão ao constrangimento das leis com o exercício da

liberdade."(ibid., p. 32). Ora, num primeiro período da criança, tal constrangimento toma a

comia da sujeição e da obediência passiva, ou seja, da "disciplina", pela qual se submete a

criança "às leis da humanidade" -- é o constmngimento "mecâúco"(ibid., p. 12s, 30). Num

segundo momento, porém, o constrangimento à liberdade toma a comia da mora/(ibid., p.

30), pois é esta, afinal - como visto no texto da Fandame /anão -, que comece as/eis da

liberdade, e que garante a real autonomia do sujeito. Por isso, em Kant, a educação

formadora, a educação mora/ e a educação para a /fóerdade e para a az/bonomia são uma e a

mesma coisa:

"A educação.prática ou mora/(chama-se,prá/ico tudo o que se
refere à liberdade) é aquela que diz respeito à construção(cultura) do
homem, para que possa viver como um ser lide. Esta última é a
educação que tem em vista a personalidade, educação de um ser livre,
o qual pode bastar-se a si mesmo, constituir-se membro da sociedade e
ter por si mesmo um valor intrínseco" (ibid., p. 35).

Bem que essa passagem, recém citada, pode ser considerada um bom resumo do que a

Educação da Modemidade tinha por função fazer, em última instância. Nela, os três temas

abordados do discurso pedagógico modemo se mostram presentes e integrados de modo

transparente. Menos transparentes, porém, são os proftmdos problemas que suscitaria a

dependência desse discurso a um modo me/c{/Rico de pensar, bem como aos ideais da
}.modernidade.
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111 A SUPERAÇÃO DA METAFÍSICAS ODESCRÉDITO DA MODERNIDADE
O DESMANCF{E PEDAGÓGICO

3.1. Os motivos da superação da Metafísica

Por mais que o discurso pedagógico da Modemidade tenha encantado quem dele se

acercasse, era um discurso vz//ner(íve/. Sua ímqueza residia onde se supunha estar sua maior

força. O apelo ao z/diversa/, ao i/zcondicio/za/, à comia aurên//ca e essência/ dilatava um

modo me/( # /co de pensar que estava com os dias contados. Habermas (1990b, p. 43-61) íàz

um inventário dos motivos que causaram o "estremecimento do modo metaâsico de pensar",

culminando na "sua desvalorização anal".

d. Raciolwíidade À4etódica ou dos Procedimentos

A cada uma das três características da Metaãsica(enquanto comia de pensamento)

relacionadas por Habermas e apresentadas no início deste tmbalho, corresponde um "motivo

de inquietação" distinto que a conói. Interessante notar que, ao usar a expressão "motivos de

ingaie/anão" ou de "es//"emecimezz/o"(ibid., p. 38 e 43), Habemias pemiite que se visualiza

um .processo relativamente longo antes da "desvalorização final" da Metafísica na era pós-

Hegel. É o caso, por exemplo, da primeira característica da Metafísica relacionada por

Habemias. O.pensczmen/o de idem/idade, que buscava a u/cidade do todo(o "uno") subjacente

à multiplicidade das fenómenos, é posto em xeque já desde o século XVll pela "racionalidade

metódica" das ciências da natureza e do formalismo moral do século XVlll(ibid., p. 43). A

racionalidade metódica é uma razão esvaziada ou "encolhida", pois não se refere mais aos

con/eúdos do mundo, como a racionalidade ma/arfa/ da MetaHlsica, mas apenas aos

"procedimentos" com que se manipula o mundo para resolver problemas(ibid., p. 44). O que

conta como rczcfo/zcz/ não é mais o mando(em si ou concebido pelo sujeito), mas adorna

corre/a de//da/" com os problemas empíricos e morais. A razão toma-se.#ormcz/, e não é mais

possível, portanto, buscar a unidade na pluralidade do mundo. Na verdade, não há nada que

garanta tal unidade (ibid.).

A racionalidade dos procedimelz/os, com suas implicações, assemelha-se ao que

Horkheimer denominara de "razão subyetiva"(Horkheimer, 1976), também mencionada no
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início deste trabalho, e que mais tarde aquele autor chamaria de "razão insüumental"4i

razão subjetiva, em contraste com a "objetivo", é a razão que se enconüa apenas no sugeito, e

não no mundo. Ela é a razão calculista, ingerindo, deduzindo, classificando e buscando, com

isso, os melhores me/oi aos ãns propostos (ibid., p. l is). Ela não coloca nenhum./2m, pois isto

é filnção da razão objetiva, que ordena todas as coisas. Ela apenas calcula os meios adequados

aos ãns que se deseja, quaisquer que soam. Ela é a razão "formalizada" (ibid, p. 15, nota).

Ora, segundo Horkheimer, a razão subUetiva sempre esteve em conflito com os conteúdos

objetivos fomecidos pela mitologia e religião, criticando-os.(Crítica, aliás, unilateral, pois a

ordenação objetiva do mundo não exclui a razão subjetiva(ibid., p. 12s». A razão subjetiva,

porém, sempre substituía tais conteúdos por outros conteúdos objetivos, mais racionais(razão

objetivo). Foi assim até o século XVll inclusive, com os grandes sistemas racionalistas, onde

a razão objetiva predominava(ibid., p. 15 e 22). Com o advento do Iluminismo, entretanto, a

razão suUetiva se insurge também contra toda comia de razão objetiva, talhando-a como

ilusão(ibid., p. 15). A partir de então, toda a tentativa de ordenação racional do mundo é vista

com suspeita e censura. Para Horkheimer, isto precisamente caracteriza a crise da Metaâlsica,

com a consequente crise é/lca, já que a razão objetiva era a única capaz de fomecer, segundo

o autor, os fins da ação humana. Vale a pena transcrever esta passagem do autor:

"Os õllósofos do Iluminismo atacaram a religião em nome da
razão; e afinal o que eles mataram não foi a Igreja mas a metafísica e
o próprio conceito de razão objetiva, a fonte de poder de todos os seus
esforços. A razão como órgão destinado a perceber a verdadeim
natureza da realidade e determinar os princípios que guiam a nossa
vida começou a ser considerada como obsoleta. (...). A razão se
liquidou a si mesma como agente de compreensão ética, moral e
religiosa" (ibid., p. 25s).

Isto daria azo, como já se percebe pela citação, a outra grande crise -- a crise da razão

Disto, porém, se tratará no devido lugar.

A Razão "Situada''

A segunda característica da Metafísica apontada por Habemlas, o idem/i.çmo, ou sqa, a

equiparação entre ser e pensar, que permite que se conceba a realidade(ou a razão que a

constitui) com os atributos conceituais de venera//dada, /zecess/dado e a/eznporcz//dado, esse

idealismo é posto em questão pela "imipção da consciência histórica" das ciências histórico-

'i Como lembra Freitag (1988, p. 37 e 1 74), Horkheimer publicou .Ec/@se cb rmão, onde aparece a expressão
razão sulãetiva", em 1947, em inglês. Quando, em 1967/8, publica a versão alemã desta obra, juntamente com

outros ensaios suplementares, o título já é Sopre a críffca dz razão /nszrumen/a/.
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hemlenêuticas do século XIX(Habemias, 1990b, p. 43). De fato, como relata Schnãdelbach

sobre a âilosoüia na Alemanha, o século )<lX conseguiu emancipar-se do idealismo com a

nova bandeira da "ciência histórica" (1991, p. 47). A primazia que o "histórico" recebe a

partir de então será conhecida por "historicismo"(ibid., p. 49). Como este temia, porém, está

sujeito a ambiguidades, convém Ihe elucidar os sentidos. Schnãdelbach vê nele üês sentidos,

todos presentes de modo concreto no século )(IX, ainda que os dois primeiros a serem

mencionados sejam "fomias decadentes" do terceiro(ibid., p. 52). "Historicismo" significa,

primeiramente, o que o autor chama de "positivismo prático das ciências do espírito", ou sqa,

a acumulação de "fatos" históricos com pretensão de "objetividade"(ibid., p. 49s). O

historiador, assim, se lança a uma busca desenfreada por material histórico, busca essa

despida de qualquer critério de seleção ou de hierarquização, e com a suposta isenção de todo

e qualquerjuízo de valor, com a intenção de descobrir os "fatos obUetivos"- Sua preocupação,

portanto, não é com o grau de relevância dos fatos ou com sua aplicação prática, mas tão-

somente com o estabelecimento dos fatos em si, numa atitude "contemplativa"(ibid.). Um

segundo sentido de "historicismo", que não deixa de ter relação com o primeiro - pois é a

justiHlcação teórica deste, ao mesmo tempo que recebe deste seu "poder de convicção" -, é o

de re/af»fumo hstórico(ibid., p. 50). É a posição "âlosóâlca" de que não há nomias ou

verdades absolutas. Tudo está sujeito à mudança histórica, aos critérios de cada época. Isto

vale para as esferas teórica, ética e estética. Neste sentido, "o historicismo nos situa ante a

altemativa de ser bárbaros com convicções ou relativistas refinados."(ibid.). Por nim, num

terceiro sentido, relacionado ao segundo, porém agora "positivo", historicismo significa o

entendíinento de que todas as manifestações da vida humana são produto da &fsrória, ou sela,

da própria anão /zz/ma/za(ibid., p- 50s). É uma posição, portanto, "cultumlista", pois nega as

fomias /za/ura/fs/as de entender a vida humana e a própria história como um desenvolvimento

"natural" da espécie. Por outro lado -- e aqui situa a refutação ao idealismo -, tal historicismo

se insurge também confia o "racionalismo a-histórico", que sustenta que o homem e a história

estão, ou devem estar, sujeitos às leis suprahistóricas da razão. Em nome desta razão

invariável, detentora de leis etemas e essenciais, o racionalismo do Iluminismo se viu em

posição ímpar de criticar as tradições culturais e a história humana. Quando muito, a história

foi vista, segundo esta visão racionalista, como uma me/np/@cação dessas leis edemas(ibid.,

p. 53). Ora, o historicismo não apenas nega esta sujeição da cultura e da história às supostas

leis etemas da razão, aHlmiando a /zfs/or/c/dada, a .p/"adução geriu/namen/e /humana daquelas

manifestações, como sustenta a própria historicidade da ra;ão. Ou seja, tanto o homem
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quanto a sua razão são vistos como produtos do próprio homem, o que não deixa de ser uma

posição coerente com o espírito do Iluminismo:

"0 maior resultado do historicismo foi aãmtar a historicidade
do homem e da história... (...). ...o aspecto especiãlcamente ilustrado
do historicismo reside na historização do homem, o núcleo mesmo da
fílosoâia ilustrada. Em virtude disto, a natureza humana -- antes tratada
como ahistórica e anticultural -- e a razão, que confere ao homem sua
qualidade como tal, foram também interpretadas em chave histórica, e
passaram a fomiar parte do próprio processo histórico.(...). A
historização do homem supor, de fato, o reduzir a razão à história"
(ibid., P. 53).

Voltando a Habermas, ülca, pois, evidente sua anlmiação de que o historicismo socapa

a noção metafísica de uma razão com atributos ideais de generalidade, necessidade e

atemporalidade (1990b, p. 48ss).42 Em seu lugar, o historicismo de um Dilthey, por

exemplo", faz emergir a consciência de uma "razão sfraada", produzida na história e
contextualizada. O papel aüibuído ao sujeito transcendental kantiano, fomwendo as

condições a .prior/ e necess(írfas do conhecimento e do agir, é substituído pela tradição, pela

experiência estétim e pela "existência histórica, social e corporal do indivíduo"(ibid., p- 50).

"Assim entra em campo uma destranscendentalização dos conceitos tmdicionais

fundamentais"(ibid., p. 43). Isto alga transparente numa importante passagem de J. G.

Droysen, expoente da Escola Histórica do século l>(IX: "Ética e história estão inter-

relacionadas. A história revela a gênese dos 'postulados da razão pura', que a própria 'razão

pura' não soube descobrir" (apud Schnãdelbach, op. cit., p. 55).

A crítica aoparadigma da consciência e a virada linguística

Antes de abordar a superação da terceira característica da Metafísica -- o conceito forte

de teoria -, Habemias se detém em outro importantíssimo acontecimento filosófico, que

"preparou o caminhe ao pensamento pós-metaâsico" -- trata-se da crítica ao paradigma da

42 Como bem lembra Habermas(1990b, p. 48s), o historicismo não é o único que íâz a crítica a esse idealismo
metafísico. Os discípulos de Hegel(Feuerbach, Man, Kierkegaard) também criticam no próprio mestre a
preponderância "secreta" do geral, do atemporal e do necessário, contrapondo, cada qual à sua maneira, "a
Hlnitude do espírito ao pensamento totalizador"(ibid.). Enüetanto, todos eles caem "no nível de um pensamento
incon6essadamente pré-crítico", que perlmte a crítica radical da razão deita por Nietzsche. Por isso, Habermas
pensa que a noção de uma "razão s/üacúz" vai encontrar um caminho mais apropriado no historicismo das
ciências histórico-hermenêuticas(ibid.).
4s Wilhelm Dilthey (1833-191 1) é um dos grandes expoentes do historicismo alemão do século XIX. E dele a
conhecida expressão "Crítica da razão histórica", que aprece como subtítulo de sua importante obra Jn#'adução
às cfê/zc/as do e#)zrf/o(cf Schnâdelbach, op. cit., p. 67ss). A própria expressão "ciências do espírito"
(Gefsresw/ssensc/zaÚen), conquanto não criada por ele, 6oi popularizada a partir dele. Outros expoentes do
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consciência, com a subseqÍiente "virada lingilística"(Habermas, 1990b, p. 53ss). Ora, os

problemas com o paradigma da consciência são vários e irremediáveis, a ponto de Habemias

advertir, em outro lugar: "0 paadigma da filosofia da consciência encontra-se esgotado."

(1990a, p. 277). Basicamente, o problema está na af//ude oõye/ an/e de um paradigma "que

comprime tudo nas relações sugeito-objeto"(Idem, 1990b, p. 43). De fato, trata-se de um

modelo âllosóHico que concebe um sujeito io/f/ár/o lidando com representações em sua

consciência, vale dizer, lidando com oóye/os representacionais. A atitude que um tal sujeito

mantém com tudo e todos, portanto, é a atitude que se mantém com coisas. Mais que isto - a

própria atitude co/zsigo mesmo, na medida em que exerce a autoconsciência, ou seja, "que se

debruça sobre si como sobre um objeto", também é objetivante(Idem, 1990a, p. 29).

As críticas, pois, a uma tal objetivação não tardariam. Habemlas chama a atenção

como, desde Fichte, a autoconsciência passa a ser problematizada pela questão de que o

sujeito não consegue apreender sua própria espontaneidade ao se voltar a si mesmo como a

um obUeto. A espontaneidade da consciência foge a uma tal objetivação (1990b, p. 53s e 194).

Além disto, críticas de vários lados aparecem contra uma "reiâicação" ou "coisi6lcação" das

relações humanas e da própria consciência. E clássica, neste sentido, a obra mamista de Georg

Lukács, JI//s/órfã e Consciência de C/mse, de modo especial o capítulo sobre a Reifícação."

Influenciado por tal noção, Max Horkheimer fará também sua crítica, com o conceito de

"razão instrumental", já referido acima. No entanto, a crítica à reifícação se toma mais aguda

quando Horldieimer se junta a T. W. Adomo, em Z)fa/é/ica do .Esc/mecfmen/o - obra

publicada em 1947, no mesmo ano de Ec/@se da Rczzâo -, para denunciar o caíáter reiãlcante,

não apenas da sociedade capitalista, como pretendia Lukács, mas de toda a racionalidade

ocidental(Adomo e Horkheimer, 1985).'s Entretanto, o que eles estavam na verdade fazendo

- diagnostica Habemtas (1987, v. 1, p. 465ss; e 1990a, p. 109ss) -, não era mostrar o caráter

reiõcante da razão, no sentido rico que Ihe dará Habermas4õ, mas revelar a fãência de um

paradigma -- o da consciência -, do qual Adomo e Horkheimer, aliás, não conseguiam se
desvencilhar. E com esse diagnóstico habemiasiano que se deve entender as contundentes

historicismo alemão desta época são F. Schlegel, Jaçob Burckhardt e J. G. Droysen, entre outros(ibid., p. 5 1, 56

« ]7zs/óúa e conzscfê/leia (ü classe, obra publicada em 1923, é um marco na história do marxismo, para não dizer
de toda a filosofia do século XX (cf Schnãdelbach, op. cit., p. 11). Ela marra a recepção das teorias de Max
Weber no marxismo ocidental, de modo especial a teoria weberiana da "racionalização" modema(cf. Habennas,
1987, v. 1, p. 433ss). No capítulo "Reificação e a consciência do proletariado", Lukács (1989: p. 97ss) denuncia
como a "essência da estrutura mercantil", na sociedade capitalista, penetra as relações sociais e as vivências
subjetivas, Êuendo-as tomar "o caráter de uma coisa". Quanto ao termo "Reiâcação", vcH do latim res
("coisa"), e traduz o alemão He/dzng/fc#zrng.
45 Sobre a crítica à racionalidade ocidental, ver mais adiante na p. 55ss.
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críticas à reiüicação efétuadas pelos dois autores ftankfilrtianos. Assim, quando os autores

denunciam a conversão da "natureza em mera objetividade" com o âim de ser manipulado e

dominada(Adomo e Horkheimer, 1985, p. 24); quando esclarecem que com a matematização

da natureza "o pensar reiâca-se num processo automático e autónomo, emulando a máquina

que ele próprio produz para que ela possa âlnalmente substituí-lo"(ibid., p. 37); quando

lastimam que "o industríalismo coisiíica as almas"(ibid., p. 40) e que o sugeito se coisifícou

no processo técnico(ibid., p- 41); quando, enfim, advertem que o pensamento abandonado

"em sua âgura coisificada como matemática, máquina, organização, se vinga dos homens dele

esquecidos"(ibid., p- 5 1), o que íàzem é expor a monstruosidade do modelo sujeito-objeto. Os

próprios autores reconhecem que a "distância do sujeito com relação ao objeto... está filndada

na distância em relação à coisa, que o senhor conquista através do dominado"(ibid., p. 27s).

Mais adiante, eles dirão sobre o pensamento representacional: "...a representação é só um

instmmento. Pensando, os homens distanciam-se da natureza a Him de toma-la presente de

modo a ser dominada. Semelhante à coisa, à ferramenta material... o conceito é a ferramenta

ideal que se encaixa nas coisas pelo lado por onde se pode pega-las"(ibid., p. 49s).

A barbárie nazista duas décadas depois oferece uma boa oportunidade para Adomo

discutir a obUetivação novamente. Em uma palestra de rádio transmitida em 1965, intitulada

Educação após .4zzsc/zwi/z, Adomo comenta sobre o "cuáter manipulador" das pessoas que

tratam a si mesmas como um "material" e depois fazem o mesmo com os outros,

considerando-os como "massa amorfa" (1995, p. 129s). São pessoas com uma "consciência

coisiõicada" -- fazem de si mesmas e dos outros uma coisa. Como tais, têm uma "incapacidade

total de levar a cabo experiências humanas diretas"(ibid.). Por isso, "Êetichizam" a técnica,

isto é, considemm-na um íím em si mesma, esquecendo que deve ser apenas um meio para os

âlns da dignidade humana (ibid., p. 132s). São essas pessoas que projetam como um trem

chega mais rápido a um lugar como Auschwitz, ignorando os fins da ida para lá.

Todas essas críticas ao pensamento reiâcante, porém, não conseguem sair daquilo

contra o que criticam. Falta-lhes reconhecer um outro pamdigma 6ilosóHlco que não o da

consciência, afimia Habemlas (1987, v. 1, p. 493ss). Isto se toma possível com a passagem ao

paradigma da/i7zgzzagem, levada a efeito a partir de G. Frege e C. S. Peirce, em finais do

século XIX.47 E quando se dá a chamada "guinada linguística" (Idem, 1990b, p. 54s). O

% A racionalidade em Habermas será mostrada em outro capítulo.
47 Sobre o importante papel de Freme (1848-1925) nesta passagem ao paradigma da linguagem, comenta Santos
no Ensaio Introdutório ao Zrac/aftas de Wittgenstein: ". ..um dos períodos mais férteis da história da reflexão
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decisivo nesta guinada foi a linguagem deixar de ser vista numa filnção meramente auxiliar e

secundária, quer se subordinando às coisas, quer ao pensamento. Por um lado, era
subordinada às co/sízs porque 'esta apenas como fazendo r(:Áerêncfa aos objetos, ta] como um

nome o faz. Por outro, era subordinada aopensame /o porque vista como simples insüumento

de comunicação de pensamentos independentes dela(ibid.). Ora, com a virada linguística, a

linguagem ganha um novo s/a/m, passando a primeiro plano. Ela é analisada por seupróprfo

pa/or, e não porque faça referência ou nomeie alguma realidade independente ou porque

comunique pensamentos igualmente independentes dela. Pelo contrário, a linguagem é agora

compreendida "transcendentalmente", diz Habemias(ibid., p. 55). Ou sda, o próprio

pensamento e o conhecimento da realidade são condicionados por ela.48 Como diz Santos, ao

comentar o Traí/aras de Wittgenstein, obra clássica da guinada lingtlística:

"Pode-se pensar que o mundo seja isso ou aquilo, mas o espaço
de manobra do pensamento é limitado pelas fronteiras da sintaxe
lógica da linguagem. Essas âonteiras são as mesmas, são demarcadas
pela Êomla essencial comum ao espaço lógico e à sintaxe lógica. Os
limites da linguagem(e, portanto, do pensamento) são os limites do
mundo, os limites do mundo são os limites da linguagem." (1994, p.

Ora, as "vantagens metódicas" do paradigma lingilístico são grandes, em comparação

com o paradigma da consciência, comemom Habemtas(1990b, p.55). Com efeito, enquanto o

paradigma da consciência localiza algo de difícil reconhecimento intersubjetivo - afinal, o

"acesso às realidades da consciência é inevitavelmente introspectivo" -, o novo paradigma

localiza a linguagem, que é acesa/pe/ .pz/ó/icamen/e(ibid.). Os perigos que havia de se cair

num mero subjetivismo, portanto, são desfeitos, pois não se analisam mais representações

mentais, vivências subjetivas, etc., mas unicamente os pensamentos co/zfidos nas ien/e/zçm

!ógicas, matemáticas e gramaticais, sem procurar remonta-los à consciência.

As vantagens só não foram maiores, iúcialmente, porque a virada linguística foi

limitada em seus primórdios à análise semán//ca e à sem/ó/ica, lamenta Habemlas(ibid., p. 55

e 57). A análise sana f/ca é basicamente "uma análise das formas da proposição,

principalmente das formas de proposição assertórica", isto é, proposições que expressam

103)

lógica sobre a natureza da proposição... se iniciou com a publicação, em 1879, do primeiro livro de Freme, a
Conde//ogra@a." (1994, p. 1 8).
48 Os chamados :'estudos culturais" e "análise de discurso", em voga atualmente, também se valem desta
importante virada lingiiistica, explorando suas consequências até o fim. Stuart Hall(1997, p. 27), por exemplo,
ligado aos estudos culturais, comenta sobre a "revolução de atitude em relação à linguagem", citando outro
autor: "IA] linguagem passou a ter um papel mais importante. Teóricos de diversos campos..- têm declarado que
a linguagem cona///zíi os fatos e não apenas os relata" (du Gay apud Hall, op. cit., p. 28; itálicos nossos). Sobre a
chamada "análise de discurso", ver nota 54 deste trabalho-
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"estados de coisas" ou "fatos" no mundo. Pam a semântica, a validez de uma proposição é

vista apenas na relação que há entre linguagem e mundo; esta é a dimensão que Ihe interessa

(ibid., p- 55 e 77s). Já a semió/fca se limita à análise da relação entre os tempos linguísticos

(os signos) entre si, abstraindo de sua relação com o mundo. O que Ihe interessa são os

sistemas de regras gramaticais. Ela eleva esses sistemas a um s/a/m transcendental(ibid., p.

57). Tanto num caso como no outro, a nova ênfase dada à linguagem ignora o uso (úz

//nguagem en/re os #a/an/es, ou seja, a "pragmática da linguagem". E a pmgmática da

linguagem que leva em conta os con/ex/oi de fala, as pre/anões dos falantes, o modo como

tentam chegar a um acordo comazzz/cativo, etc. Ignorar isto é "podar" a linguagem de uma

dimensão que Ihe é riquíssima. Por isso, a guinada lingilística necessita se completar

propriamente com uma "guinada pragmática", o que acontece a partir do segundo

Wittgenstein4P e Austin(ibid., p. 55s). Sobre isso, porém, se deterá em outro capítulo.

O ponto que se deve destacar de toda essa exposição é que, com as críticas ao
paradigma da consciência e a subsequente passagem ao pamdigma da linguagem, quem perde

é a MetaHisica. Desde Descartes que a MetaHisica havia encontrado um lugar propício de

florescimento no mundo das representações mentais. O novo enfoque lingilístico desaloja a

MetaHlsica de seu/ocm modems e toma diãcil qualquer guarida para ela.

A precedência da pr(Inca .frente à teoria

O golpe de misericórdia para a Metafísica, o seu último "estremecimento" foi a queda

do "clássico primado da teoria dente à praxis", o cone;ef/o Jorre de /Corja(ibid., p. 43).

Conüíbuições diversas -- Habemlas nomeia o pragmatismo(Peirce, Quine), a hemlenêutica

(Dilthey, Gadamer), a sociologia do saber (Scheler), a análise do mundo da vida (Husserl), a

antropologia do conhecimento(Merleau-Ponty, Apel) e a epistemologia "pós-empirista"

(Kulm) - levaram à consciência de que as realizações teóricas "têm mízes na prática das

relações pré-científicas que mantemos com coisas e pessoas" (ibid., p. 58s). Ou sqa, longe de

resultar de uma atitude "desinteressada" e "contemplativa", imune à prática "espúria" do

cotidiano, a telha está co/nprome/fdamenre inserida no cotidiano da ação e da fala,

49 Costuma-se usar as expressões "primeiro Wittgenstein" e "segundo Wittgenstein" para se reíêíir a dois
momentos distintos do pensamento deste autor. O primeiro momento é o do Zraclarzis, publicado em 1 921, onde
Wittgenstein está interessado apenas na semán#acz formal, ou seja, no significado das proposições e sua relação
lógica com o mundo. O segundo momento é marcado sobretudo peias ]h'esf(Rações ,flZos(Wcm, obra publicada
após sua morte(1951), onde Wittgenstein dá uma revimvolta para a pragmárfca da linguagem, isto é, p.ara o lisa
que a linguagem tem em seus diferentes contextos. E dessa segunda fase que emerge a noção de 'Jogos de
linguagem"(cf. Oliveira, 1989)
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crepe/zdendo profundamente dele. Por isso, há "nexos intemos entre gênese e validade"(ibid.)

isto é, entre o contexto de surgimento de uma teoria e sua aceitabilidade como "verdadeira".

O ílísico e õllósofo da ciência Thomas S. Kuhn, autor do clássico .4 es/moura czar

Favo/z/iões cien/z@cas, de 1962, deixa isto claro, ao comentar, três décadas depois, sobre as

conclusões que ele e toda uma geração de filósofos da ciência chegaram, ao estudarem

A/s/orfcamen/e o modo como osgaros e as exp/fiações /eólicas eram estabelecidos na ciência

modema. Em primeiro lugar, seus estudos revelavam que os resultados dos //zdfváduoi que

íàziam ciência freqtlentemente não coincidiam - mesmo partindo das mesmas observações e

experimentações -, porque tais indivíduos eram condicionados por "fatores pessoais", entre os

quais a própria "história pessoal", e por "interesses" como "recompensas e penalidades, quer

âlnanceiras quer em forma de prestígio". "Estes e outros interesses individuais podiam todos

ser observados em operação no registro histórico, e eles não pareciam ser elimináveis"(1992,

p. 7; tradução nossa). Não apenas no plano l/ü»idem/, mas também no co/erh'o, quando se

estabeleciam os consensos em tomo dos "fatos" e das teorias, entrava em jogo toda uma

"negociação" -- temia que Kuhn atribui aos "sociólogos da ciência", que seguiram à sua

geração --, negociação essa que envolvia interesses, autoridade e poder(ibid., p. 7s). Embora o

próprio Kuhn, trinta anos depois da publicação de sua obra magna, reconheça os exageros de

quem defenda que a ciência sda apenas negociação, neste sentido.po/bico da palavra, ele diz:

"Interesses, política, poder e autoridade indubitavelmente desempenham, sim, um papel

significante na vida científica e no seu desenvolvimento"(ibid., p. 8).

Ora, se isto é assim, se a teoria está inserida de um modo profiindamente dependente e

indissociável na prática das relações pessoais, prática essa que envolve interesses, negociação,

etc., então o acesso "extraordinário" à "verdade", que a Metafísica prometia, não tem nada de

extraordinário. A teoria é tão "mundana" quanto os interesses humanos no meio dos quais ela

nasce. Ocorre, portanto, uma "deflação do extraordinário", nas palavras de Habermas(1990b,

p. 58 e 61). Cai deãnitivamente o modo metafísico de pensar.

Habemlas não lamenta esta queda da Metafísica. Ele a comemora. Entretanto, lamenta

que os acontecimentos que provocaram a queda da Metafísica -- como o da precedência da

prática frente à teoria, por exemplo - tenham sido interpretados por outros como uma negação

da razão e de toda e qualquer pretensão de validade que ela prescreve:

"E verdade que este tipo de idéias transfomia-se numa fonte
de inquietações para a âllosoâia; as fomias modemas de ceticismo
alimentam-se preferentemente desta fonte. A õllosoõia não dispõe mais
de critérios de validade próprios e diferentes, capazes de Hlcar
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incólumes à idéia da precedência da prática dente à teoria... Impõe-se,
deste modo e reiteradamente, consequências que questionam a
pretensão universalista de uma razão situada. Hoje reina em muitos
domínios um contextualismo que resüinge todas as pretensões de
verdade à dimensão de jogos de linguagem locais e a regras do
discurso que se impuseram faücamente, que equipara todos os
s/a/zdards de racionalidade a hábitos, a convenções válidas no
momento." (ibid., p. 59).

Entra em jogo a crítica pós-modema da razão

3.2. A crítica da razão ou o descrédito da modernidade

Seria impossível tratar de modo completo a "pós-modemidade" e sua crítica da razão.

Este ãabalho não tem esta pretensão. Entretanto, para se poder apreciar devidamente toda a

"penúria" que sobreveio ao Discurso Pedagógico da Modemidade, bem como toda a riqueza

que a proposta habermasiana apresenta pma tal discurso -- esta é a hipótese deste tmbalho -,

convém traçar os contamos da crítica pós-modema à razão. Para isto, se tomará como modelo

a crítica à razão efetuada por Horkheimer e Adomo em Z)fa/éffca do EscZarecfmen/o, embora

esses autores não sejam propriamente classificados como "pós-mudemos" -- a posição deles é

ambígualso Sua crítica, entretanto, compartilha das mesmas características básicas

encontradas nos seus colegas pós-mudemos, como se verá, além de ter a importância,

especialmente para este trabalho, de haver influenciado profundamente Habemias, em sua

fomiação e seu trabalho intelectual (cf Freitag, 1 988, p.26ss).

Ao se tratar do primeiro "estremecimento" da Metafísica, pela "racionalidade

metódica", expôs-se como Hork!)eimer interpretou tal acontecimento em tempos de a razão

suóyef/vcz ter "atacado" e "liquidado" a razão o6yef cz .5i Naquela ocasião, fez-se alusão a uma

cr#ica da raz.ão que Horkheimer estaria promovendo, o que não tinha õlcado explicitado, pois

o objetivo naquele momento era simplesmente relatar como uma razão fora anulada por outra.

O objetivo de Horkheimer, entretanto, não era somente o de descrever o ataque da razão

subjetiva ou instrumental à razão objetiva. Seu objetivo era o de cr/ficar essa mesma razão

se A ambiguidade de Horkheimer e Adomo quanto à Modemidade está patente no Prefácio de Z)ia/ézfca do
Esclmecimenía(Adomo e Horkheimer, 1985). Ao mesmo tempo que irão implacavelmente demonstrar a
"autodestruição do esclarecimento" e seu "germe para a regressão", os autores alimentam "dúvida nenhuma... de
que a liberdade na sociedade é inseparável do pensamento esclnecedor." (ibid., p. 13). Na verdade, Hoíkheimer
e Adomo parecem ser mais "paradoxais" do que propriamente "ambíguos". AÊina], após demonstrar, sem
amózgüfc&zdes, a ilusão do Esclarecimento, parados/men/e esperam, com sua crítica, contribuir para o
Esclarecimentos
'' Ver p. 46s deste trabalho.
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subUetiva pelo seu domínio despótico. Para Horkheimer, o que os filósofos iluministas ülzeram

"em nome da razão" não foi somente destruir, lamentavelmente, qualquer possibilidade da

ética ou moral e, portanto, do estabelecimento de./i/zs racionais à vida humana. O que fizeram

foi induzir, com sucesso, a um .guie/dío da razão, já que a razão se volta contra si mesma,

"matando" a "fonte de poder" dos próprios iluministas -- como já citado. Não é por menos que

o título de sua obra era Ec/zpse da razão.

Szzrpree/zde, no entanto, quando Horkheimer, a princípio criticando a razão
instrumental setecentista, este/zde sua crítica a /odo o /7umfnismo e a /o(Za/zisrórlcz (ü razão

ociden/a/, como se a razão ocidental como um todo estivesse destinada, desde "seus

primórdios", a se auto-aniquilar: "Podemos dizer que a história da razão ou do iluminismo,

desde os seus primórdios na Grécia até os dias atuais, conduziu a um estado de coisas em que

até mesmo a palavra razão é suspeita de constar alguma entidade mitológica."(Horkheimer,

1976, p. 25s). A crítica, portanto, parece que deixa de ser uma crítica meramente à razão

i/zs//zme/zfcz/ e passa a ser uma crítica à razão e/zgz/anjo /a/. Ou, o que dá no mesmo, a crítica é

ainda conta a razão instrumental, mas esta é, curiosamente, fdenf /içada com a razão
engzan/o /a/. Esta segunda interpretação bica patente quando se volta ao livro que Horkheimer

escreve juntamente com Adomo, publicado no mesmo ano de .Ec/zpse da .Razão.

Este trabalho já fez referência à Dia/é/ic-a do Ékc/arecimenfa e de como os autores

criticavam, na obra, o fenómeno da z"e#icaçâo da consciência.52 Fez-se uma menção, ainda

que rápida, ao fato dos autores atribuírem o fenómeno da reiâcação à própha racionalidade

ocidental. E chegada a hora de se entender por que a racionalidade ocidental, ou o Iluminismo

(no sentido lato que Ihe dão os amores), ou, simplesmente, a "lazão" são identiãcados com a

razão instrumental e responsabilizados pela reinicação dos sujeitos.

Na obra mencionada, Adomo e Horkheimer(1985) tmbalham com uma noção de

Iluminismo ou Esclarecimento que não é delimitada a uma ($'oca. Sua noção de
Esclarecimento é mais ampla, e tem a ver com um programa geral desencadeado por uma

a/crude do homem -- daí poderem os autores remontar o Esclarecimento aos antigos filósofos

gregos e até mesmo a tempos mais primitivos, como se verá. Eles explicam nas primeiras
linhas do livro: "No sentido mais amplo do progresso do pensamento, o esclarecimento tem

perseguido sempre o objetivo de livrar os homens do medo e de investi-los na posição de

senhores." (ibid., p- 19). Livrar-se do medo e tomar-se senhora -- esta é a ari/ude básica que

impulsiona o Esclarecimento, segundo os autores. Isto coloca, já de início, o raio de o
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Esclarecimento estar relacionado com dom//cação. Os autores explicitação mais adiante: "A

essência do esclarecimento é a altemativa que toma inevitável a dominação. Os homens

sempre tiveram de escolher entre submeter-se à natureza ou submeter a natureza ao eu"(ibid. ,

p. 43). Ora, de que modo pode o homem se livra do medo e ser senhor da natureza? O

Esclarecimento respondia a essa questão oferecendo um 'droga/7m" de "desencantamento do

mundo", isto é, um programa cuja "meta era dissolver os mitos e substituir a imaginação pelo

saber"(ibid., p- 19). Assim, só trocando a "supera//ção" dos mitos pelo con/zec/men/o da

natureza seria possível ser senhor sobre a natureza -- "Poder e conhecimento são sinâúmos",

não é esta a lição de F. Bacon?(ibid., p. 20). Claro, não interessa a alguém como Bacon o

conhecimento pelo "prazer" do conhecimento; só o conhecimento que se traduz em fécn/ca é

o que importa. Aãlnal, "o que os homens querem aprender da natureza é como emprega-la

para dominar completamente a ela e aos homens. Nada mais importa."(ibid.)- Como passar,

porém, da superstição dos mitos para o saber? Em outms palawas, como "desmitologizar" o

mundo para então poder conhece-lo e domina-lo? Desüuindo o "ammismo"(ibid., p. 20). O

animismo, como o próprio nome o indica, atribui "alma" à natureza, ele "anima" o

"inanimado". Desmitologizar a natureza é o caminho inverso: "...o trajeto da
desmitologização e do esclarecimento... identiõlca o animado ao inanimado, assim como o

mito identiâca o inanimado ao animado"(ibid., p. 29). Nesse trajeto implacável do
esclarecimento, portanto, nenhum vestígio de animismo pode pemianecer, nem mesmo os

conceitos metaHisicos, pois mascamm antigas potências míticas, segundo crê o
esclarecimento. A "autoridade dos universais" é resquício do "medo pelos demónios"(ibid.,

Entretanto, algo interessante é notado por Adomo e Horkheimer. Os mitos homéricos

já eram uma forma de destruição do animismo. Eles haviam substituído o animismo primitivo

por deuses celestes que apenas "significavam" os elementos terrestres, e não mais se

"identificavam" com eles(ibid, p. 23). As próprias práticas animistas de conjuração foram

substituídas por "sacrifícios bem dosados", o que já revela o manuseio com o inanimado. Isto

abre a porta, inclusive, para se entender os elementos terrestres com a noção do/egos da

Hllosoüia metafísica, que já é um novo estágio na destruição do animismo(ibid.). O que é isso

tudo se não esc/arecfme/zro? De fato, como declaram os autores, "os mitos que caem vítimas

do esclarecimento já eram o produto do próprio esclarecimento." (ibid.). O esclarecimento já

estava em opemção na antiga mitologia grega, começando um processo do qual o Iluminismo

P. 21)

52 Ver p. 50 deste trabalho
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setecentista é apenas um dos pontos culminantes. "A própria mitologia desfecha o processo

sem ülm do esclarecimento"(ibid., p. 26). Eis, portanto, a primeira tese de Adomo e

Horjüeimer, expostajá no prefácio - "0 mito já é esclarecimento" (ibid., p. 15).

Às observações interessantes recém expostas, somam-se outras observações

l/mpress/o/zan/es, como se verá. Se o programa do Esclarecimento é destruir o aúmismo, isto

é, tomar o animado em i/za/limado, significa que o esclarecimento deve passar a ver o mundo

como uma soma de coisas, como uma totalidade de oóye/os passíveis de manipulação. Tudo

precisa ser objetivado. "0 mito converte-se em esclarecimento, e a natureza em mem

objetividade"(ibid., p. 24). Com a objetivação de tudo, perdem-se as gua/idades; tudo é

Égzza/ado na condição de coisa, onde apenas o qucz/z/@cáve/ pennanece. "Para o

esclarecimento, aquilo que não se reduz a números e, por õim, ao uno, passa a ser ilusão: o

positivismo modemo remete-o para a literatura.(...). O que se continua a exigir

insistentemente é a destruição dos deuses e das qualidades."(ibid., p. 23). Daí a
"matematização" da natureza, daí a exigência de que tudo sda "calculável", que tudo esteja

sob as "fómiulas" das "leis naturais"; daí a onipresença da técnica, das máquinas, do

industrialismo - são os fenómenos da objetivação e da quantificação de tudo(ibid., p. 26, 37,

40). Nada escapa à objetivação e à quantificação, nem mesmo o pensamento. O pemamento é

confundido com a matemática e "reiHica-se, emulando a máquina"(ibid., p. 37). O

pensamento passa a ser visto como um "instrumento" a serviço da manipulação de objetos,

seguindo estritamente as regras da quantificação(ibid.).(A razão do Esclarecimento é, pois,

uma razão instrumental, além de objetivantel). Com o pensamento, as relações pessoais e

sociais acabam também sendo engolfadas na oUetivação, e passam a ser analisadas

"obyetivamente" como "fatos brutos" (ibid., p. 40).

O mais impressionante disto tudo -- destacam os autores - é que, ao oUetivar tudo, o

homem acaba sendo dominczdo por esse próprio processos Os elementos objetivados passam a

ter um tal controle sobre a vida do homem, que ganham o poder dominador do m//ol O

homem tentou se emancipar da natureza objetivando-a, mas o que conseguiu 6oi ser dominado

por essa natureza obUetivada, com suas "leis naturais", que nada diferem da "repetição"

mitológica a que o homem estava submetido: "...quanto mais se desvanece a ilusão mágica,

tanto mais inexomvelmente a repetição, sob o título da submissão à lei, prende o homem

naquele ciclo que, objetualizado sob a fomla da lei natural, parecia garanti-lo como um sugeito

livre." (ibid., p. 26). As próprias relações sociais, objetivadas como "fatos", foram

"enfeitiçadas" com um s/czfus de imutabilidade e inqüestionabilidade, por mais opressoras que
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soam para o homem: "Sob o títu]o dos fatos brutos, a injustiça social da qual esses provêm é

sacramentada hoje em dia como algo etemamente intangível e isso com a mesma segurança

com que o curandeiro se fazia sacrossanto sob a proteção de seus deuses."(ibid., p. 40). A

constatação estanecedora dos autores, portanto, é de que "o esclarecimento âca cada vez mais

enredado, a cada passo que dá, na mitologia"(ibid., p. 26). Esta constatação acaba assumindo

o caráter de uma tese, que, junto com a primeira, bica assim: "o mito já é esclarecimento e o

esclarecimento acaba por reverter à mitologia." (ibid., p. 15).

Ora, chega-se, enfim, ao ponto de partida -- a crítica à racionalidade ocidental. Fica

patente, pelo exposto, como Horkheimer e Adomo fazem uma crítica mordaz à razão, o que

inclui, não somente a razão iluminista da Modemidade, mas toda a lazão desde os antigos

gregos. A razão "esclarecedora", longe de ema/ecoar o homem, como sonhava Kant, dom/ncz-

o e até mesmo o deiüó/: "Mas a terra totalmente esc]arecida]l] resplandece sob o signo de

uma calamidade triunfal" -- ver.ifícam os autores, com as barbáries da segunda grande guerra

diante de si (ibid., p. 19).

Horkheimer e Adomo não estão sozinhos nesta crítica à razão. As características

básicas desta crítica -- que serão logo destacadas - os aproximam tanto de quem veio antes e

lhes inspirou -- F. Nietzsche - quanto daqueles que, relativamente na mesma época e depois,

acabamm por se "despedir" de6lnitivamente da modemidade - Heidegger, Bataille, Foucault,

Dem.da(cf. Habemlas, 1990a). Este trabalho, entretanto, não se deterá em Nietzsche, nem em

seus seguidores pós-mudemos -- seria demaisl O que se fará, pedindo a ajuda de Habermas e

K.-0. Apel, é traçar sucintamente o que parece haver de comum em suas críticas à lazão. A

crítica levada a efeito por Horkheimer e Adomo, portanto, poderá ser vista como mais um

exe/np/o ou ins/á/zcicz ou, ainda, var/cação da mesma crítica à razão.

Duas parecem ser as características básicas da crítica à razão levada a efeito por esses

arautos da pós-modemidade. Em primeiro lugar, todos eles levam a cabo uma crítica /ofa/ da

razão, não sendo, portanto, uma mera auto-crítica da razão à maneim de um Kant(cfl Apel,

1989, p. 67s). Ou sda, não é uma crítica que a razão aplique a si mesma para depurar-se de

algum excesso que não Ihe convenha, pz"esen'ando, todavia, um elemento da mzãa que

continua explicitamente a exigir validade. Se fosse este o caso, estariam realizando uma tarefa

que, "desde a Crf?ica da Rízzão ./:'ura, de Kant, ...é reconhecida como reivindicação legítima e

até como tarefa pemlanente da ãilosoõia." (ibid.). Não. A crítica desses pensadores é /o/a/, isto

é, busca atacar, desde as suas raízes, a própria noção de razão, sendo, portanto, "radical".
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Pode-se ver isto na crítica dos autores frankfilrtianos exposta acima. Assim, a idéia de uma

razão com exigência de validade intersubjetiva é sistematicamente rdeitada, o que, aliás, não

deixa de ser uma taeÊa paradoxal: "Horjdleímer e Adomo encontram-se no mesmo apuro de

Nietzsche: ...desejando.prosseguir a cr#ica, são obrigados, para explicar a comlpção de /odes

os padrões racionais, a preservar um de entre eles como intacto."(Habemias, 1990a, p. 126;

itálicos do autor). Tais críticos, por isso, pretendem íàlar em nome do "outro da razão" --

algum elemento "recalcado" pela mzão, sqa o "ser" ou a "sobemnia"53, como em Heidegger e

Bataille(ibid., p. 106) -, ou em nome da própria crítica tomada "autónoma", como Habemias

vê paradoxalmente em Adomo e Horkheimer (ibid., p. 1 17).

Em segundo lugar, fazendo referência ao conteúdo, a crítica dos que querem dar

adeus à razão ou à Modemidade, de um modo geral, vê nas pre/ensõeó' de va//dado da razão

nada mais do que umapre/e/zsão de poder(cf Apel, op. cit., p. 68). A razão seria culpada de

esconder, sob o véu de uma "vontade de verdade", de uma exigência de va/f(ãzde

intersubjetiva, a "vontade dera/êncfa", de que Nietzsche já falava:

"Neste sentido, as teses da crítica total da razão do pós-
modemismo são, em sua essência, manifestamente inspiradas em
Nietzsche; e não parecem ser nada mais que variantes daquela mesma
auto-supressão genealógica da exigência de validade da razão
argumentativa, auto-supressão que já em Nietzsche surgia por meio da
redução total da vontade de verdade e da exigência de va/idade
/nfersuóyer/va da razão à vo/zfade de po/êncfa."(ibid.; itálicos do
autor).

Esta redução da va/idade ao poder pode ser vista claramente na crítica de Horkheimer

e Adomo, acima, ao explicar o Esclarecimento em tempos da "altemativa" inescapável de

doma/zar para não ser doma/fado. Como dirá Habermas a propósito dos autores da Dfa/érfca do

Esc/arecfmen/o, "em tudo só percebem um amalgamar de razão e dominação, poder e

validade"(Habemias, 1990a, p. 121). Como Apel, Habermas também vê nesta "redução" ou

neste "amalgamar" uma característica geral da crítica total à razão efetuada pela pos-

modemidade que ele chama de "anarquista". Diferentemente dos pós-modemos "neo-

conservadores", para quem "as premissas do iluminismo estão mortas, apenas se mantêm em

vigor as suas conseqüências", a saber, a "modemização social", os pós-modemos

"anarquistas" se despedem da modemidade "no seu todo", tanto da "modemidade cultural"

5s Sobre outras fomlas que o "outro da razão" pode assumir, Habermas cita uma pas?agem dos imiãos Bõhme
em O ozttro cüz razão: "0 outro da razão é a natureza, o corpo humano, a làntasia, o desejo, os sentimentos, ou
melhor, é tudo isto enquanto a razão não se puder apropriar das coisas"(apud Habermas, 1990a, p. 285)
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quanto das fomias sociais que esta assumiu(ibid., p. 15s). Para estes, portanto, é

especialmente importante "desmascarar" a razão "como subjetividade subjugante e, ao mesmo

tempo, subjugada ela própria, como vontade de apoderamento insaumental"(ibid.).

3.3. O Desmanche e a Confusão na tribuna pedagógica

Evidentemente, a superação da Metafísica e o descrédito da Modemidade não

poderiam passar despercebidos pelo discurso pedagógico. Dois breves exemplos abaixo

mostrarão como tais eventos desnortearam a Educação quanto ao sen/ido de sua própria

existência, trazendo incerteza sobre seus propósffos Daqui pam frente, não haverá mais um

mega-discurso pedagógico, com vários temas, lutando contm a "menoridade", a falta ou o mal

uso da liberdade, conta a não-realização da "natureza humana", a ausência de uma vontade

boa e "infalível", etc., mas vários discursos pedagógicos que lutarão enfie si, disputando a

oportunidade de darem sen//do à Educação.(Um fenómeno digno de agradar os "analistas de

discurso"ls4). Não haverá mais simples variações sobre os me.amos temas, mas temas
desencontrados, desaõinados, conconentes. Posturas as mais diversas e divergentes varíarão

desde uma volta nostálgica aos temas metaâsicos da educação(cf. Bloom, 1989)", passando

por uma tentativa paradoxal de salvar uma fom)ação que é nega.s.gariamen/e contraditória,

5' Para os teóricos da "análise de discurso", dado que o essencialismo está superado, o siga Êcmio das coisas
provém de pruzfcas sociais(linguísticas ou extra-lingiíisticas) produtoras de significado - os "discursos"-
Segundo eles, há f/ümeros discursos na sociedade "disputando" entre si a "hegemonia" pela significação das
coisas, numa verdadeira guerra discursiva(cf Pinto, 1989, p. 15-65). Foucault, em ..4 orcüM do dzsmno, fala dos
"procedimentos de controle e delimitação do discurso" presentes na sociedade, destinados a controlar o "poder",
as "aparições" e os "sujeitos" que podem falar os respectivos discursos(Foucault, 1999). Além do excelente
texto de Céli Pinto, ver também Brandão(1998) para um estudo mais histórico da análise de discurso.
5s O livro de Allan Bloom, 77ze c/oslng og //ze .4meric;azz mf/zd, de 1987, traduzido para o português como O
(üc/hlo cúz m/üra ocfcün/a/(Bloom, 1989), lamenta o re/a/ivfsmo m/üra/ predominante atualmente,
principalmente entre os universitários, onde tal relativismo assumiu a forma de um "postulado moral", não sendo
nem auto de uma investigação teórica (ibid., p- 29). Bloom defende o (antigos) ideal de que "existe uma
natureza humana" que deve ser "realizada" no aluno, combatendo com isto as "deformações" culturais:
"Nenhum professor de verdade duvidará de que sua missão consiste em auxiliar seu pupilo a..completar a
natureza humana, contra todas as forças defomtadoras das convenções e dos preconceitos."(ibid., p. 22).
Apoiando-se em Platão, principalmente em seu mofo (&r cave/wm, Bloom distingue a natureza(essência)..das
coisas, por um lado, e as convenções ou cultura da sociedade, por outro. O único modo de sair da "mvema" da
cultura' onde predomina o preconceito e o etnocentrismo, é ter na "natureza" a norma suprema de avaliação
(ibid., p. 46). Daí a importância maior da Filosofia em relação a matérias como História e Antropologia. Ora,
uma tal concepção teórica e pedagógica será fortemente criticada por autores historicistas como Rorty, que diz
ser impossível sair da "cavema" da cultura, porque a história e a cultura são tudo o que hál Não há verdades
supra-históricas a que a mente e a linguagem devessem corresponder ou representar fielmente(cf Rorty, 1995).
Rorty critica especificamente o prometo pedagógico de Bloom no alugo Educação. sem cih)amas(1997a): onde
defende que a educação básica deve "socializar; o aluno nas "verdades" que a sociedade acredita, para depois,
na educação superior, Emê-lo contestar estas mesmas verdades, não com a pretensão de buscar a "verdade
verdadeira", mas com o objetivo de exercitar sua individualidade. Sobre a proposta pedagógica de Rorty, ver
também Rorty (1997c), bem como o excelente artigo de Van book (1998), onde se encontra uma refinada
correção do prometo rortyano.
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como se verá em Adomo, até o extremo oposto de liquida pura e simplesmente cada um dos

temas pedagógicos mudemos, substituindo-os por temas relativos à informática, a ':jogos de

linguagem" e à busca de dissentimento, como se veríâcará com J.-F. Lyotard. Nos dois
exemplos abaixo, entretanto -- o de Lyotard e o de Adomo -, o objetivo será mais o de mostrar

a descons»uçâo ou desmanche do "antigo" discurso pedagógico modemo do que
propriamente se aproftlndar positivamente em suas novas propostas. De qualquer modo, como

o "desmanche" sela diferente em cada exemplo, pode-se ter um vislumbre da co/!/ü.çâo que se

produz na tribuna pedagógica.

Para um Lyotard, autor da conhecida obra .4 co/adição .pós-moderna, a "emancipação

do sujeito", um tema caro à pedagogia modema como já visto, não passa de uma "meta-

narrativa" que, como todas as outras, caiu em descrédito na pós-modemidade(1989, p. l is).

Uma "meta-narrativa", explica Lyotard, é um discurso narrativo que "legitima" outro

discurso, sendo por isso um me/a-discurso. O detalhe curioso é que esse meta-discurso, sendo

de caráter narra/»o, sublinha o autor, servia, paradoxalmente, para legitimar um discurso

cíen/z@co, o qual pretendia estar exatamente em oposição ao narrativo. Lyotard está se

referindo à "õilosoüia", que, intentando legitimar a ciência, reconeu a "grandes nanativas"

"modemas" como "a dialética do Espírito, a hemlenêutica do sentido, a emancipação do

sujeito racional ou trabalhador", entre outras narrativas(ibid.). Ora, a condição pós-modema

caracteriza-se justamente pela "incredulidade em relação às metananativas"; estas perdem sua

credibilidade, desencadeando uma crise de legitimação do saber(ibid., p. 12s, 23ss e 79ss).

Para Lyotard, esta incredulidade, ainda que tenha como causas parciais o avanço da

tecnologia e a retomada do capitalismo por meados do século XX(ibid., p. 79s), está ligada

intemamente à própria "crise da üilosoõia metaHisica e da instituição universitária que dela

dependia", ou seja, aos próprios "germes de 'deslegitimação' e de niilismo que eram inerentes

às grandes narrativas do século XIX"(ibid., p. 12 e 80), em grande pane já descritos nas

páginas precedentes-

As consequências para a Educação são profundas, segundo Lyotard. Ligado ao
descrédito da "meta-narrativa" da emanc@ação do sugef/o, está o abandono da suposição de

que o feór/co deva estar subordinado e contribuir de alguma fomla aos õlns morais, como o

discurso pedagógico modemo defendia e o caso exemplar de Humboldt e sua universidade

mostrava (ibid., p- 70s e 82s). O teórico e o moral, na verdade, são /ão-.çomenre dois "jogos de

linguagem", cada qual com suas regras próprias e autónomas, um trabalhando com
enunciados "denotativos" e outro com enunciados "prescritivos", sendo portanto de
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"competências" distintas, esclarece Lyotard(ibid., p. 82s). Não apenas são "jogos" de

comunicação distintos, sujeitos, como todo jogo, a um "contrato explícito ou não entre os

jogadores", como não há nada que implique a subordinação de um ao outro(ibid., p. 29). São

duas "partículas" pragmáticas da linguagem enfie /an/as oz//ras, e "cada um de nós vive nas

encruzilhadas de muitas delas"(ibid., p. 12). De bato, os jogos de linguagem são mütiplos e

heterogêneos -- denotativos, pedomiativos, prescrítivos, interrogativos, narrativos, etc.(ibid. ,

p. 27ss) -, e não há um meta-discurso ou uma meta-linguagem que prescreva a conexão e a

ordem hierárquica entre os jogos (ibid., p. 84, 129ss). Com isto, Lyotard faz, pelo menos, duas

coisas com o discurso pedagógico da virtude -- reduz seu s/afzzs a um mero ':jogo", além de

anular sua proeminência em relação aos outros '.jogos" da linguagem.

Está também descartado, na era pós-modema em que o "saber muda de estatuto"

(ibid., p. 15), a noção deformação. Afinal, agora que o saberpode e até deve ser traduzido e

amiazenado em "linguagem de máquina"(os ói/s da informática), ele ganha autonomia em

relação ao "sabedor"(ibid., p. 16ss). Abre-se uma "forte separação" entre o saber - agora, a

"informação", passível de ser amiazenada em máquinas - e aquele que sabe. Assim, "o antigo

princípio de que a aquisição do saber é indissociável da fomlação(.Bi/dzzng) do espírito, e

mesmo da pessoa, cai e cairá cada vez mais em desuso."(ibid., p. 18). De fato, o saber deixa

de ter um "valor de uso" e passa a adquirir um "valor de troca", como uma mercadoria, sendo

produzido para ser vendido, e "consumido para ser valorizado numa nova produção"(ibid.).

O próprio papel do professor é deflacionado com isto, pois ele é substituído em grande parte

pelas máquinas de infonnática, que armazenam e transmitem o saber melhor do que ele.

Entretanto, não há nada a lamentar por causa disto, adverte Lyotard: "E somente na

perspectiva de grandes narrativas de legitimação -- vida do espírito e/ou emancipação da

humanidade -- que a substituição parcial dos docentes por máquinas pode parecer deâlciente,

mesmo intolerável."(ibid., p. 104). E ainda que vá criticar mais adiante o critério dominante

da "performatividade"(eâciência) do "sistema" em nome do que ele chama de "paralogia" ou

"busca do dissentimento"só (ibid., p. 109ss e 12 1 ss), Lyotard confessa que "a deslegitimação e

o predomínio da performatividade são o dobre de ãnados da era do professor"(ibid., p.

5õ Para Lyotard, a ciência pós-modema mostra que sua finalidade não é a pei$ormarfvfzúzc& do sistema, que
pressupona um de/emzfnfsmo insustentável atualmente, nem tampouco é.o "consenso" de seus participantes, mas
antes a criação de novos jogos dp/f?zWuqgem diferentes dos estabelecidos, gerando novos enunciados e novas
idéias (1989, p. 109ss e 121ss). Ou seja, a ciência ensina que a ânalidade do diálogo - não apenas o cientíHlco
mas também o diálogo social - é a busca do c#ssenrimenZo, que Lyotard chama de "paraiogia", em contraste com
a "homologia"(o consenso). Daí as críticas de Lyotard tanto a Habennas, defensor do consenso entre os
diferentes jogos de linguagem, como principalmente a N. Luhmann, proponente da teoria dos sistemas.
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108).57 O que não deixa de ser o "dobre de finados" do discurso pedagógico modems, pois

nenhum dos três temas pedagógicos mudemos ficou em pé com Lyotard.

Adomo também deduzirá importantes consequências para o discuso pedagógico

modemo a partir da queda da Meta$sica e da crítica à Modemidade, mas tais conseqtlências e

sua apreciação diferirão em boa parte das de Lyotard. De fato, o desmanche de Adomo será

sw/ generfs, porque, não querendo desmantelar por completo o discurso pedagógico modems,

ele acaba por toma-lo umparadaKO, como se verá.

Adomo concordaria com o autor âancês a respeito de um questionamento da noção

tradicional de #ormaçâo, mas por motivos que em nada fazem uma apologia da tecnologia.

Adomo, diferentemente de Lyotard, e não obstante ser co-autor de Z)ia/ética do
Esc/arecime/z/o, paradoxalmente quer ainda manter a meta pedagógica da "emancipação" do

sujeito, sua "autonomia", tal como deãnida por Kart no seu clássico texto sobre o
Esclarecimento (Adomo, 1995, p. 141 e 169). De acordo com isto, a noção tradicional de

.áormaçâo deve ser criticada -- alerta Adomo - porque seupr(ip/"fo conde//o contém o gemia da

/ze/ero/zomba (ibid., p. 141s). Com efeito, com sua noção de "modelagem" a partir de um

"modelo ideal", a fomiação "impõe" algo ao indivíduo que vem "do exterior", e não de sua

consciência livre. Todas as metas educacionais baseadas em modelos ideais são, por isso,

"coletivistas-reacionárias", pois exigem do indivíduo uma "adaptação" ao "coletivo"(ibid., p-

142ss). E todas as "pessoas que se enquadram cegamente em coletivos convertem a si

próprios em algo como um maerial, dissolvendo-se como seres autodeterminados"(ibid., p.

129), que é o fenómeno da reiãlcação, já discutido anteriormente. Por ironia, esse perigo

reside até na educação que apresente o "ideal" de "homem emancipado", reconhece o

interlocutor de Adomos8 (ibid., p. 142).

Adomo mostra toda esta incoerência dalormação modema, o pamdoxo de seu ideal,

no forte e denso artigo Teoria da sem/cu//ura (ou "semifomiação") (Adomo, 1996). O autor

reconhece que a fomiação modema "devia ser aquela que dissesse respeito, de uma maneira

pura como seu próprio espírito, ao indivíduo livre e radicado em sua própria consciência,

57 Para uma crítica da visão estreita de Lyotard em relação ao papel do professor, ver o excelente antigo de
Nicholson(1997).(Aliás, uma excelente crítica também ao pragmatista americano R Rorty). Segundo esta
autora, Lyotard cai na "falácia epistemológica", segundo a qual o ensino tem a ver apenas com a transmissão de
con#eczme/zfos, de f?ZÁormação(ibid., p. 37). Lyotard estaria negligenciando as habilidades de interpretação, de
crítica, de criação, etc. que uma educação deve promover e para as quais o professor não pode ser substituído por
uma maquina.

Os vários artigos publicados na presente obra .liaumção e emana/ração(Adomo, 1995) são, na verdade,
conferências e entrevistas radioRonicas de Adomo. As entrevistas radioRonicas foram realizadas em fomla de
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ainda que não tivesse deixado de aduar na sociedade e sublimasse seus impulsos."(ibid., p.

391s). A íomiação de f/zdfv/duos autónomos resultaria numa sociedade autónoma: "quanto

mais lúcido o singular, mais lúcido o todo"(ibid.). A "cultura", porém, acabou assumindo um

valor de "mercadoria", tomando-se um "bem cultural" -- é o que Lyotard também dirá, mas

sem a apreciação negativa que Adomo faz -, consumido por todos, "socializada", mas(ou,

por isso mesmo) "dissociado da implantação das coisas humanas" (ibid., p. 389s). Tomou-se

possível, por exemplo, se dedicar com afinco aos "bens culturais" e, não obstante, participar

de genocídios, como no nazismo. A fomiação modema, portanto, converteu-se numa

"semifomlação socializada", e o resultado foi, não uma sociedade de seres autónomos, livres,

mas a "onipresença do espírito alienado"(ibid.).

Mais do que encontrar explicações nas razões sócio-económicas, entretanto, Adomo

busca as raízes da semifonnação no próprio co/zceifo de fomlação, tal como assinalado no

penúltimo parágrafo. Vale a pena transcrever as palavras "desmascaradoms" de Adomo:

"A formação tem como condições a autonomia e a liberdade.
No entanto, remete sempre a estruturas pré-colocadas a cada indivíduo
em sentido heteronõmico e em relação às quais deve submeter-se para
fomiar-se. Daí que, no momento mesmo em que ícone a fomiação,
ela já deixa de existir. Em sua origem já está, teleologicamente, seu
decair." (ibid., p. 397).

Nisto reside o paradoxo da formação modema. Ao tentar formar um ser autónomo,

independente -- o que é algo louvável e certo, segundo Adomo -, tudo o que esta fomiação

consegue é fazer com que ele õque "aprisionado nas malhas da socialização"(ibid., p. 389). E

isto por motivos inerentes ao próprio conceito de fomiação l

Fica patente, por isso tudo, que quem fala é um dos autores de Z)ía/éflca do
Esc/arecime/z/o, inclusive quando, depois de mostrar a contradição conceptual da formação, o

próprio autor ainda busca uma esperança na fomiação(1): "No entanto, é ainda a íomlação

cultural tradicional, mesmo que questionável, o único conceito que serve de antítese à

semifomiação socializada"(ibid., p. 395). Adomo crê que uma "auto-reflexão crítica" da

(semi)formação de alguma maneira vá liberta-la do estado lamentável em que

"necessarfamenfe se converteu" (ibid., p. 410; itálicos nossos). O discurso pedagógico de

Adomo, portanto, tem como objeto o paradoxal, e é, ele mesmo, paradoxal, tal como a

diálogo com Helmut Becker, diretor do Instituto de Pesquisas Educacionais da Sociedade Max Planck, em
Berlim (ibid., p. 8s)



66

Z)icz/ética do Esc/arecfmen/o.s9 Querendo salvar parte do discurso pedagógico modems,

parece que Adomo o antena de vez.

Antes, porém, que se liquide e entene de vez o discurso pedagógico moderno, fazendo

a partilha de seus direitos pedagógicos entre uma multiplicidade de virtuais herdeiros,

concorrentes entre si -- e cada qual com um prometo a íàzer com a herança pedagógica -,

convém que se certiâique do alegado estado do Êalecidol Talvez esteja sendo sepultado rápido

demais, sem a mínima considemção. Talvez os que cantam o hino fúnebre, desprezando os

altos custos de seu ato, não tenham averiguado a possibilidade ainda presente de uma

reanimaçãol Talvez os que se despedem, resignados ou eufóricos, ficassem espantados com a

capacidade de convalescença de alguém tão influente e estimado l

Deixando a metáfora, é hom de indagar se o discurso pedagógico moderno não pode

/egf/fmame/zre continuar dando sentido e orientando os propósitos máximos da educação

atua[, de modo especia] a educação formal esco]u. Para isto, uma opção conceitua] teria de

ser encontrada em que se evitasse tanto uma volta ao modo metaHisico de pensar, à maneira de

um Allan Bloomõo -- posição que negligência as profundas mudanças na õilosoâia

contemporânea, desencadeadas pelos motivos descritos neste tmbalho -, quanto uma temerária

proclamação de uma era pós-modema -- há fortes motivos para quali6car tal proclamação de

"temerária", como se verá -, em que a razão, com suas pretensões de validade que exigem

reconhecimento universal, é criticada como despótica e substituída, como no caso de Lyotard,

por jogos de linguagem locais. Teria de ser mostrado que o discurso pedagógico modems

pode se manter em pe numa erapós-me/cghica, não estando irreversivelmente comprometido

com o modo metaâsico de pensar, ao mesmo tempo em que se mostrasse que ele pode

continuar sendo mover/zo, comprometido com uma racionalidade promotora de autonomia.

Ora, há fortes motivos para se pensar que uma porta se abre entre a metaãsica e a

crítica da razão com a Teoria da Ação Comunicativa de Jürgen Habermas. E o que se
veriâcará.

5p Ver nota 50
óo Ver nota 55
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lv A TEORIA DA AÇÃO COMUNICATIVA DE J. HABERMAS

Situando Haberlnas na Escola de FraYtkfurt

O filósofo alemão Jürgen Habemias, nascido em 1929, pode ser considerado "até certo

ponto... o grande herdeiro intelectual da teoria crítica", diz Freitag (1988, p. 22s). A expressão

"teoria crítica" remete a ouça expressão, "Escola de Frankfürt", que, por sua vez, está

associada aos nomes de M. Horkheimer e T. Adomo, já citados neste trabalho, além de H.

Marcuse, W. Benjamin, E. Fromm, entre outros, os quais constituíam um "grupo de
intelectuais marxistas, não ortodoxos, que... permaneceram à margem de um marxismo-

leninismo 'clássico"'(ibid., p. 9s). Apesar da expressão "Escola de Frankftirt" ser mais

recente, tendo surgido no período após a Segunda Guena, quando, inclusive, a maior parte do

grupo original de intelectuais nem se encon&ava mais em Frail](fürt'', a outra expressão,

"teoria crítica", remete ao importante texto "programático" de Horkheimer escrito em 1937,

Teoria frad/cio/zzz/ e /eoricz crüiczz, onde o autor contrapõe o pensamento cartesiano(teoria

tradicional) ao marmsta(teoria crítica)(ibid., p. 9, 1 8, 36). Nesse texto, Horkheimer conceitua

a teoria tradicional -- de Descarnes à ciência positivista - como um mero "saber acumulado",

num sistema dedutivo ou indutivo de proposições, que simplesmente reprodm as /armas

afuafs de v/da da sociedade. A teoria crítica, ao contrário, apoiada na diabética marxista,

"intenciona emancPar o homem de uma situação escravizadora" (Horkheimer, 1980, p. 1 17s,

156; itálicos nossos), daí o conâonto com o propósito e os métodos da teoria tradicional."

Como diz Freitag a respeito deste texto, "Max Horkheimer abriu com esse primeiro ensaio um

debate que até hoje não se esgotou" (1988, p. 37).

ói Sobre a história da chamada "Escola de Frankfürt", ver Freitag(1988, p- 9-30). A autora divide a história em
três momentos: l) "A criação do 'Instituto de Pesquisa Social' (1922-1932)" em.Frankhrt; 2) '.O período de
emigração 'para os Estados Unidos(1933-1950)"; 'e 3) "A reconstrução do histituto de Pesquisa Social em
Frankfürt (1950-1970)"
ê: Geuss(1988, p. 91ss) esclarece que, para a Escola de Frankhrt, as teorias tradicional e crítica se contrastam
em pelo menos três dimensões: 1) Quanto ao propósito, a teoria. tradicional .visa à. manipulaçe?o do,,mundo; a
cHtica visa à emancipação; 2) Quanto à "estrutura'lógica ou cognitiva", a tradicional é "objetiíicante", isto é, a
teoria não é parte do objeto que descreve; a crítica é'"reflexiva", pois se inclui no próprio obeto-domínio que
descreve; 3) Quanto ao tipo de conãmiação, a teoria tradicional é conãmlada experimentalmente; a crítica é
confirmada quando é "reflexivamente aceitável", ou seja, quando é "empiãcamente adequada" e quando goza
de livre assentimento dos agentes a quem ela é endereçada" (ibid., p. 130)
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Como diretor, desde 1930, do Instituto de Pesquisa Social, ligado à universidade de

Frankfürt, Horkheimer deu uma nova orientação às pesquisas desse Instituto, analisando as

relações entre marxismo e psicologia, além de dar ênfase aos aspectos da "superestrutura"

cultural, em detrimento de uma análise restrita à "subestrutura" sócio-económica(ibid., p.

l lss; cf. tb. Giroux, 1986, p. 24). Como o próprio Horkheimer o coloca, as pesquisas do
Instituto deveriam explorar a "interconexão entre a vida económica da sociedade, o

desenvolvimento psíquico do indivíduo, e as tmnsfomiações no âmbito da cultum... incluindo

não apenas os conteúdos chamados espirituais da ciência, da arte e da religião, mas também o

direito, a ética, a moda, a opinião pública, o esporte, as diversões, o estilo de vida, etc."

(Horkheimer apud Giroux, 1986, p. 23).

Referir-se à "Teoria Crítica" ou à "Escola de Franmuüt", porém, pode ser enganoso,

sugerindo uma unidade de pensamento, entre os intelectuais colaboradores do Instituto de

Pesquisa Social, que "raras vezes existiu", diz Freitag (1988, p. 33). Mesmo assim, há fez zas

em comum, entre os quais o do "Esclarecimento"(.4zg#/õrz//zg) - que inclui a ampla questão

da razão - se destaca, a ponto de Freitag dizer que é o "âio vemielho que trespassa a obm de

todos os autores" da Escola(ibid., p. 34). Um marco em relação a este tema, sem dúvida, é a

obra de Horkheimer e Adomo escrita durante a Segunda Guerra, nos Estados Unidos, e

publicada em 1947 -- 1)fa/ética do .Esc/arecime/zro, já comentada no capítulo anterior. E esta

obra que marca a ruptura dos dois principais representantes da Escola de Frankfilrt com suas

obras anteriores, onde ainda contavam que a razão crítica acabaria por transfomiar a

sociedade e emancipar o homem, como o projeto modems previa (ibid., p. 20). Como já se

sabe pela exposição do capítulo anterior, esta obra dos dois Êankfürtianos se desespera do

mito em que o Esclarecimento se converteu, com a razão se reduzindo a um mero i/zs/r me/z/o

que a tudo reinica, até o próprio sugeito mcional. A partir desta obra, relata Freitag,
Horkheimer e Adomo se enveredariam por caminhos que, para Horkheimer, desembocariam

na teologia, e, para Adomo, numa Z)/a/é//ca nega/fpaõ3 obra escrita em 1966, e enfim numa

teoria estéticaõ4(ibid., p. 2 1 e 79ss). O teor pessimista dos trabalhos que seguem a publicação

ó3 A diabética negativa pretende ser, nas palavras do próprio Adomo, um "anui-sistema", já que "o Todo é o não-
verdadeiro". como defende o açor(apud Pinto, 1996, p. 168). Com tal diabética, diz MçCaíthy: Adomo 'evitou
consistentemente 'a metamorfose da crítica em aÊimlação', impondo-se a si mesmo o limite de uma 'dialética
negativa' que não só evitava cuidadosamente a construção de todo o sistema positivo como renunciava também à
negação concreta' da diabética hegeliana" (apud Pinto, op cit.: p. 168, nota4). ... . : ..... -... ..
- Com o estético. Adomo recorre ao não-discursivo na tentativa de buscar uma reconciliação universal que ele

negara ao pensamento conceptual, pois este suprime o individual (cf. Pinto, op. cit., p. 169). .Como comenta A.
Wellmer: :A síntese estética lograda pela obra de arte difere da do pensamento conceptual pelo fato de não
exercer nenhuma violência contra o particular, o suprimido, o não-idêntico. (. . .). . . .através de sua síntese estética,
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da Z)ia/é/fca do .Esc/czrecimenro, associado à paradoxal esperança que os autores têm de

emancipação, é cristalizado na frase que Horkheimer pronuncia ao anal da vida: "Nosso

princípio básico sempre foi: pessimismo teórico e otimismo prático"(apud Freitag, op. cit., p.

Como integrante de uma "segunda geração" da Escola de Frankfürt desde a década de

sessenta, Habemiasõ5 foi sensivelmente influenciado pela crítica ao Esclarecimento e à razão

feita pelos representantes da primeira geração, mas se propôs a repensar a obra desses autores,

"criticando, discutindo-os, transcendendo-os"(Freitag, op. cit., p. 28). A partir do início da

década de setenta, na discussão com o proponente da teoria dos sistemas, N. Luhmalm, já se

nota um afastamento do pensamento de Habemias em relação a seus mestres, que culminaria

com as publicações da Teoria da .4çâo Comunicar/va, de 1981, e do Z,)isca/rso r'í/oó'ópio (&z

À4oder/cidade, de 1985, quando Habemias "se volta abertamente contra a Z)ia/é/ica do

Esc/arecfmen/o"(ibid., p. 53 e 107). Ficará explícito que ele não compartilha dos resultados

pessimistas do "livro mais negro" de Adomo e Horkheimer, "esses õagmentos desesperados"

escritos durante a guerra (Habemias, 1990a, p. 109, 132). De fato, a /.)/a/éf/ca do
Esc/arecfmenfo "dificilmente abre qualquer perspectiva de escapar do mito da racionalidade

orientada para âns tomada corça objetiva" (ibid., p. 115). Por isso, um dos principais

objetivos de sua Teoria da .4çâo Comunícarfva, como Habemias manifesta em seu Prefácio,

será fomiular um conceito de racionalidade "suülcientemente cético", mas que sda "capaz de

fazer frente às reduções cognitivo-instrumentais que se íàzem da razão"(Idem, 1987, v. 1, p.

43)

10)

4.1. A compreensão moderna de mundo e as razões instrumental e comunicativa

A grande tese de Habemlas sobre a Modemidade, que serve simultaneamente pam

responder aos críticos dela, inclusive aos autores da Z)fa/é/ica do .Esc/arecfmenro, é a de que

com a Modemidade um "potencial de razão" muito maior do que a estreita noção de razão

instrumental foi criado -- foi tomada possível uma razão com /zfca//va. O erro dos críticos da

Modemldade cultural, remontando ao próprio Max Weber, passando por Adomo e

[a obra de ane] pr(Úgura uma ordem de reconciliação"(apud Pinto, op cit., p. 169, nota 5). A obra Teoria

H E:Eli BF B l m::: :s4::'u.t=::=,T.ut
Uma "terceira geração" seria fomiada atualmente por A. Wellmer? C, Dahlhaus, P. Buerger, entre outros. Se
Habermas ain(üz pode ser considerado um representante da teoria crítica, nos moldes traçados por Horkheimer, é
uma questão debatida (cf. Freitag, 1988: p. 22, 28ss, 97s)
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Horkheimer, e chegando aos "pós-modemos" que identificam razão com poder, foi terem se

aterrado a um paradigma de razão "centrada no sujeito", eminentemente instrumental, e não

enxergarem um novo paradigma de lazão corou/zfca/iva que a Modemidade potencializava

(cf Habemias, 1990a, p. 275ss). Como a Modemidade tomou o novo paradigma possível? E

que paradigma exatamente é esse?

Ora, como Weber bem notou - lembra Habemias -, na Modemidade as concepções de

mundo, que na visão religiosa emm unitárias, "racionalizamm-se", Êagmentando-se em três

"esferas de valor" autónomas -- ciência, moral e ai.te -, cada qual com uma lógica própria e um

critério de validez correspondente.õó Assim, as questões de con/zecimen/o, com o critério de

verdade, separam-se das questões morais, com seu critério de co/"ração normativa, e das

questões artístico-expressivas, com o critério de beleza ou autenticidade(cfl Habermas, 1987,

v. 1, p. 216ss). Habemias explica tal diferenciação de esferas de valor como um processo de

abre/zdlzagem sacia/, análogo ao que J. Piaget utiliza para explicar a aprendizagem num nível

ontogenético (ibid., p. 99ss). De acordo com sua hipótese, que ele adapta de Piaget'', a

sociedade humana vai aprendendo, por etapas evolutivas irreversíveis, a se desíàzer de uma

compreensão "egocêntrica", em que o universo ãisico "objetivo" e o universo normativo
"social" são confilndidos ainda com o "suUetivo", das vivências do sujeito, como acontece

nas sociedades míticas(ibid., p. 76ss). Quando se chega nas sociedades modemas, enÊm, a

aprendizagem social já atinge o dvel de uma compreensão "descentrada", em que já estão

completamente delimitadas três regiões ou "mundos" da realidade - o mundo "intemo",

subUetivo, é diferenciado do mundo "extemo", que, por sua vez, é diferenciado em mundo
objetivo e social.

Weber, entretanto, não viu com bons olhos a nova compreensão moderna de mundo,

com sua fragmentação. Sua tese - recapitula Habermas -- é a de que há uma "perda de sentido"

para o homem modemo, pois a unidade anterior dá lugar a "tensões" e "conflitos" de esferas

de valor distintas, criando um "novo politeísmo" com diferentes "deuses" impessoais lutando

entre si(ibid., p. 317ss). Agora, diz Weber, "algo pode ser belo, não só ainda que não sda

bom, senão justamente no aspecto em que não o é...; ...algo pode ser verdadeiro ainda que não

sqa nem sagrado, nem belo, nem bom" (apud Habemlas, op- cit., p. 320). Além da perda de

sentido, Weber viu na racionalização da modemidade uma "perda de liberdade", em que o

homem modemo fica cativo da "razão orientada para fins", a razão cognitivo-instrumental,

óõ Ver também p. 23 deste trabalho.
ó7 Ver nota 80 do capitulo seguinte para uma exposição da teoria piagetiana
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que, a partir de uma forma ascética do protestantismo, acaba por se institucionalizar na

economia capitalista e no Estado bulrocrático, tomando-se autónoma em relação a quaisquer

considerações valorativas (ibid., p. 32 1 ss).

Habemlas não concorda com a análise pessimista de Weber, a quem devem muito

Adomo e Horkheimer, entre outros críticos da Modemidade. Ainda que a Modemidade
cultural realmente tenha desfeito uma unidade suas/ancfa/ entre as esferas de valor, disto não

se segue que um outro tipo de unidade, agora 'l#orma/", não tenha sido colocado à disposição

do homem modems (ibid., p. 323ss). E de que a modemização social tenha de fato
privilegiado a dimensão cogiutivo-instrumental da razão, que acabou por se autonomizar, não

se segue que a Modemidade se identifique com tais reducionismos. Longe de implicar

necessariamente a perda de sentido e de liberdade, a Modemidade toma possível uma razão

comzz/zfcafh'a que re-//z/erpre/cz a cidade no plano formal e a/erga a//herdade do sujeito,

como se verá.

A "razão comunicativa", expondo sucintamente, é a razão presente na "ação
comunicativa", através da qual(pelo menos) duas pessoas buscam o en/erzdimen/o para

coordenarem suas ações (ibid., p. 351ss). Distingue-se categoricamente da "razão

instrumental" cristalizada nas "ações insuumentais" e "esüatégicas", onde se busca o "êxito"

de um õlm proposto, sda através de uma intervenção técnica e6lcaz no mundo objetivo(ação

instnznental), seja através de uma influência calculada sobre outro sugeito(ação estratégica)

(ibid., P. 366s). A anão comzz/fica/fva, aparentemente uma noção simples, na verdade é

complexa. Envolve, com efeito, a noção de "ates de fala" que contêm em seu "elemento

ilocucionário" "pretensões de validez" "suscetíveis de crítica", podendo ser "fundamentadas

em discursos" ou mgumentações, instância onde se procura alcançar um "consenso

racionalmente motivado". Envolve também a noção complementar de "mundo da vida", que

serve de "pano de fundo" da ação comunicativa. A própria noção de mundo da vida, por sua

vez, precisa ser suplementada pela noção de "sistema", para que as patologias modemas

diagnosticadas por Weber possam ser entendidas devidamente. Por isso, no que se segue, far-

te-á uma exposição a respeito da noção geral de mcionalidade de Habemias, que envolve a

fundamentação discursiva de pretensões de validez criticáveis(4.2.). A seguir, uma breve

exposição a respeito da abordagem pragmática da linguagem se fará necessária(4.3.). A

noção de mundo da vida se verá em sua dupla perspectiva, pragmático-formal e sociológica

(4.4.). Por Him, a exposição deve se encerrar com alguma palavra sobre a noção de "sistema"

em Habennas, bem como sobre a tese da "colonização" do mundo da vida pelo sistema (4.5.).
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4.2. A Racionalidade como suscetibilidade de fundamentação discursiva

Habemias abre sua obra principal -- Zeorfa da açõo comz//z/ca/»a -- falando da mzão.

AÊlnal, esse é o "tema ftmdamental da âlosoâia" (Habermas, 1987, v. 1, p. 1 5). Primeiramente,

o autor quer mostrar que, embora haja uma íntima relação entre racionalidade e saber, a

racionalidade não tem tanto a ver com o sczóer em si quanto com alormzz com gue os sugei/oi

y2zzem aso desse saber(ibid., p. 24), como se demonstrará abaixo.

O que signiÊlca, com efeito, dizer que as pessoas podem ser mais ou menos racionais e

que suas manifestações simbólicas, igualmente, podem ser mais ou menos racionais? Se se

tomar um "saber descritivo", proposicional, que faz, portanto, referência a um "mundo

objetivo" de "estados de coisas", ver-se-á que esse mesmo saber poderá ser utilizado de dois

modos bastante distintos(ibid., p. 25ss). Num primeiro modo, esse saber poderá ser utilizado

por um sugeito para realizar uma ação "teleológica", ou seja, um plano de ação que intervém

no mundo objetivo para realizar um detemunado âim, um estado de coisas definido. Num

segundo modo, esse mesmo saber proposicional poderá ser utilizado por um sugeito num ato

de fala animiaüvo, com a intenção de se obter um "entendimento comunicativo" com um

ouvinte. O que há de comum nas duas manifestações, além de se utilizarem (diferentemente)

de um mesmo saber?

Ora, ambas as manifestações levam vinculadas a si uma '.pre/ensâo" -- observa

Habemias. No primeiro caso, uma "pretensão de eficácia", ou seja, de que o plano de ação

escolhido terá ê.ri/o para realizar o íim proposto. No segundo caso, tem-se vinculada uma

"pretensão de verdade" - quem zeÓrma algo pretende que sua aHlrmação sqa tomada como
verdadeira. Habemaas chama a atenção para o íãto de que ambas as manifestações -- a

teleológtca e a comunicativa -- "necessczrlamen/e " trazem tais pretensões vinculadas a si.

"Esta necessidade é de natureza conceptual"(ibid., p. 25; itálicos nossos).

As duas pretensões, por sua vez, têm algo em comum -- elas podem ser criticadas ou

defendidas. Com efeito, um ouvinte pode co/Doar em gues/âo a a6miação de um falante, de

que sua aÊimlação sqa verdadeira. De modo semelhante, um observador pode questionar se as

ações de um agente terão o êxito pretendido. Por outro lado, o falante pode úEc;Áezzder a

pretensão de verdade de sua aãmaação, procurando justifica-la diante do ouvinte e, com isso,

"ftlndamentá-la". Igualmente, o agente pode defender sua pretensão de êxito, justificando a

escolha de determinado plano de ação, "fundamentando-a" (ibid.).
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Tanto a crítica quanto a defesa das duas pretensões em questão -- ülque bem entendido

-- se dão argz/me/zfa/ivamen/e (ibid., p. 37ss). Elas (a crítica e a defesa) não são arbitrárias.

Tanto quem jusüãca quanto quem critica uma das pretensões acima deverão usar argzazPzen/o.ç,

ou sÜa, dar razões a favor ou contra; do contrário, não se estará criticando, mas re#ef/a do

arófü'a/'/amenre, nem justificando, mas a@r/2za/2do dog7zza/fcameüe. Assim, tanto a crítica

quanto a defesa (ou "fundamentação") remetem a uma "lógica da argumentação" (ibid., p.

43ss), da qual se comentará mais adiante. Basta, por hora, assinalar, com Habemias, que a

crítica e a fundamentação, em última análise, dão-se em tomo de razões, de "boas razões".

Isto posto, pode-se agora responder à questão inicial -- o que significa dizer que uma

pessoa ou uma manifestação simbólica é(mais, ou menos) racional? --, citando um parágrafo-

chave de Habemtas:

"Estas considerações têm por objetivo reduzir a racionalidade
de uma emissão ou manifestação à sua smce//ó//idade de crü/ca oz/ de
ju/zdame /açâo. Uma manifestação cumpre os pressupostos da
racionalidade se e somente se escama um saber falível guardando
assim uma relação com o mundo objetivo, isto é, com os fatos, e
resultando acessível a um juízo objetivo. E um juízo só pode ser
objetivo se se faz por via de uma pretensão transubjetiva de validez
que para qualquer observador ou destinatário tenha o mesmo
siginãcado que para o sugeito agente. A verdade ou a eficácia são
pretensões deste tipo. Daí que das aõlmlações e das ações teleológicas
possa se dizer que são tanto mais racionais quanto melhor possam
fundamentar-se as pretensões de verdade proposicional ou de
eficiência vinculadas a elas. E de modo conespondente utilizamos a
expressão "racional" como predicado disposicional aplicável às
pessoas das quais cabe esperar, sobretudo em situações diãceis, tais
manifestações" (ibid., p. 26; itálicos nossos).

Sucintamente, pode-se dizer que o que toma uma manifestação racional ou não é sua

susce/íó///dado de crf?fca ou de Jundame/oração(ibid., p. 34). Ou, ainda mais sucintamente,

simplesmente dizer que é sua "suscetibilidade de ftlndamentação"(ibid., p. 30)- Afinal, ser

"suscetível de fundamentação" implica, a um só tempo, que a emissão ou manifestação em

questão é criticável e, em caso de efetivamente ser criticada, é passível de ser defendida com

razões: "A suscetibilidade de ftlndamentação que temos exigido para que uma manifestação

ou emissão possam ser considemdas racionais significa que o sujeito a que estas se imputam

há de ser capaz de dar razões quando o caso o exija." (ibid., p. 30). O critério habermasiano de

racionalidade, pois, acaba remetendo à noção de Jundamen/cação - uma noção que parecia
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haver sido desmoronada juntamente com a queda da Metaãsical Sobre o caráter desta

fundamentação se discorrerá mais, logo a seguir.

Entretanto, é importante notar primeiro que as ações teleológicas e as animiações sobre

estados de coisas não são as únicas manifestações suscetíveis de crítica e de fundamentação

(e, portanto, racionais). As "ações reguladas por normas" e as "auto-apresentações

expressivas"(confissões, revelações de desejos, etc.) também têm, cada uma, uma pretensão

de validade suscetível de crítica, a saber, uma pretensão de "correção nomlativa" e de

"veracidade", respectivamente(ibid., p. 33s). Diferentemente das afirmações e das ações

teleológlcas, as ações reguladas por nomias e as auto-apresentações expressivas não fazem

referência a um mundo objetivo de estados de coisas, mas a um "mundo social" de nomlas

legítimas e ao um "mundo subjetivo" de vivências do sujeito, respectivamente.

Ora, muitas perguntas podem ser levantadas por esta detemlinação "preliminar" do

conceito de mcionalidade de Habemias. Antes de mais nada, qual o caráter exato dessa sua

noção de "ftlndamentação"? Bem, que Habemlas desde se afastar de um ./ü/zdamen/a/!smo

metaâsico e transcendental deve ficar claro, após a exposição da superação da metafísica e da

filosofia da consciência feita por eje e regstrada no capítulo antepor. De falo -- como o autor

faz questão de ressalvar no õlnal de sua obra magna (Habemias, 1987, v. 2, p. 565ss) -, ele

reconhece as objeções do pragmatismo e da hemlenêutica contra toda comia de

"filndamentalismo", ou sqa, contra toda tentativa de se encontrar "fündamentações últimas",

e procura rechaçar as suspeitas de que seu conceito de racionalidade caia num tal
fündamentajismo. Entretanto, ele questiona, em outro texto:

"Será que esses discemimentos]pragmatistas e hemienêuticos]
só são compatíveis com uma interpretação do pragmatismo e da
Hllosoõia hemtenêutica que recomende a renúncia à pretensão de razão
do pensamento 61osófíco e assim o despedimento da própria õilosoãa?
Ou será que esses discemimentos caracterizam um novo paradigma
que vem, é verdade, substituir o jogo de linguagem mentalista da
filosofia da consciência mas não ab-rogar os modos de fiJndamentação
da ãlosoâa da consciência apropriados e moderados pela autocrítica?"
(Habermas, 1989, p. 26).

Habemias, com efeito, não está convencido de que se possa abrir mão tão facilmente

da "pretensão de razão" presente, não só no pensamento filosófico, mas na própria prática
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cotidiana do entendimento linguístico(ibid., p. 30ss). Isto, por sua vez, implica preservar

alguma forma de fundamentação, ainda que "moderada". Mas que fundamentação seria essa?

Anteriomiente já se havia adiantado que tanto a crítica quanto a defesa de uma

pretensão de verdade, vinculada(necessariamente) a uma aüimiação, se dão

czrgumen/a/ivamen/e, ou sqa, com o uso de argumentos, de "boas razões". Isto já responde em

parte a questão do caráter da fundamentação -- é uma fllndamentação que se dá na
argumentação, uma fundamentação "discurs/va«.ós Esta caracterização, porém, necessita de

elucidação.

Habermas define a "argumentação" ou "discurso" como

"o tipo de fala em que os participantes tematizam as pretensões
de validez que se tomaram duvidosas e tratam de desempenha-las" ou
de recusa-las por meio de argumentos. Uma argumezz/anão contém
razões que estão conectadas de comia sistemática com a pretensão de
va/jaez da manifestação ou emissão problematizadas. A força de uma
argumentação se mede em um contexto dado pela pertinência das
razões. Esta se manifesta, entre outras coisas, em se a argumentação é
capaz de convencer aos participantes em um discurso, isto é, em se é
capaz de motiva-los à aceitação da pretensão de validez em litígio"
(1987, v. 1, p. 37; grifos do autor).

Esta citação é rica. Em pHmeiro lugar, chama a atenção para o fato de que a

argumentação é um "tipo de #a/a", ou seja, ela se dá no plano .pragmático, do uso da

linguagem em aros de da/a, onde se supõe(pelo menos) dois "participantes". Isto destoa de

uma lógica fomial, onde apenas é relevante a relação entre as orações, entre as unidades

semón/ocas da linguagem, prescindindo dos contextos de uso(ibid., p. 43). A argumentação,

em segundo lugar, envolve "razõe.s que estão conectados de forma sistemática com a

pretensão de validez". Ou seja, a argumentação é "/ógica " e não simplesmente "re/órfca ''

(ibid., p. 44). Isto não quer dizer, entretanto, um emprego exclusivo da lógica fomial dedutiva

ou indutiva. Pelo contrário, a "pertinência das razões" alude a uma/óg/ca da argumentação --

uma "lógica infomial" -- que ultmpassa os casos limitados da dedução e da indução, como se

verá (ibid., p. 43s). Por õlm, cabe assinalar, na citação acima, que uma argumentação bem

sucedida, vale dizer, a Jundamen/açâo de uma pretensão de validez "se manifesta" na

capacidade de "convencer aos participantes", ou sqa, de gerar canse se. Sem o consenso dos

ó8 «Discursiva" porque referente a "discurso", que é, na acepção de Habermas, ' a forma de comunicação
erizada pela argumentação, na qual se tomam tema as pretensões de validez que se tem tomado

problemáticas..." (1997b, p. 1 1 6)



76

participantes da argumentação não há fundamentação -- isto é um corolário do caráter

pragmático-discursivo da fundamentação. Tal consenso, entretanto, só será relevante pam

efeitos de fundamentação se for um consumo gua/@cado, resultado de uma argzazzzen/anão

gemi/Ma. Para isto, três "aspectos analíticos" devem ser respeitados, sem um dos quais não se

está diante de uma genuína argumentação(ibid., p. 46s)

a) Como "processo", uma argumentação deve "se aproximar suficientemente" de uma

:situação ideal de fala". Esta é caracterizada por uma comunicação onde todos participantes

têm oportunidades "simétricas" de executar fitos de fala, estando lives de qualquer coação:

quer de fora, quer de denso do processo argumentafivo. Uma única doação é admitida: "a do

melhor argumento"; ''

b) Como 'procedimento", uma argumentação deve obedecer uma "regulação

especial". Proponentes e oponentes de uma pretensão de validez devem: i) tematizar a

pretensão de validez problemática; ii) suspender as pressões da ação e da experiência:

"aditando uma atitude hipotética"; e iii) "examina]r] com razões, e só com razões, se procede

reconhecer ou não a pretensão defendida pelo proponente. (ibid., P. 47)

c) Quanto aos "produtos" de uma argumentação, esta deve produzir argumentos que

convençam em virtude de suas propriedades intdnsecas" (ibid.). Tais "propriedades

inüínsecas" podem ser evidenciadas analisando-se a ei/m/z/ra ge/"a/ de um argumento. Para

isto, Habemlas se utiliza dos tmba]hos de ]ógica infonna] de St. Toulmin, expondo-os de

maneira mais desenvolvida num importante artigo de 1972 (Habemias, 1997b, p. 1 13-158). ''

'Desempenho'(E/n/õmng) significa que o proponente..- justifica que o dito é digno de ser reconhecido e dá
lugar a um reconhecimento intersubjetivo de sua validez"(Habemias, 1987, v. 1, p. 26nota).
70 Habermas explicita com mais detalhes em outro texto (1997b, p. 150ss) o que ele quer dizer com "situação
ideal de fala", dando, inclusive, quatro condições que a tomam efetiva.
n .4.s nomenclaturas e respectivas siglas das partes constituintes de um argumento variam um pouco nas duas
apresentações de Habennas (1987) e (1997b). Optou-se por seguir a esta última por ser mais desenvolvida e
fomecer os exemplos Um argumento, com efeito, é constituído de:

1) Aíinnação problematizada(C - "cone/zision"). Ex. : "Harry é cidadão britânico"

2) Explicação (D - "c&zla'). Ex.: "Hany nasceu nas Bemludas";

3) Regra de dedução(W - "wm7'az7f'). Ex.: "Um homem nascido nas Bermudas é em geral um cidadão
britânico:

4) Evidência casuística em apoio à regra de dedução(B - "óacbng"). Ex.: "Levando em conta os
seguintes estatutos e os seguintes elementos jurídicos"(1 997b, p. 14 1 ss)

Habermas chama a atenção para o fato de que a passagem de B a W muitas vezes é logicamente
descontínua, ou seja, não é dedutiva, não obstante B poder ser um "mo#vo suficiente para considerar plausível
W'. (Já no caso de W não permitir a inferência dedutiva de D a C, o argumento é inconsistente) (ibid., p. 143s;
itálicos do autor). E é justamente na passagem "justiüçada" de B a W que "um argumento extrai sua força
geradora de consenso" (ibid., p. 144). Por sua vez, a decisão a respeito de que tipo de evidências (B) são aceitas
oertence ao "sistema de linguagem" escolhido. A linguagem cientiãca: por exemplo, só aceita evidências (B)
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Ora, um consenso que sqa resultado de uma argumentação genuína, ou seja, que leve

em conta os três aspectos analíticos acima -- (a), (b) e (c) -, pode propriamente ser qualificado

de um "consenso fundado"(ibid., p. 139) ou, o que é o mesmo, "um acordo racionalmente

motivado" (Habemias, 1987, v. 1, p. 48s). Um tal acordo difere gaa/i/ar»amenfe de um

"acordo forçado ", que subjetivamente nem mesmo conta como um acordo(ibid., p. 369),

assim como difere de uma mera "vfgênc/a socfa/", isto é, de uma aceitação meramente

"fatiga", e não racional , de alguma crença por parte de um grupo particular(ibid., p. 50ss).

Um consenso, assim, "fundado", "racionalmente motivado", fruto das "propriedades formais

do discurso" constitui "condição suficiente de resolução ou desempenho de pretensões de

validez"(Idem, 1997b, p. 153). Ou seja, constitui condição suficiente de fundamentação.

Esta seção poderia se encerrar com uma frase de Habermas que sintetiza o novo

caráter da fundamentação que se propoe: "0 que significa ftlndamentação é algo que só se

pode aclarar recomendo às condições de desempenho discursivo de pretensões de validez"

(Idem, 1987, v. 1, p. 65).

4.3. A virada pragmática, os atos ilocucionários e as pretensões de palidez

Ora, a idéia de "pretensões de validez"(desempenháveis discursivamente) requer uma

ulterior elucidação. Até aqui usou-se essa expressão sem problematizá-la. Entretanto, unir a

"validez" de uma expressão simbólica -- afinal, é da validez de certas expressões simbólicas

que se trata -- com a noção de "pretensão" não é algo imediato e transparente, principalmente

para alguns analistas da linguagem. De fato, tal união pressupõe uma detemlinada concepção

de linguagem que precisa ser reconstruída ejustiülcada. É o que Habemias faz em mais de um

lugar (1987, v. 1, p. 367ss; e 1990b, p. 76ss).

Como já foi assinalado em outro capítulo7z, a "virada linguística" se dá inicialmente

no âmbito da sana/zr/ca, com Freme(Habermas, 1990b, p. 55). Sua "semântica fomial" ou

"semântica da verdade" é uma análise da linguagem que se limita ao estudo das "proposições"

ou "orações", prescindindo do aso dessas proposições nos contextos de comunicação - a

"pragmática"(ibid.). Uma idéia nuclear da semântica formal, que será aproveitada por
Habermas (ibid., p. 76s; e 1987, v.l, p. 379ss), é a do nexo existente entre slgn@cado e

que podem ser controladas e medidas (ibid.)- Um "discurso teórico", ou sqa, uma ngumentação que tematiza
uma pretensão de verdade, possui diferentes "níveis de radicalização", desde o questionamento da afimiação
problemática (C) até a própria troca do sistema de linguagem (ibid., p. 1 5 1 s)
': Ver p. 51s deste trabalho
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va/Jaez. Tomando uma proposição assertórica(i.e. sobre estado de coisas do mundo) como

modelo, a semântica fomlal defende que seu sfgn@cado coincide com sua condição de

verdade: "Entender uma proposição signiãca saber o que é o caso se ela for verdadeira", diz o

Wittgenstein do Zrac/afz/s (1 994, p. 169).

Habemias acha insuficiente esta abordagem semântica, que tem de "pagar o preço" das

"abstrações" que faz(1990b, p. 55). Com efeito, ao prescindir da pragmática, a semântica

limita a questão da validez à relação entre linguagem e mundo. Assim, a validez é reduzida à

verdade de asserções(ibid., p. 77s). Entretanto, esposando a ideia original de K. Bühler,

Habem)as defende que a linguagem tem outras fllnções além de "representar" estado de coisas

- ela também serve para "expressar intenções" e "contrair relações" com alguém(ibid., p. 78,

105s). Habermas também está convencido de que todas essas fiinções "estão prenhes de

pretensões de validez" (ibid., p. 79).

Apoiando-se na "virada pragmática" do Wittgenstein das /nvesrfgações ./}/osdl#cas, J.

L. Austin Êaz mais jus a essas três fiações da linguagem, no entender de Habemias, com sua

"teoria da ação de fala"(ibid., p. 78s, ll 8). Sua teoria havia chamado a atenção para o fato de

que, quando se emite um "ato de fala", além do ato "de " dizer algo("ato locucionárío"), ou

sda, do ato de proferir palavras com um certo significado, realiza-se também um ato "ao "

dizer algo ("ato ilocucionário") (Austin, 1990, p. 85ss).7s O ato ilocucionário tem a ver com a

"força" ou o "modo" com que se usa a linguagem. Assim, uma mesma "locução"(ou
proposição) pode ser usada para íàzer uma pergunta, dar uma informação, marcar um

compromisso, criticar, etc. (ibid., p. 88s). Ora, esse componente ilocucionário, diferentemente

da proposição, não faz referência ao mundo dos fatos, mas à re/anão in/erpessoa/ que se

estabelece pela linguagem. Austin, portanto, consegue se desprender de uma análise

meramente proposicional, marcada pela relação linguagem-mundo, dando a devida atenção à

dimensão "perfomiativa"(realizativa) da linguagem nos contextos sociais- Ao mesmo tempo,

sua teoria não despreza a proposição, a relação linguagem-mundo que ela estabelece, e a

validez a ela associada (Habermas, 1990b, p. 79).

O problema com a teoria de Austin, porém, no entender de Habemias, é que ela

continua restringindo a validez ao componente proposicional; portanto, à relação linguagem-

mundo, tal como a semântica da verdade(ibid.). O componente ilocucionário é o elemento

"irracional", enquanto o "elemento propriamente racional seria monopolizado pelo conteúdo
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da asserção"(ibid., p. 81). Ora, a proposta de Habermas, apoiada num precedente de M.

Dummett,74 é dar uma guinada "rumo a uma reinterpretação pragmática da problemática da

validez"(ibid., p. 80). Ao invés de se pensar o elemento ilocucionário como uma mem "força

irracional", pode-se concebo-lo como "a sede de uma racionalidade", onde se juntam

"condições de validez, pretensões de validez a elas referidas e razões para seu resgate
discursivo"(ibid., p. 81). Isto daria lugar para outms "pretensões de validez" além da verdade

proposicional, como as pretensões de correção nomtativa e de veracidade. Aliás, a própria

verdade não seria mais entendida exclusivamente em tempos semânticos, presa ao elemento

proposicional e "completamente alheia ao processo de comunicação."(ibid.). A verdade seria

uma "pretensão" que se vincula ao componente ilocucionário de uma aõmlação, de que o que

está sendo aâimiado(o enunciado) é válido, e que, em caso de necessidade, pode-se

demonstrar isto com razões

As idéias de Habermas expostas nas duas últimas seções obviamente não estão isentas

de críticas. Em Ré$'/fc;a a oóyeções(Habennas, 1997b, p.399-477), Habemias tem de
responder, em meio a outras questões, às objeções de John Thompson e Mary Hesse de que

sua teoria discursiva da verdade não esclarece a questão dos "critérios de decisão" da verdade

e de que sua teoria não faz jus à "objetividade da experiência" no estabelecimento da verdade

(ibid., p. 464ss).75 Emst Tugendhat (1996) também critica a "circularidade" em que cai a

teoria habennasiana por tentar substituir critérios sana/zfico.s por pragmáticos, tendo de

73 Austin também fala dos "aros perlocucionários", ou sda, dos ates que se rea]izam '>or" se dizer algo(] 990,
p. 85ss.). Entretanto, eles não são newssários aqui, onde se pretende ündamentar a noção geral de ação
comunicativa. Para caracterizar a noção de ação esa'a/égíca, no entanto, eles são essenciais.
74 Sobre o precedente de Dummett, ver Habennas(1987, v. 1, p. 404ss)- Basicamente, Dummett mostra que em
vários casos não é possível se ter conhecimento direto das condições de verdade de uma oração assertónça, mas
pode-se aceita-la a partir das razões de que o fãante(que a afimia) dispõe de que ela seja verdadeira. , ,.
E5 Especi6camente sobre a questão da ve/lcüzde, a teoria discursiva de Habemias implica a negação da verdade
como começo zdêncfa com a realidade, quer em sua versão "transcendental" em.que o fundamento da verdade
estaria na "objetividade da experiência", quer na versão "empirista" onde o fundamento da verdade estaria na
"certeza sensível"(Habermas, 1997b, p- 1 32ss). Habemias defende que questões sobre "fato" não são decididas
por meio da experiência - por mais "objetiva" que esta sqa - ou por m?io da evidência de uma percepção -- por
mais "certa" que esta seja. Fato e verdade, 'de um lado, e experiência e certeza .sensível, de outro, são
"categorialmente= distintos (ibid., p. 133). Pode-se, é certo, apelar a alguma experiência ("objeúva' ) na:defesa
da verdade de uma afirmação; tal apelo, entretanto, não constitui uma fundamentação -- toda experiência é

li il $i:Xamã lli K:E1l;)'x'mms';==üHS
Entretanto, a diferença Gategorial é aguda -- uma "vivência de certeza" sempre será .sz/ÕÜeZfva, restrita ao
indivíduo que a ' tem" uma pretensão de validez, como a verdade, é fn/e/mó/e#vu, sujeita ao julgamento de
outros indivíduos (ibid., p. 123s). A verdade não pode, portanto, ser entendida segundo um modelo de
correspondência ou adequação à realidade. "A idéia de verdade só pode desenvolver-se por referência ao
desempenho discursivo de pretensões de palidez" (ibid., p. 1 20)
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pressupor mais do que deveria no seu "consenso qualíõcado" (ibid., p. 174ss). Como neste

trabalho, entretanto, não se tem o propósito de fazer um detalhamento das críticas e respostas

às questões técnicas da teoria habemlasiana, remete-se o leitor para outros estudos. ''

Pequena síntese da ação comunicativa

Sintetizando os resultados chegados até aqui para ftlndamentar a ação comunicativa, e

caracterizando-a um pouco mais(e, com ela, a razão comunicativa que nela opera), tem-se o

seguinte(cf. Habemlas, 1990b, p. 65ss). A ação comunicativa, voltada ao entendimento para a

coordenação das ações dos sujeitos, acontece quando num ato de fãa um sujeito("Ego")

oferece a outro sujeito("Altar") a possibilidade de aceitar ou contestar uma pretensão de

validez criticável contida no elemento ilocucionário de sua enunciação.(Na verdade, um

mesmo ato de fda contém as três pretensões de validez - de verdade, de correção normativa e

de veracidade -, ainda que uma das três sda a dominante e as outras duas estejam implícitas

(cf. Idem, 1987, v. 1, p. 397s». A oferta do ato de fala poderá ser aceita sem contestação, caso

em que se dá a maior parte da comunicação cotidiana. Poderá, enüetanto, ter qualquer uma

(ou todas) de suas pretensões de validez contestadas, caso em que a ação comunicativa dará

lugar ao discurso "teórico" ou "prático"(respectivamente tematizando as pretensões de

verdade ou de coneção nomiativa), onde se busca um consenso rac/ona/me/z/e motivado, isto

é, segundo condições apropriadas do "processo", "procedimento" e "produto" da

argumentação.(Já a pretensão de veracidade não pode ser fundamentada discursivamente,

apenas "mostrada" pela coerência das ações de Ego(ibid., p. 67». Os atos de fala enunciados

por Ego e aceitas por Ajter têm um efeito de vínculo entre Ego e Altar, comprometendo um

ao outro.

Esta noção de ação comunicativa só é tomada possível porque a compreensão

modema do mundo, descentrada, diferenciou três esferas de valor, cada qual com sua

pretensão de validez e com seus respectivos "mundos" de referência -- "objetivo", "social" e

"subjetivo". A z/nídade substancial do mundo religioso, que fora perdida, é reencontrada

jorna/mail/e na prática comunicativa, onde as três pretensões operam conjuntamente e podem

ser obyeto do entendimento intersubjetivo. A//beldade do sujeito é aumentada porque agora

"a força de negação, a capacidade de diferenciar entre 'sim' e 'não' não é de modo algum

tolhida, mas antes potenciada" triplamente, para cada esfera de valor (Idem, 1990a, p. 1 14).

7õ Além, é claro, do próprio texto de Habermas "Réplica a objeções" (1997b, p. 399ss), ver também o texto de
Hermann (1999, p. 89ss), que contém uma exposição das principais críticas à "Teoria da ação comunicativa"
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4.4. O "mundo da vida", em duas perspectivas

Para Habemias, o conceito de "mundo da vida" deve "complementar" a ação

comunicativa, voltada ao entendimento, porque é o contexto em que esta se dá(1987, v.2., p.

169ss; 1990b, p. 88ss).

O conceito de "mundo da vida" foi introduzido por E. Husserl na última base de seu

pensamento, marcando uma mudança em sua abordagem fenomenológica(cf Zilles, 1994, p.

140s). O fundador da Fenomenologia77 cristaliza esse conceito em sua famosa conferência em

Viena, em 1935, intitulada .,4 crise da ;zz/inanidade ez/ropéia e a./}/osoPcz(Husserl, 1996). E ali

que o õllósofo confronta a pretensão de "objetividade" das ciências e sua alegada

"neutralidade" do sujeito cognoscente diante dos objetos, com o conceito de "mundo da vida"

(Z,eóenswe/r)(ibid.). Para Husserl, o mundo da vida é o conjunto de saberes pressupostos,

rzão-/ema/fzadoi e .pré-re@exfvoi que estão na base e origem de toda e qualquer atividade

cognitiva, inclusive a do cientista. O "mundo da vida" constitui./ündamen/o de senado para os

sujeitos cognoscentes, sem que estes o percebam ou possam evita-lo.

Habermas fmá uso desse importante conceito, mas inserindo-o numa análise

"pragmático-fomlal" da "ação comunicativa"(i.e. de sujeitos que buscam o entendimento) e

abandonando, assim, as categorias da ãllosoâla da consciência da fenomenologia (1987, v.2, p.

176ss). Antes de mostrar essa nova aplicação, entretanto, convém explicitar as características

do mundo da vida que Habermas empresta da fenomenologia, especialmente de A. Schütz,

criador da "Sociologia fenomenológica" e seguidor de Husserl.

Em primeiro lugar, o mundo da vida tem um caráter "aproó/emáríco " (ibid., p. 185s).

Ele é aquilo com que se está "ingenuamente familiarizado". Ele é "o solo não questionado de

todo o dado em minha experiência, assim como o marco inquestionado em que me são

propostos os problemas que hei de resolver"(Schtltz e Luckmann apud Habermas, op cit., p.

186). E, pois, impossível problematizar o mundo da vida como um todo; apenas "ítagmentos"

dele podem ser tematizados e colocados em questão, "enquanto que o mundo da vida

e/quem/o /a/ permanece se/npre /zo ü'ans@undo"(Habeímas, op-, cit., p. 1 86; Bafos do autor).

Em segundo lugar, ele é "intersubjetivo". Ele é "um a priori soc/a/" (ibid., p. 187; grifos

'7 A Fenomenologia, iniciada por E. Husserl (1859-1938), pode ser caracterizada por uma "atitude" e um
método" filosóficos. A atitude consiste em "colocar o mundo entre parênteses", isto é, suspender qualquer juízo

sobre a realidade exterior. O fenomenólogo deve estudar apenas os "fenómenos puros" da consciência enquanto
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nossos). Em terceiro, o mundo da vida, ao mesmo tempo que é "indetemiinado" e "ilimitado",

com fronteiras portanto /nüanspo/zhe/s, é também o elemento que "detemnna" e "limita"

cada situação passível de problematização. Em outras palavras, o mundo da vida é um

"contexto" /nczle$nfdo no qual os "horizontes" de cada situação a ser problematizada se

movem, e pelo qual estão sempre condicionados (ibid., p. 1 88s).

Quando aplicado à ação comunicativa, o mundo da vida, assim caracterizado, pode ser

entendido como

"o lugar transcendental em que falante e ouvinte se saem ao
encontro; em que podem propor-se reciprocamente a pretensão de que
suas emissões concordam com o mundo(com o mundo objetivo, com
o mundo subjetivo e com o mundo social); e em que podem criticar e
exibir os filndamentos dessas pretensões de validez, resolver seus
dissentimento e chegar a um acordo. (...). ...[Flalante e ouvinte se
entendem desde, e a partir de, o mundo da vida que lhes é comum..."
(ibid., P. 179).

O mundo da vida é, pois, um con/rapo.ço da ação comunicativa. Ele guante um

;consenso de ftlndo" capaz de dar ei/aóf/idade às incertezas e "riscos" da busca do
entendimento:

As realizações explícitas de entendimento por parte daqueles
que agem comumcativamente movimentam-se no horizonte de
convicções comuns e indubitáveis; a inquietação a#avés da
experiência e da crítica parece que se rompe de encontro a uma rocha
profunda, ampla e inamovível de modelos consentidos de
interpretação, de lealdades e práticas"(Habermas, 1990b, p. 86).

As ultimas palavras da citação anterior já aludem a uma outra perspectiva possível de

análise do mundo da vida. Se numa perspectivapragm(íflco+orma/, a partir dos par//czpan/es

da interação, o mundo da vida aparece como o contexto delimitador de horizontes para a ação,

numa perspectiva de quem narrcz o que acontece, uma perspectiva portanto mais socio/óg/ca,

o mundo da vida aparece tripartido em seus "componentes estruturais", que são a "cultura", a

"sociedade" e a "personalidade" (Idem, 1987, v. 2, p. 195s). A cu/fura é "o acervo de saber"

E desse acervo que os participantes se nutrem para inrerpre/ar uma dada situação e buscar o

entendimento. A sociedade(neste sentido eiü'f/o de componente estrutural do mundo da vida)

compõe-se das "ordens legítimas através das quais os participantes na interação regulam sua

tais. O método consiste numa série de "reduções" até chegar nas "essências puras" dos fenómenos (cf Zilles:
1994, P. 123ss)
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pertença a grupos sociais, assegurando com isto a solidariedade"(ibid.). A .pe/"se/za/idade são

as "competências que convertem a um sujeito em capaz de linguagem e ação", aâmiando com

isto sua identidade (ibid.).

Ora, aditando a perspectiva nanativa, sociológica, o que se observa é que todos esses

componentes estruturais do mundo da vida são "reproduzidos" pela ação comunicativa. Ou

seja, quando os sujeitos se entendem sobre algo no mundo eles estão "renovando" o saber

cultural(cultura). Quando através deste entendimento eles coordenam suas ações, estão

também "ratiâlcando" sua pertença ao grupo e sua solidariedade, promovendo a "integração

social"(sociedade). Finalmente, quando tomam parte em interações com "pessoas de

referência", capazes de linguagem e ação, as novas gerações intemalizam as competências

necessárias para a ação comunicativa, socializando-se (personalidade) (ibid.). Por isso, a

"reprodução cultural", a "integração social" e a "socialização" são os processos de

"reprodução simbólica" do mundo vida, todos desencadeados pela ação comunicativa(ibid. ,

Pode-se, assim, ver como a relação da ação comunicativa e do mundo da vida é

"circular" -- a ação comunicativa se utiliza do mundo da vida como seu contexto de ação, ao

mesmo tempo que o reproduz. O mundo da vida, portanto, é "fonte" e "produto" da ação

comunicativa: "Entre o mundo da vida como /"eóóourc-e do agir comunicativo e o mundo da

vida como produto desse agir introduz-se um processo circular..." (Idem, 1990b, p. 53).

197)P

4.5. Sistema e colonização do mundo da vida

Por mais útil que seja, Habermas considera a noção de mundo da vida limitada. A

sociedade não é apenas o encontro de sujeitos que buscam o entendimento a partir de um

mundo da vida comum. E as pessoas não coordenam suas ações somente através da ação

comunicativa. IJma "sociologia compreensiva" que, ao contrário, pense assim cai num

verdadeiro "idealismo hemlenêutico" (Habermas, 1987, v.2, p. 210s). Há uma outra fomla de

coordenação de ações que prescinde do entendimento e da razão comunicativa - trata-se do

"sistema", com sua "integração sistêmica". A sociedade, portanto, deve ser entendida em dois

níveis - mundo da vida e sistema -, com dois modos respectivos de integração -- social e

sistêmíco.

Os sistemas são mecanismos de controle das ações, especialmente de suas

consegüênc/as, que funcionam com uma lógica /n.ç/Fume/z/a/. Eles podem operar sem a
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necessidade do acordo dos envolvidos, de suas orientações valorativas e até mesmo da

linguagem (ibid. p. 213ss). Eles se utilizam de "meios de controle" -- como o "dinheiro" - para

regular as ações. Enquanto a ação comunicativa é responsável pela reprodução xfmóó/fca do

mundo da vida, o sistema é responsável por sua reprodução "mcz/cria/"(ibid., p. 197).

A concepção evolutiva de Habermas defende que, enquanto nas sociedades

tradicionais o mundo da vida e o sistema estavam "acoplados" entre si - o mundo da vida

fomecendo orientações valorativas para as ações e o sistema controlando as consequências

das ações -, com a racionalização da modemidade os dois se separam e se polarizam(ibid., p.

253ss). C) sistema, com isto, passa a operar completamente autónomo. Mais que isto, o

próprio sistema se diferencia em dois subsistemas complexos, Economia e Estado, cada qual

com um "meio de controle" próprio -- respectivamente, "dinheiro" e "poder"(ibid.).

O problema, entretanto, só acontece quando, a partir de sua autonomização, os

subsistemas passam a intervir nos contextos do mundo da vida onde se espera a ação

comunicativa. Habemias reinterpreta assim o diagnóstico de Weber das patologias da

modemidade vendo uma "colonização" do mundo da vida pelos subsistemas da Economia

capitalista e do Estado burocrático, que invadem com seus mecanismos de controle de ação -

dinheiro e poder - os lugares antes destinados à ação comunicativa (ibid., p. 261ss, 451ss). Os

imperativos da reprodução material estariam assim coagindo os contextos comunicativos, à

semelhança da "infra-estrutura" malxlana, causando uma verdadeira "reifícação" das relações

intersubjetivas (ibid.).

No capítulo que se segue, ver-se-á mais especificamente o Êenâmeno da colonização

do mundo da vida no próprio processo da social ização, bem como as tarefas que um discurso

pedagógico reconstruído com base na teoria da ação comunicativa deve realizar.



85

V O DISCURSO PEDAGÓGICO MODERNO RECONSTRUÍDO

Apropriar-se da Teoria da Ação Comunicativa de Habemias para iluminar a educação

tem se mostrado um empreendimento multifacetado. Como a obra de Habemlas é complexa,

explica Hermann, "não é surpreendente que a investigação educacional tenha buscada

diferentes direções, no sentido de reconstruir um sentido para a ação pedagógica", ao se servir

da Teoria da Ação Comunicativa (1999, p. 102). Hem)ann apresenta algumas pesquisas

(brasileiras) que buscam, de diferentes maneiras, criar pontes entre a teoria habemiasiana e a

ação pedagógica(ibid., p. 61ss). Não faltam, ainda, interpretações que se posicionam

negar»cine/z/e a uma possível contribuição da obra de Habemias para a educação(ibid., p.

103ss e 108ss).7s De qualquer modo, a hipótese da presente pesquisa tem sido a convicção de

que a Teoria da Ação Comunicativa dá, sim, os subsídios necessários pam reconstruir o

Discurso Pedagógico da Modemidade -- agora num pensamento pós-metanisico. Demonstrar

isto será o escapo deste capítulo.

5.1. O tema da formação

A idéia de que o ser humano pode e del.'e ser "moldado" ou "formado" segundo um

"ideal autêntico" de homem íoi um tema fecundo que a pedagogia modems aprendeu do

humanismo grego. O que sobra, entretanto, deste tema uma vez que o pensamento pós-

metafísico desbaratou o "pensamento de identidade" que procurava o "idêntico" por trás do

diferente e múltiplo; desbaratou o idealismo que proUetava no ser as características conceituais

de generalidade, necessidade e atemporalidade; e desbaratou a precedência da teoria que

prometia um acesso privilegiado à verdade? Como é possível "moldar" o ser humano --

supondo-se que ele sqa realmente amoldável -- segundo um ideal autêntico ou essencial de

homem, se a alegada "essência autêntica" de homem revelou-se uma ilusão metaâisica?

Abandona-se a idéia de "fomiação humana" na educação, como o quer Lyotard? Há outras

78 Entre os críticos apresentados por Hemlann, destaca-se Jürgen Oelkers, para.quem a Teoria da Ação
Comunicativa "não acolhe um conceito de ação pedagógica"(Hermann, 1999, p. 103). Com as duas categorias
de ação com que trabalha - a ação voltada ao êxito(teleológica ou estratégica) e a ação voltada ao entendimento
-, Habermas deixa escapar a singularidade da ação pedagógica, pois esta é "mais e outra coisa que a procura de
entendimento ou cálculo egocêntrico das chances de ação" (Oelkers apud Hermann, op cit., p: 105). A ação
pedagógica é uma i/1/7zfêncza - o que para Habemias caacteriza uma ação estratégia, voltada ao êxito -, mas, ao
contrário da ação estratégica de Habermas. é voltada ao "êxito do outro", além do que "o efeito desta ação não é



86

altemativas?(A outra questão, levantada por Adomo, a saber, a de que os "modelos ideais" de

6omiação solapam a czz//o/zomba do indivíduo, será tratada mais adiante).

Freitag, num pequeno ensaio intitulado "Filosofia iluminista e pedagogia da

qualidade" (1994, p. 18ss), após apresentar rapidamente a "paidéia" grega e o texto

pedagógico de Kart, com sua noção de "Bildung", declara confiante que "nada indica que o

pensamento de Kant sda considerado 'ultrapassado' ou alheio aos problemas e temas em

debate no Brasil"(ibid., p. 23). Mais adiante, desconsiderando os problemas levantados pela

superação da metafísica, a autora reclama: "A rigor, falta à sociedade brasileira de hoje um

cz fênffco modelo ou ideal pedagógico(como existia na Grécia Antiga ou na Ewopa das

Luzes)"(ibid., p. 30; itálicos da autora). O que Freitag quer dizer com "au/ênfico modelo ou

ideal"? Seria um ideal que espelhasse a essência humana, como a MetaHlsica prescrevia? No

final do seu ensaio, a autora parece negar esta interpretação - ainda que tenha defendido

anteríomiente a "zzniversa/idade da /zafureza /zzzmana" - ao falar de "um idem/ autenticamente

arraigado na alma do povo brasileiro"(ibid., p. 25 e 3 1; itálicos da autora). Parece, portanto,

que o que Freitag defende sda um ideal ou modelo pedagógico que espelho, não uma essência

atemporal e universal do homem, mas que espelho, de alguma comia, uma cu/fura em

particular, no caso, a brasileira. Seria essa a se/uçâo para a crise metafísica da noção de

formação?

Ora, além do difícil problema de se estabelecer o que sda o "autêntico ideal" da "alma

brasileira", um ideal cz///z/ra/men/e detemiinado -- se é que foi isto o que quis dizer Freitagl --

tem mais dois inconvenientes. Primeiro, uma tal noção vai de encontro às noções de formação

grega e iluminista -- a quem Freitag pretende seguir -, que justamente procuravam crfficar e

coz"rfgf/" a cultum da sociedade (o monos) em nome de uma "natureza" (pÀysls) humana.''

Segundo, relacionado ao anterior, um ideal cu/fura/me/zre detemiinado perde muito(ou

totalmente) do caráter normaffvo que a noção de fomlação sempre carregou. Afinal, por que

um modelo "cultural" deveria ser seguido? O que o toma necess(iria ou até mesmo des©áve/?

Os modelos ideais grego e iluminista ancoravam sua normatividade em um pretenso caráter

essencial ou transcendental que ultrapassava a mera convenção social. De onde um ideal de

tecnologicamente controlável"(ibid., p. 104 e 106). Assim, Habemias não tem categorias adequadas para

corresponde a uma fomlação moral, onde os critérios são zínlversais, transcendendo(e corrigindo) os wstumes
sociais (cf. Kant, 1999).



87

fomiação poderia tirar sua força e normatividade se tudo o que ele pretende ser seja uma

;autêntica" representação da cultura vigente? Um outro caminho deve ser buscada para

reconstruir o ideal de fomlação

A própria Freitag apresenta um caminho melhor em ouço texto, ao comentar

justamente a obm de Habemlas. No texto "Piaget e Habermas: uma nova teoria do 'Eu'"

(Freitag, 1991, p. 69ss), a autora defende: "A teoria do 'Eu competente' pode (e no meu

entender deve) constituir o fe/os de todo e qualquer esforço político e pedagógico, dando

assim prosseguimento aos mais nobres ideais da Ilustração" (ibid., p. 93). Esse é um caminho

mais promissor - entender o ideal da formação como a constituição de um "Eu competente",

segundo a conotação que o próprio Habermas Ihe dá, e que será apresentada a seguir.

A Ação Comunicativa apresentada no capítulo anterior não requer apenas um

detemiinado estágio evolutivo da soc/idade para poder se realizar na prática cotidiana.

Requer também que o f/zd»z'duo atinja certo nível de co/nperêncla, onde seja capaz de

participar de ações comunicativas, voltadas ao entendimento. Esse é o ponto importante para

o qual Freitag chama atenção: "Para que haja 'ação comunicativa'Para que haja 'ação comunicativa', para que possam surgir

'discursos' (teóricos e práticos), pua que se possa falar em 'razão comunicativa', é preciso

conhecer 'Eus competentes'"(ibid., p. 92). Ora, Habemias esclarece o que seria o "Eu

competente" no seu texto de 1974, "Notas sobre o desenvolvimento da competência

interaíiva" (199'7b, p. 161ss), publicado somente em 1984. Ali, distingue "sistematicamente"

três "desenvolvimentos" no indivíduo, com suas respectivas competências" os

desenvolvimentos cogzzifivo,//ngdú/ico e in/arar/vo -, integrando-os a uma versão ampliada

da teoria da "descentração" da Epistemologia Genética de Piaget:"

80 Segundo a Epistemologia Genética de Jean Piaget, o conhecimento precisa,ser estudado como "processo",
a ser" e não como "fato" ou um "estado"(Piaget, 1978b). Daí o tempo "genética", pois a preocupação da E.G. é
com a "génese' mesma dos conhecimentos de que a epistemologia tradicional apenas .conhece os estados
superiores"(Idem, 1978a, p. 3). Além disto, para a E.G:: o conhecimento é um processo dla/ético e não linear
Ou seja, ele não se dá unicamente de "fora" para "dentro", do objeto para.o sujeito, como quer o empirismo, ncm
do sujeho para o objeto exclusivamente, como querem as várias formas de apriorismo. Não é também uma mera

i:=K,TZgBiillSl:i:=-:=««':; ::m:=;:ml WT
descentração" progressiva. Ou sqa, de um "primado da perspectiva própHa" e de "uma falta de diferenciação
ntre seu própria ponto de vista e os outros possíveis", o sujeito passa. a uma progressiva diferenciação.e

reconhecimento de outros pontos de vista, inserindo sua própria perspectiva nestes outros pontos de vista da
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"Esta proposta significa que para cada uma destas dimensões
pode assinalar-se uma série de estruturas especiais, lógico-
evolutivamente ordenadas, e universais. Partindo de Piaget, minha
idéia é que essas estruturas universais da capacidade de conhecimento,
de linguagem e de ação se formam em um conâonto, ao mesmo
tempo consüutivo e adaptativo, do sujeito com seu ambiente,
diferenciando-se este ambiente em natureza ex/erma,/ingzzagem e
soc/idade" (ibid., p. 1 65; itálicos do autor).

Assim, ao conâontar-se com seu ambiente, o sujeito vai aprendendo, "por etapas", a

"delimitar" diferentes regiões da realidade -- a região da "natureza extema", em que pode

perceber e manipular objetos; a "sociedade", onde o sujeito adulto pode exercer uma atitude

participante(não objetivante), e onde tem a experiência da "nomiatividade"; e a "linguagem",

com a qual o sujeito tem a experiência da "intersubUetividade"(ibid., p. 166s). As diferentes

etapas ou estruturas que possibilitam tal diferenciação da realidade serão logo esboçadas.

Ao mesmo tempo, porém, em que vai delimitando diferentes regiões da realidade, o

sujeito também delimita e comia uma "natureza intima", ou seja, sua própria subjetividade, o

próprio "eu" (ibid., p. 165ss). Esse "eu" se comia como um "eu" co/npefen/e, ou sela, um "eu"

capaz de conhecimento, linguagem e ação. Assim, um mesmo processo de aprendizagem é

responsável pela consmição de sujeito e objeto, um não se fomiando sem o outro. Daí a

"dupla posição" das estruturas de aprendizagem: "são tanto estruturas dos âmbitos objetuais

como do sistema da personalidade" (ibid., p. 165). E Habemlas conclui: "Podemos agora

dizer que o eu se constitui em um ifs/ema de de/imf/anões, no qual a subjetividade da natureza

intema se delimita frente à objetividade de uma natureza extema perceptível, frente à

nomiatividade da sociedade e dente à intersubjetividade da linguagem."(ibid., p. 167).

Quais as etapas deste desenvolvimento? Seguindo Piaget e a psicanálise de Freud,

Habemias aüimiará qzzarro etapas em que o "eu" e a realidade progressivamente se

diferenciam, num processo de "descentração" do "eu" (ibid., p. 170s):

a) A etapa da "simbiose", característica das primeiras fases da vida, em que não há

uma distinção, pam o indivíduo, entre sujeito e objeto. O indivíduo não percebe os

limites de seu próprio corpo;

b) A etapa seguinte, a "egocêntrica", correspondente aos níveis sensório-motor e pré-

operatório de Piaget, e às fases anal e edipiana de Freud, em que o indivíduo já

distingue o "eu" do meio ao seu redor, ainda que não de modo estável. Entretanto,

realidade e do possível (Idem, 1970, p. 381ss; idem, 1978a, p. 7s; Montangero e Maurice-Navi]]e, 1998, p. ]37
151)l



89

esse meio não é diferenciado ainda como meio ülsico e social. Além disto, esta

etapa é caracterizada pelo "egocentrismo" cognitivo e moral do indivíduo, que não

consegue se desvencilhar de seu próprio ponto de vista. Ele "pensa e atua desde

perspectivas ligadas ao corpo". Quanto à linguagem, há uma confusão entre signo

e referente:

c) Na etapa "sociocênüica/obUetivista", que corresponde às operações concretas de

Piaget e pós-edipiana de Freud, o indivíduo já diferencia coisas manipuláveis de

sujeitos, diante de quem tem de exercer uma atitude participante. O indivíduo já

está consciente de que seu ponto de vista é apenas uma perspectiva entre outras,

vencendo assim o egocentrismo. Por isso, já pode entender a rec@rocidade das

expectativas nomlativas do grupo a que pertence(estágio "convencional" de

Kohlberg). Já distingue entre percepção e fantasia, obrigação e impulso, o que

mostra que a natureza intima, natureza extema e sociedade estão delimitadas.

Linguisticamente, já não confilnde signo e referente, e domina os aios de fala do

cotidiano, sabendo diferenciar os vários modos de seu uso. Entretanto, como não

tem ainda o pensamento hipotético, o indivíduo não consegue se libertar do

"dogmatismo" dos dados objetivos e da nomiatividade do seu grupo. Ele não

consegue participar de "discursos", pois não tem capacidade de colocar em

suspenso pretensões de validez das aãimlações e nomias, impedido de considerar

as primeims à luz de outras hipóteses e as segundas à luz de princípios universais;

d) Finalmente, na etapa "universalista", que se dá a partir da adolescência, o
dogmatismo anterior vai sendo desfeito. O dado objetivo pode ser transcendido por

hipóteses explicativas e as nomias do grupo podem ser vistas como mems
convenções, passíveis de crítica por princípios universais(estágio "pós-
convencional" de Kohlberg). O indivíduo vai se tomando capaz de suspender e

criticar pretensões de validez das animlações e nomlas, participando de discursos.

Somente ao atingir esta última etapa é que se pode dizer que há um "eu" //zregra/, com

uma subjetividade completamente delimitada em relação aos outros âmbitos da realidade,

"competente" e "responsável" para participar de ações comunicativas e discursos(ibid., p.

170). Um "eu", como explica Freitag,

"que adquiriu cogni/À'amenre o estágio do pensamento
hipotético-dedutivo (na acepção piagetiana); //ngüisrlcczmen/e, o
estágio da fala argumentativa(confomie discutido por Habemias);
mora/men/e, o estágio pós-convencional (segundo Kohlberg); e
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infere/ ámen/e, a habilidade de assumir a perspectiva dos outros,
examinando sua própria ação e interação à luz da reciprocidade de
direitos e deveres (cf Mead e Selman)" (1991, p. 92s).

Parece, portanto, inevitável considerar esse nível de competência e delimitação do

"eu" como o novo fdea/ deáozmaçâo de um discurso pedagógico reconsüuído com a obra de

Habemias. É o que Freitag propõe ao eleger esse "eu competente" como o novo "/e/o.ç de todo

e qualquer esforço pedagógico", como citado acima. E necessário, porém, analisar qual o

s/a/z/s desse novo candidato a ideal de fomlação, para ver se não se cai numa nova versão

me/a/Rica da fomlação.

Em primeiro lugar, é importante ressaltar que liabennas não deixa dúvidas de que seu

"eu competente" é u/zz»erga/. No início de seu texto, ele fala de sua "hipótese básica":

"...as capacidades do sujeito que agua socialmente podem
investigar-se desde o ponto de vista de uma competência unÀ'farsa/,
isto é, independente desta ou daquela cultura, assim como sucede com
as competências da linguagem e conhecimento quando se
desenvolvem com normalidade" (1997b., p. 161 ; itálicos nossos).

Nisto, está simplesmente seguindo Piaget, a quem(corretamente) credita a

universalidade das estruturas cognitivas(ibid., p. 165).si Em outro texto, Habermas chama a

atenção para a z/nh'farsa//ande das "formas do juízo moral", que ele toma do discípulo de

Piaget, L. Kohlberg, para quem o desenvolvimento da consciência moral também se dá numa

sucessão invariável de diferentes estágios, independentemente da cultura(Idem, 1989, p.

143ss). Habermas chega a dizer que "a universalidade das estruturas assegura ao eu a

universalidade abstrata de um eu em geral, que se sabe um com todos os demais sujeitos que

podem dizer-se eu a si mesmos" (Idem, 1997b, p. 165). Assim, o "eu competente" de

Habermas não perde em nada, no que tange à pretensão de universalidade, aos antigos ideais

de fomlação grego e iluminista.

Não estaria, porém, esta universalidade justamente denunciando um caráter me/({/b/co,

que procura o fc7ênf/co por trás da diferença, que profeta no ser o gera/, necessário e
are/npora/, que crê chegar à verdade por meio da teoria? Não estaria uma tal universalidade

8i Para Piaget, a universalidade das estaturas cognitivas /zão significa uma invariância "cronológica" de
aquisição das estruturas entre as diferentes cu]turas (cf: Piaget, ]978a, p. 235s). Significa que a "o/züm cü
swc-eõsâo " dessas aquisições é que é invariável, independente da população analisada. Qualquer desenvolvimento
cognitivo terá de passar pelos mesmos estágios, e na mesma ordem. Obviamente, poderá haver populações que
estacionaram em algum estágio inicial de desenvolvimento.
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do "eu competente" ancorada numa pretensa essência do que seja "homem", ou numa versão

modi8lcada de transcendentalismo?

Esta é uma questão importante e difícil. Entretanto, ela não passou despercebida por

Habemlas, que a aborda especiõcamente em sua obra Co/zsc/ência mora/ e agir comunfc:a/fvo

(Habemias, 1989). O autor admite que uma tal análise das competências cognitivas,
lingtlísticas e interativas é, sim, /ranscezzden/a/, na medida em que trabalha com condições ou

pressuposições /zecessárfas e z/níversafs da prática comunicativa e da argumentação. Baseia-

se, portanto, em uma "pragmática transcendental", como leva a cabo K.-0. Apel (ibid., p. 48s,

117-121). Todas as chamadas "ciências reconstrutivas", que procuram explicitar o saber

intuitivo e pré-teórico de sujeitos capazes de fala e ação, ciências que procuram converter um

"know-how" em um "know-that", podem recorrer a argumentos pragmático-transcendentais,

explicitando pressuposições que /odo falante e agente tem de admitir, sob pena de cair em

contradições perfomlativass2. Habemlas, entretanto, quer deixar claro que se trata de um

"transcendentalismo./Peco", que não pode aspirar a uma "fundamentação última", pois "/orlas

as reconsüuções racionais... só têm um status hipotético" (ibid., p. 48s; itálicos do autor). De

fato, as ciências reconstrutivas não podem "deduzir" condições necessárias e universais, como

fazia o transcendentalismo kantiano. O que podem fazer, com a ajuda da pmgmática

transcendental, é mostrar que certas pressuposições são "inevitáveis", "impossíveis de

rejeitar" ou, ainda, que "faltam altemativas" a essas pressuposições, sem contudo

.Óundame/z/á-/as ou demo/zsüá-/czs. Mostra-se, com a ajuda de conta-exemplos, que, ao tentar

evita-las, cai-se novamente nelas, mas não se consegue demonstra-las sem "petição de

princípio" (ibid., p. 118 e 120). Por isso, devem sem encaradas como "hipóteses", sempre

abertas a possíveis conülmiações ou reftitações:

"IA] aõimiação de que não llá altemativa alguma para uma
dada pressuposição, que esta pertence antes ao estrato das
pressuposições inevitáveis, isto é, universais e necessárias, tem o
status de uma suposição; ela tem que ser verificada com base em
casos, do mesmo modo que a hipótese de uma lei." (ibid., p. 120).

O status /z@oférfco dos argumentos pragmático-transcendenatis, e das ciências

reconstrutivas em geral, corta qualquer pretensão a "fundamentação última", fazendo-os

82 As contradições "performativas", estudadas por Apel, surgem "quando um ato de fala constatativo 'Cp' se
baseia em pressuposições não-contingentes cujo conteúdo proposicional contradiz o enunciado asserido 'p"
(Habermas, 1989, p. 102). O exemplo básico é o enunciado "Eu não existo (aqui e agora)". Quem o profere está
fazendo "inevitavelmente" uma pressuposição cujo conteúdo proposicional pode ser expresso como "Eu existo
(aqui e agora)" (ibid.)
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depender de "confirmações adicionais"(ibid., p. 49). Isto signlÊlca que os resultados das

ciências reconstrutivas, com seus argumentos pragmático-transcendentais, devem ser
utilizados como "inpz//s em teorias empíricas" para que sejam "testados"(ibid.). O caso

exemplar que Habermas cita é o de L. Kohiberg, que empreende "uma divisão de trabalho

bem peculiar entre a recons&ução racional de intuições morais(âlosoÊia) e a análise empírica

do desenvolvimento moral(psicologia)(ibid.).

A teoria do "eu competente" de Habennas, com o desenvolvimento das competências

cognitiva, linguística e intemtiva, tem exatamente esse status -- não tem o peso de

jundamen/açâo zí/rima a que o antigo transcendentalismo e a metaãsica de modo geral

aspiravam. Não pretende ter chegado à verdade i/ZÁa/»e/ de uma teoria expurgada da "praxis

mundana", ou a uma essa/leia do que sda rea/men/e o ser humano. O "eu competente" de

Habemias é uma reconsaução ;z@o/ética de saberes que os sujeitos c11wem dominar para

poderem participar de ações comunicativas e de argumentações, enüm], para poderem se

utilizar da razão comunicativa -- tudo isto em conexão com uma teoria e/np»/ca do

desenvolvimento ontogenético. Pam a teoria do "eu competente" vale o que Habemias disse a

propósito de sua ética Discursiva: "...defende teses universalistas, logo, teses muito fortes,

mas reivindica para essas teses um status relativamente caco."(ibid., p. 143).

Assim, se o "eu competente" de Habemias deve ser erguido como o novo modelo

ideal de fomiação, como reivindica Freitag e este trabalho, deve ülcar claro que, por um lado

se trata de um modelo ideal /zormafivo -- aânal, incorpora as condições un/versa/s e

necessár/as para a prática da razão comunicativa -, mas, por outro, sua normatividade não tem

o peso de uma fundamentação metafísica.

Por último, é necessário enfatizar o como se deve dar a Êomiação do "eu competente",

ainda que de modo bastante geral. Ora, do que já foi dito a respeito do desenvolvimento das

diversas competências pam a prática da ação comunicativa deve ter picado claro que o
co/zÚronro ou a iníeraçâo do sujeito com seu meio -- físico, social e linguístico - é a chave para

a passagem a novas estruturas de aprendizagem. Nisto, mais uma vez, Habemias apenas segue

Piaget, para quem o desenvolvimento das estrutums cognitivas se dá pela interação de sugeito

e objeto.8s Na sua obra principal, Teoria cZa açâo comunica/»a, entretanto, Habemias

expressa a mesma idéia básica em outros tem)os, aÊlrmando que a própria anão comunica/h'a

"reproduz" nas novas gerações aquele "componente estrutural" do mundo da vida, a
"personalidade", que são "as competências que convertem a um sujeito em capaz de



93

linguagem e ação, isto é, que o capacitam a tomar parte em processos de entendimento e

afimiar neles sua própria identidade" (Habemlas, 1987, v.2, p. 196). Em outras palavras, a

própria ação comunicativa renova, no "tempo histórico" das gerações, as competências que a

tomam possível. Por isso, Habemias caracteriza a "socialização" como um dos processos de

"reprodução simbólica" do mundo da vida(ibid.). Ele explica genericamente como isto se dá,

mostrando que nada há de misterioso nisto: "lAIa tomar parte em interações com pessoas de

referência, as quais são já agentes competentes, a criança intemaliza as orientações

valorativas de seu grupo social e adquire capacidades generalizadas de ação"(ibid.). Desse

modo, a aquisição das competências para a ação comunicativa deve-se dar num contexto de

ação comunicativa -- esta é a grande liçãols4 Daí a "exigência de uma racionalidade

comunicativa na ação pedagógica", onde de diversos modos se possibilite o debate, a crítica, a

argumentação, etc., respeitando, é claro, o nível de competência dos alunos(Prestes, 1996, p-

105ss)S

5.2. O tema da autonomia e liberdade do sujeito

A autonomia e liberdade do sujeito foi o grande desiderato da modemidade. Foi, por

isso, o tema por excelência dos discursos pedagógicos modemos, como os de Rousseau e
Kant, analisados neste trabalho. Estes autores, entretanto, não desconfiavam da crítica

corrosiva à razão "dominadora" que seus herdeiros mudemos presenciariam um ou dois

séculos depois. E não tiveram de ouvir a voz de um Adomo acusando a formação modema de

não passar de uma "semi-formação" que prende o indivíduo nas "malhas da socialização",

como neste trabalho se verificou. Como a teoria da ação comunicativa pode renovar o tema da

autonomia e liberdade do sujeito para um discurso pedagógico tão combalido?

Ora, após ter mostrado um sentido muito mais amplo de razão -- a razão comunicativa,

em contraposição à razão instrumental - que a Modemidade potencializou para a prática

cotidiana do mundo da vida, a teoria da ação comunicativa de Habemias não somente revelou

a estreiteza da crítica à razão eÊetuada pelos anta-modemistas, como pôde trazer de volta, com

a noção do "eu competente", o tema da autonomia e liberdade do sujeito para a pauta do

discurso pedagógico, como se verá(i). Ao mesmo tempo, a análise da colonização do mundo

83 Ver nota 80 deste trabalho
8' Nesse processo, não falta um elemento de cfrczíJ2zrfcüxíe, apontado por críticos de Habermas, como Uhle. Para
este. é um círculo vicioso o fato de a formação de indivíduos çomunicativamente competentes depender da
existência de uma sociedade que age comunicativamente, ao mesmo tempo que a existência de uma ta] sociedade
depende de indivíduos competentesl (cf Prestes, 1996, p. 1 1 8).
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da vida pelo sistema, inclusive a oconida com a própria socialização escolar, comece motivos

adicionais para se manter o tema da emancipação no discurso pedagógico(ii).

(i) É Freitag novamente quem chama a atenção para o fato de que a fomtação de um

"eu competente", isto é, de um sujeito capaz de participa de ações comuúcativas e de

discursos, significa a fomtação de um "eu autónomo" (Freitag, 1991, p. 89ss). Evidentemente,

uma tal "autonomia" não pode mais implicar, nas palavras do próprio Habemias, uma

"redução individualista do conceito", no sentido da moral kantiaim, onde "monologicamente"

o indivíduo julgava a respeito das leis morais universais. Um tal sentido "individualista" de

autonomia tem de abrir vaga a um sentido "cooperativo", onde o indivíduo é um
"participante", junto com outros sujeitos, do processo de auto-legislação, no papel de "co-

legislador" (Habemias, 1999, p. 61ss).

Freitag, no entanto, quer apontar pam o fato de que, em outro sentido, pode-se falar de

uma autonomia ind/vidzza/, que é co/zdíção à autonomia "cooperativa" apontada acima. Trata-

se da autonomia resultante diretamente do fato de o indivíduo ser coznpe/erre para o discurso,

estando prepmado para reconhecer e questionar qualquer comia de heteronomia. Com efeito,

ao poder delimitar e reconhecer as três "regiões" da realidade, ou os "três mundos" -- o Hlsico,

o social e o subjetivo -, e ao ser capaz de questionar as três pretensões de validade

correspondentes -- a verdade das aõlmiações, a coacção das normas e a veracidade das auto-

apresentações expressivas --, o indivíduo atinge aquela ma/or/dado que o impede de ser presa

do dogmatismo de pretensões de validade inquestionáveis. Como diz Freitag, "0 'Eu'

autónomo(e competente) é aquele que resiste à coerção da sociedade e dos mais fortes,

opondo-se à heteronomia imposta pelo social. O 'Eu' autónomo(e competente) é aquele

capaz de questionar as pretensões de validade embutidas na linguagem institucionalizada."

(1991, p. 93). De fato, ao saber colocar em suspenso e criticar pretensões de validade,

participando de argumentações, a única coerção que um tal indivíduo admitirá será a do

melhor argumento, estando atento para qualquer outra comia não legitima de coerção. E isto é

ser um /pzd/vádz/o az//gnomo. O fato de que as decisões finais sobre a verdade das aâmlações e

correção das nomias, segundo a proposta habemlasiana, dependam do entendimento de /odes

não toma o indivíduo me/zos autónomo; pelo contrário, Êaz com que à autonomia "individual"

se some aquela autonomia "cooperativa" mencionada acima.

Sendo assim, a acusação de Adomo de que o próprio conceito de fom)ação contém o

"gemle da heteronomia", porque impõe um modelo ideal a partir do exterior ao indivíduo,

enfraquece. Com efeito, uma formação que se atenha à construção das competências
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necessárias para a prática da ação comunica:uva, para o questionamento de pretensões de

validade e o reconhecimento do melhor argumento, não pode ser acusada de promover a

heteronomia. Promoveria a heteronomia justamente se deixasse de fomiar tais competências.

Se Adorno contra-aígumentasse dizendo que o processo de socialização anula a autonomia do

sujeito porque escolhe de antemão .para esse sujeito quais as competências que ele deva ter,

basta lembrar que tais competências não são arbitrárias -- constituem(hipoteticamente) o

conjunto de condições universais e necessárias da prática comunicativa. Acima de tudo, a

crítica de Adomo não cabe mais porque este novo modelo ideal - o do "eu competente" --

pemlite fomiar sujeitos que contestam, se for o caso, o próprio processo de socializaçãol

Deste modo, fica difícil não enxergar que, com o "eu competente" de Habemlas, o

tema da autonomia do sujeito pode voltar a toda força para o discurso pedagógico. Deverá,

pois, ser preocupação central da prática pedagógica promover a autonomia do sujeito à

medida que o faz competente para participar de ações comunicativas. "Todo o esforço deve

concentrar-se em assegurar uma competência interativa cada vez maior dos indivíduos,

ampliando seu grau de autonomia" (Freitag, 1991, p. 93).

(ii) Seria uma "dicção", entretanto, pensar que a sociedade pudesse ser /den/@cada

com o mundo da vida e sua prática comunicativa, e que bastaria ao indivíduo dominar a ação

comunicativa para que fosse autónomo (cf. Habemtas, 1987, v. 2, p. 210ss). Habemias

chamou a atenção não somente para a existência paralela da "integração sistêmica" nas

sociedades modemas - onde prevalece a razão ins&umental e não a comunicativa -, como

também para a "colonização" que os subsistemas "Estado" e "Economia" têm exercido sobre

o mundo da vida, submetendo-o a seus imperativos (ibid., p. 451ss). Nesse processo de

colonização, nem a socialização familiar e escolar escapam. Tanto uma como a outra, por

exemplo, têm sofrido um processo de "juridização" que consiste num aumento do "direito

escrito", que passa a tratar dos mais diferentes aspectos e detalhes das matérias em questão,

exercendo um controle administrativo-burocrático rigoroso, ainda que tenha trazido certos

benefícios inegáveis do Estado de direito (ibid., p. 502ss, 520ss). No caso da escola, a

socialização, que depende ftlndamentalmente da ação comunicativa, responsável que é pela

reprodução simbólica do mundo da vida, de modo especial pela reprodução da

"personalidade", vê-se submetida, por meio do "direito escolar", a ditames insmlmentais,

onde quase tudo se "resolve" burocraticamente. "A socialização escolar alga decomposta em

um mosaico de atos administrativos impugnáveis", para prquízo da ação pedagógica (ibid. p.

525)
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Diante disto, não há como ingenuamente ignorar que uma "tal situação traz

perturbações à formação do sujeito, no desenvolvimento de sua competência, não só para a

promoção de sua autonomia, como para a reprodução do mundo da vida"(Prestes, 1996, p-

122). Um discurso pedagógico que não queira sucumbir diante da asâxia sistêmica precisa,

pois, de dois esforços, um extemo e outro intemo ao seu conteúdo. Por um lado, precisa dar

conta de sua própria condição de existência. Ou seja, precisa assegurar que a socialização

escolar esteja suficientemente livre dos imperativos sistêmicos e enriquecida da prática da

ação comunicativa. Isto envolve, por exemplo, um esforço de "desburocratização" e até de

"desjuridização" do processo pedagógico, como o próprio Habermas defende (1987, v.2., p.

527). A carga de controle jurídico-administrativo-burocrático sobre a escola e o ensino

deveria dar lugar a procedimentos de decisão "em que se considere os implicados no processo

pedagógico lives e capazes de defender seus interesses e de regular seus próprios assuntos"

(Frankenberg apud Habermas, 1987, v.2., p. 527). Envolve também o esforço de que o

processo pedagógico não estala submetido pura e simplesmente às regras do Mercado. De

fato, sem um ambiente onde se "respire" a ação comunicativa, a ação pedagógica toma-se

impotente, e o discurso pedagógico nulo.

Por outro lado, o discurso pedagógico precisa incorporar ao seu co/z/ezldo o preparo de

sujeitos que "lutem" por "espaços comunicativos" na sociedade. Sujeitos que não apenas

soam competentes para agir comumcativamente e argumentativamente, mas que saibam,

diante do aumento do domínio sistêmico, abrir espaços para a possibilidade da prática

comunicativa e discursiva. Sujeitos a6lnados com "a ordem do dia" -- para usar palavras de um

comentário de Freitag sobre Habermas -, a qual "consiste em presen'a/" e a/np//ar os espaços

nos quais a razão comunicativa pode ser cultivada, delimitando-se claramente os espaços de

atuação da razão instrumental" (1993, p. 62; itálicos nossos).

E verdade que Pinto critica em Habemaas o fato deste não vislumbrar a possibilidade

de "intervenções diretas" no sistema a õlm de a/fera-/o, e "muito menos aindala possibilidade

de] a suóversâo do sis/ema" (1996, p. 481; itálicos do autor; cf Habemlas, 1990a, p. 333s).

Pinto reprova que Habemias postula um funcionamento autónomo do sistema, com uma

"dinâmica própria irresistível", sendo "imune", por isso, a intervenções dure/as do mundo da

vida. Para Pinto, isto "é de todo incompatível com a Hlnalidade emancipadora da educação"

(ibid., p. 479ss). De qualquer forma, Pinto reconhece que Habemias admite "influências

indiretas" no sistema, por meio do desenvolvimento de "uma opinião pública esclarecida (cuja

formação não deixar.ia de caber privilegiadamente à escola)" (ibid.). Ao preparar assim tal
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opinião pública, não seria de todo inconveniente chamar tal tarefa pedagógica de
"emancipadora", ainda que Habermas procure evitar emprega a palavra no domínio xocfa/

(cf Habemias, 1993b, p. 100). Aceitando as ressalvas de Habermas, será uma tarefa que

procure estabelecer uma "intersubjetividade ilesa" entre as pessoas, sem doações de qualquer

ordem, conscientizando os sujeitos, entretanto, que isto ainda não é a "totalidade de uma

fomla de vida reconciliada", ou "a utopia", mas tão-somente a "condição necessária" "para

formas não antecipáveis de uma vida não fracassada" (ibid., p. 106s).

5.3. O tema (da primazia) dos fins morais

O discurso pedagógico modems dava aos 6lns morais a proeminência em relação aos

õlns cognitivos e estéticos. E não era por menos -- para pensadores como Kart, a autonomia e

liberdade, tão caras à Modemidade, estavam direlamente ligadas à moral. É só lembrar a idéia

kantiana de que a autonomia do sujeito se dá apenas quando este age segundo máximas que

podem ser elevadas a leis morais universais.85 Ora, após um Lyotard declarar que as normas

morais são apenas mais um ':jogo de linguagem" entre tantos, o que sobra desta primazia

moral na educação? O que a teoria da ação comunicativa permite reconstruir deste tema?

Duas idéias podem ser depreendidas da teoria habemiasiana a este respeito.

Primeiramente, os Hino morais continuam com uma importância capital na fomiação

pedagógica inspirada em Habemias(i). Por outro lado, a teoria da ação comunicativa não

necessita que se coloque os õlns morais no "topo" de uma "hierarquia" da fomiação. A

fomiação de uma competência moral seria tão vital quanto a de outras competências para a

prática da ação comunicativa. Na verdade, os fins proeminentes da educação passariam a ser

os que promovessem a competência comunicativa e discursiva de modo geral(ii).

(i) Não há dúvidas de que segundo a proposta da teoria da ação comunicativa a
fomiação moral deve continuar sendo parte essencial da ação pedagógica. Afinal, um sujeito

não está apto para participar de discursos "práticos" se não atingir certo nível de competência

moral, como se verá.

Acima, fez-se referência às etapas de desenvolvimento das competências cognitiva,

linguística e interativa, onde, de certo modo, já se incluía o desenvolvimento moral. No

entanto, uma análise mais específica não ocorreu. Ora, Habermas se utiliza da teoria moral de

L. Kohlberg, discípulo de Piaget, para ver o desenvolvimento moral como uma sucessão
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"invariante" e "ineversível" de estágios da consciência moral "hierarquicamente" ordenados

(cf[ Habermas, 1989, p. ]43ss). São seis estágios distribuídos igua]mente em três níveis -- o

"pré-convencional", o "convencional" e o "pós-convencional" (ibid., p. 152ss). Enquanto no

nível pré-convencional a preocupação é sobretudo com as comegüênc/as da ação, e no nível

convencional o que é considerado são as "expectativas generalizadas de ação", ou sqa, as

/zormai, no Mvel pós-convencional já se julgam as próprias normas do grupo à luz de

princzbfos superiores, atingindo no ütimo estágio, o sexto, o caráter de princípios
"universais" (ibid.; e Idem, 1987, v. 2, p. 246).

Ora, a teoria da ação comunicativa de Habermas defende uma "Ética Discursiva",

onde "só podem reclamar validez as nomlas que encontrem(ou possam encontrar) o

assentimento de todos os concemidos enquanto participantes de um Discurso prático", que

Habemlas chama de princípio "D" (1989, p. 116). Com tal proposta, Habemias está

defendendo não só a necessidade de um "universalismo moral", como também a possibilidade

de se discutir nomlas morais em termos de razões(cognitivismo moral), em que a regra básica

de mgumentação deve ser que "as consequências e efeitos colaterais, que previsivelmente

resultam de uma obediência gercz/ da regra controversa para a satisfação dos interesses de

cada /nd/v;dao, podem ser aceitas sem doação por todos", o princípio "U"(ibid.). Nomias

que não tenham sido aprovadas por todos em um discurso("D"), segundo regras próprias de

argumentação("U") não são noras legítimas.

Sendo assim, é evidente que se precisa de sujeitos competentes para tal façanha.

Competência, aqui, significa que os sujeitos sejam capazes de transcender as pretensões de

validade das nomias de seu grupo, questionando-as, criticando-as, argumentando, à luz do

"princípio de umversalização"(U), a ãm de encontrarem nonnas que /odes possam

concordar. Ou seja, é necessário que os sujeitos se encontrem num nível de consciência moral

correspondente, que para Kohlberg e Habemtas significa o estágio dos princípios universais.

Por isso, o discurso pedagógico deve incluir, como um de seus objetivos maiores, a aquisição

deste estágio de desenvolvimento moral dos indivíduos.

(ii) Tejam, entretanto, os Hlns morais a.p/"imazfzz no processo pedagógico? Será que a

obtenção de outras competências estaria subordinada em importância ao õm maior da

moralidade? Ora, se isto era o caso no discurso pedagógico modemo dos séculos XWll e

XIX, não precisa ser mais o caso com a teoria da ação comunicativa. O pensamento kantiano,

paradigmático da modemidade, situava a az//o/zomba na esfera da moral -- ser autónomo era

8s Ver p. 44 deste trabalho
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agir de acordo com leis morais universais. Com a teoria do "eu competente", entretanto, ser

autónomo transcende esta esfera. Ser autónomo é ser caem de participar de ações

comunicativas e de discursos, chegando ao entendimento com outros sujeitos, em qualquer

esfera. O "Eu competente e autónomo", ideal da nova proposta de fomiação, inclui

competências para se tratar de questões subjetivas, sociais e objetivas. Daí que Pinto, em sua

proposta pedagógica com base em Habemias, postula "sem disc/"fmfnação Àierárgufca, a

tríplice referência da fomiação do homem no paradigma pedagógico da modemidade", a

saber, uma formação "cognitivo-instrumental, prático-moral e estético-expressiva"(1996, p.

489; itálicos nossos).

Será, entretanto, que com isto um dos temas do discurso pedagógico modems é

anulado? Será que a teoria da ação comunicativa consegue "salvar" os temas da fomlação e da

autonomia do sujeito, deixando de lado um tema tão importante que vem desde os gregos, a

saber, o de que a educação deva se preocupar primordialmente com a virtude, com o dever? A

resposta é "sim", se se tomar ao pé da letra a importância hierárquica superior que os fins

morais tinham em relação aos outros õlns na educação modems. Será "não", se se cuidar que a

importância dos fins morais na educação é contemplada, num nível maior, pela busca da

competência comunicativa. Como diz Prestes, "A constituição do sujeito epistêmico e moral

da tradição kantiana é subsumida pela intersubjetividade" (1996, p- 1 17).
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CONCLUSÃO

Este trabalho iniciou aõimiando a importância capital do discurso pedagógico na

efetivação da Modernidade. De fato, foi um discurso gerado com o explícito papel de tomar

em realidade o sonho de quem o gerou. Como a Modemidade, o discurso pedagógico também

acreditava nos ideais da autonomia e da virtude, além de crer no próprio ideal de fonnação.

Este discurso, entretanto, escrito com grafia metafísica, viu-se em apuros quando a "comia

metafísica de pensamento" foi superada e a própria Modemidade atacada.

Com a intenção inicial de procurar "resgatar" um discurso que outros já dariam por

perdido, este trabalho buscou na Teoria da Ação Comunicativa de J. Habemlas um aporte

teórico que permitisse reconstruir o discurso pedagógico da Modemidade em termos "pós-

metafísicos", ao mesmo tempo que reafínnasse a possibilidade da Modemidade. Habemias,

com efeito, é um pensador que aposta na Modemidade, sem deixar de perceber que ela não

precisa mais de uma companhia tão indesejável como a Metafísica, quer a ontológica ou a

mentalista. Com a teoria habemlasiana, a Modemidade pode ser interpretada em tempos que

fazem seus críticos parecerem bastante reducionistas, subestimando seu "potencial de razão".

Juntamente com a Modemidade, o discurso .pedagógico moderno também é

reabilitado pela teoria habemlasiana. Seu tema da#ormaçâo, com a noção de "modelagem"

segundo um ideal nomiativo, originário dos gregos, pode ser reinterpretado como a

construção de um "Eu competente" para ações comunicativas e discursos. Um "Eu

competente" neste sentido terá de ser um "eu descentrado", na acepção de Piaget, capaz de

delimitar o que é subjetivo daquilo que é normativo e objetivo. Terá de ser um sujeito

desenvolvido cog irivame/zre, alcançando o estágio hipotético de que fala Piaget,

/f/zguisricame/zre, sabendo argumentar em tomo de pretensões de validez, e in/erarivamenfe,

podendo assumir a perspectiva de outros. Para a aquisição de tais competências, Habermas

lança mão mais uma vez da teoria piagetiana, aãlnnando a importância capital do co/!Pon/o

com o meio, ou i /eraçâo, como o caminho para se passar a novas estruturas de
aprendizagem. Na verdade, vendo sob outro prisma, a própria anão comunicativa do mundo

da vida é a responsável pela reprodução, nas novas gerações, das competências necessárias à

sua eÊetivação, segundo Habermas. Por isso, esse processo de "socialização" do mundo da
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vida, ainda que realizado de modo especializado na escola, precisa se dar num ambiente de

ação comunicativa.

Quanto ao "status" deste novo ideal de fomiação, trata-se de um "modelo ideal" - se

assim se quiser ainda chamar - que difere de um modelo ideal me/cÜBfco, não por negar uma

pretensão de z/Diversa/idade e norma/fvidade, pois ele continua com tais pretensões, mas por

negar que tais pretensões estalam ancoradas em alguma "filndamentação ütima", quer

ontológica, quer transcendental à maneira de Kant. Sua universalidade e normatividade são

apoiadas em uma reconstrução "hipotética", sujeita a confirmações "adicionais", que faz uso

de pressupostos "inevitáveis" da prática comunicativa. Estão ancoradas, portanto, em uma

pragmática-transcendental, que, diferentemente do transcendentalismo kantiano, tem um

caráter "fraco"

O tema da autonomia é renovado pela perspectiva de que um sujeito capaz de
participar de argumentações é um sujeito que não se deixa dominar por pretensões de validade

"inquestionáveis". E verdade que a teoria habemlasiana não dá mais guarida a uma autonomia

indfl.'idua//sra, à maneira de Kant, onde o sujeito monologicamente julgava sobre as nomias

de seu proceder. A ética discursiva de Habemias procura resgatar um sentido "cooperativo"

de autonomia, onde o indivíduo é co-legislador com outros como ele, na busca consensual das

normas legítimas. Com Freitag, entretanto, chamou-se a atenção para o fato de que uma

autonomia individual anterior à "cooperativa" já está em operação quando o sujeito é capaz

de participar de ações comunicativas e discursos. As competências que Ihe dão possibilidade

de delimitar diferentes "mundos" da realidade, inclusive o seu próprio "eu"; que Ihe dão

condições de reconhecer e criticar pretensões de validade incutidas nos ates de fala e nas

manifestações simbólicas em geral; e que Ihe fazem apto a discernir e utilizar os melhores

argumentos para a busca do entendimento; estas competências já fazem do sujeito alguém

autónomo. A6lnal, um indivíduo com tais competências é alguém que não será vítima ingênua

de dogmatismos.

Como, porém, a sociedade não é apenas "mundo da vida", mas também "sistema", e

como Habemias diagnostica a colonização do mundo da vida pelos imperativos sistêmicos,

um discurso pedagógico que busca construir a autonomia do sujeito deve se preocupar

também com outros dois esforços. Deve cuidar de sua própria "condição de existência",

impedindo que a socialização escolar estqa a mercê do mercado e do poder, que inibem os

contextos de razão comunicativa, assim como preparar sujeitos que "abram espaços"
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comunicativos na sociedade, a#avés de uma opinião pública esclarecida que influencie, ainda

que "indiretamente", a regulação dos subsistemas da Economia e da Administração.

Já o tema da primazia dos gins morais na educação é contemplado, de certa fomla, pela

reaâimlação que a teoria habennasiana faz à fomlação moral. Apoiado na teoria das

"estruturas morais" de Kohlberg, Habermas defende a necessidade premente de um

desenvolvimento da consciência moral em que o sujeito sela capaz de julgar baseado em

princípios universais. Desta comia, o indivíduo pode transcender as nomlas de seu próprio

grupo, o que para Kohlberg signiõlca a aquisição de um nível "pós-convencional". SÓ assim o

sujeito está em condições de participar de discursos práticos, onde se coloque em questão

pretensões de coneção normativa, buscando argumentativamente um consenso.

Por outro lado, a teoria da ação comunicativa não exige que se coloque os fins morais

como os mais altos da "hierarquia" pedagógica. A competência moral é vital, mas faz parte de

um grupo de outras competências que, juntas, fazem do sugeito um "eu competente" e

"autónomo". Se na visão kantiana a autonomia do sujeito se dava particulamiente na moral,

numa visão inspirada em Habemias a autonomia se dá, como já dito acima, na competência

comunicativa e discursiva em geral.

Ora, uma reconsaução do discurso pedagógico modems como a realizada neste

trabalho não está alheia a suas próprias limitações. Em primeiro lugar, está consciente que a

abordagem dos "temas" do discurso pedagógico modems não é exaustiva. Os temas

abordados poderiam ser aprofundados e outros poderiam ser investigados. O tema da

"inaancia", por exemplo, tão peculiar à pedagogia modema, não foi contemplado de modo

específico. Além disto, um trabalho primordialmente teórico, como este, preocupado em

elucidar questões âllosóâicas da ação pedagógica, por sua própria natureza carece daquela

abordagem "prática" destinada àqueles que, já convencidos do "o quê" e do "porquê", querem

logo saber o "como". Ora, este trabalho é fruto de dúvidas tão óásfcas, que nem se atreveu a

se voltar ao "como". Entretanto, uma vez efetuada tal tarefa teórica, é patente a necessidade

de se buscar caminhos concretos de como implantar na educação um discurso pedagógico que

apregoa a fonnação do "eu competente", autónomo e moral, segundo Habemias.
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